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A dissertação apresentada situa-se no âmbito da História da Educação, mais 
especificamente em sua subárea: História das Instituições Escolares. A 
investigação caracteriza-se como um estudo de caso, utilizando a abordagem 
qualitativa numa perspectiva histórica apresentando como lócus do estudo a Escola 
de Farmácia e Odontologia de Uberaba. Como instrumento de coleta de dados 
utilizou-se do exame de fontes documentais impressas e iconográficas, de modo a 
responder às indagações do estudo. A pesquisa revela que a criação da primeira 
Escola desta modalidade na região do Brasil Central, a Escola de Farmácia e 
Odontologia de Uberaba, pretendeu ser um suporte para os farmacêuticos e 
dentistas práticos que careciam legalizar suas profissões. O foco principal da 
pesquisa é analisar a Escola em toda a sua trajetória; início, meio e fim, no período 
de 1926 a 1936, considerando as relações sociais, os aspectos culturais e as suas 
práticas diárias. Além disso, pretende-se situar historicamente o processo de 
formação de farmacêuticos e cirurgiões dentistas que nela se percebiam, dentro do 
contexto educacional brasileiro, O referencial teórico-prático alicerça-se em obras 
que tratam da História das Instituições Escolares, como as de Justino Magalhães e 
na organizada por Gatti Jr e Inácio Filho.  Estudar os aspectos miúdos de uma 
instituição escolar do passado implica uma compreensão mais abrangente da 
sociedade e da educação, ontem e hoje. Concepção que inspira os profissionais 
que integram a escola a se apoderarem de seus papéis de sujeitos ativos que 
pensam, organizam e colocam em ação novas práticas capazes de transformar a 
educação e a sociedade em que vivem. 
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The thesis presented is situated within the history of education, specifically in its 
subarea: History Institutions Students. The research is characterized as a case 
study using a qualitative approach from an historical perspective presenting as a 
locus of study the School of Pharmacy and Dentistry of Uberaba. As an instrument 
of data collection it was used the examination of documentary sources and 
iconographic printed in order to answer the questions of the study. The research 
reveals that the creation of the first school of this type in Central Brazil, the School 
of Pharmacy and Dentistry of Uberaba (Escola de Farmácia e Odontologia de 
Uberaba), intended as a support for pharmacists and dentists who lacked the 
practical legalization of their professions. The main focus of the research is to 
analyze the school throughout its history, beginning, middle and end, in the period 
1926 to 1936, considering the social, cultural aspects and their daily practices. In 
addition, we intend to situate historically the process of training pharmacists and 
dentists that it is perceived within the Brazilian educational context. The theoretical 
and practical work is grounded in dealing with the history of educational institutions, 
such as Justino Magalhães and organized by Gatti Jr and Inácio Filho.  To study the 
particular aspects of a school of the past implies a broader understanding of society 
and education, yesterday and today. Design that inspires the professionals within 
the school to take hold of their roles as active citizens who think, organize and set in 
motion new practices that can transform education and the society in which they 
live. 
 
Keywords: History of Education of Uberaba; History of educational institutions; 
Higher Education; Pharmacy; Dentistry. 
 
  




La thèse présentée est situé dans l'histoire de l'éducation, en particulier dans la 
sous-son: Les institutions des étudiants en histoire. La recherche est caractérisée 
par une étude de cas en utilisant une approche qualitative à partir d'une perspective 
historique présentant comme un lieu d'études de l'École de pharmacie et de 
médecine dentaire de l'Uberaba (Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba). 
Comme un instrument utilisé pour la collecte des données de l'examen des sources 
documentaires et iconographiques imprimé afin de répondre aux questions de 
l'étude. La recherche révèle que la création de la première école de ce type dans le 
centre du Brésil, de l'École de pharmacie et de médecine dentaire de l'Uberaba, 
conçu comme un support pour les pharmaciens et les dentistes qui n'avaient pas 
légaliser la pratique de leurs professions. L'objectif principal de recherche est 
d'analyser l'école tout au long de son histoire, début, milieu et fin, dans la période 
1926 à 1936, compte tenu des aspects sociaux, culturels et de leurs pratiques 
quotidiennes. En outre, nous avons l'intention de situer historiquement le processus 
de formation des pharmaciens et des dentistes qu'elle est perçue dans le contexte 
éducatif brésilien, Le travail théorique et pratique est ancrée dans traitant de 
l'histoire des établissements d'enseignement, tels que Justino Magalhães et 
organisé par Gatti Jr et Inácio Filho, aspects étude enfants d'une école du passé 
implique une meilleure compréhension de la société et de l'éducation, hier et 
aujourd'hui. Design qui inspire les professionnels au sein de l'école pour prendre 
leur rôle de citoyens actifs qui pensent, organise et met en mouvement de nouvelles 
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INTRODUÇÃO 
 
Atuei como professora na UNIUBE – Universidade de Uberaba – uma 
universidade particular, que hoje conta com quase 30.000 alunos, na cidade de 
Uberaba. Minha idéia inicial era estudar a origem e evolução dessa escola que 
cresceu vertiginosamente nos últimos anos. Este empreendimento do Prof. Mário 
Palmério iniciou suas atividades na década de 40 com o curso de odontologia, que 
se tornou referência para a região por um período de 50 anos.  
Então, ao serem levantados dados sobre a UNIUBE é que me deparei com 
novas fontes e por isso desloquei o meu objeto de estudo para esta outra Escola. O 
arquivo desta Escola se encontra no APU sob o nº 164 do Departamento Privado. 
Foram doados para o APU em 2001 pela ABO. Este é o primeiro estudo específico 
sobre a Escola. Esperamos que abram possibilidades para investigações futuras.  A 
escolha desse tema para o estudo deu-se em função da importância que ficou 
caracterizada como a primeira Escola de nível superior da cidade de Uberaba e da 
região do Brasil Central, na área de saúde, e pela sua representatividade na cidade 
e em toda a região. Como primeira hipótese surge o questionamento: existiu uma 
relação entre a Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba e a UNIUBE?  
A Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba foi criada pelo médico Dr. 
Francisco Mineiro Lacerda em 1926 e extinta em 1936, época em que o Brasil, um 
país tipicamente rural, possuía em torno de 70% da população vivendo no campo e 
uma taxa de analfabetismo em torno de 80%. A preocupação girava em torno da 
erradicação do analfabetismo e as primeiras instituições escolares urbanas, 
públicas e privadas, começavam a surgir. Enquanto isso, a cidade de Uberaba 
‘ganhava’ uma faculdade, a Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba. 
Uberaba é uma cidade do interior da região do Triângulo Mineiro e conta com 
300.000 habitantes. Por que Uberaba foi a escolhida para sediar esta Escola? 
Dentro do âmbito do mestrado em questão, Mestrado em Educação cuja 
especialidade é a Formação e Aprendizagem ao Longo da Vida, o estudo desta 
escola de formação em farmácia e odontologia veio a calhar, e, convém ressaltar 
que um estudo desta natureza, no campo da história em educação, nos leva a 
refletir e avaliar as nossas práticas, enquanto professores. Reconhecer-se como 
ser histórico, sujeito ativo e ciente dos acontecimentos presente-passado-futuro, 
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cria-nos uma identidade própria. Seremos capazes de perceber e julgar o 
significado, não apenas da própria ação, mas a de outros sujeitos da história. Neste 
sentido, Giles (1987) afirma: “Para o educador com sentido histórico, o passado do 
processo educativo está presente no atual momento sob a forma de pressupostos, 
de práticas, de atitudes e, invariavelmente de preconceitos” (p.1). Assim, buscamos 
induzir a novos paradigmas educacionais a partir da valorização de procedimentos 
anteriores que, esperamos servir de critério para as práticas posteriores realizadas 
neste campo. 
O recorte temporal adotado neste estudo tomou como referência para o 
começo da pesquisa, o ano de fundação da Escola, em 1926 e, como marco final o 
ano em que a Escola encerrou suas atividades, em 1936. O início do século XX 
abrange um período de grandes mudanças no cenário político, econômico, cultural 
e social. Na década dos 20, havia uma efervescência ideológica e uma inquietação 
social no Brasil. Novos sentimentos, idéias e valores faziam parte do processo de 
integração social que acabou por desencadear o processo revolucionário de 1930. 
E, em meio a essa turbulência, com a crise do café em 1929 houve a necessidade 
de se buscar novos ramos de atividades com destaque na industrialização e, a 
sociedade passou de um sistema agrário-comercial para urbano-industrial. Surgiu 
então, segundo Nagle (2001) um entusiasmo pela educação e um otimismo 
pedagógico, com a retomada intensa e sistemática dos princípios do liberalismo 
objetivando a verdadeira formação de um novo homem brasileiro. Após a 
Revolução de 1930, que pôs fim a Primeira República, o problema do ensino é 
reconhecido como questão nacional.  
Algumas reformas educacionais começaram a acontecer por todo o país, 
idealizadas por Francisco Campos, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira. 
Buscavam a renovação pedagógica, idéias que tiveram repercussão por décadas 
na historiografia nacional. As reformas atingiram todos os níveis de ensino e, o 
regime universitário surge com a instituição da primeira universidade brasileira, a 
Universidade do Rio de Janeiro em 1920, por ocasião do centenário da 
Independência do Brasil.   
Em meio a todos esses acontecimentos, o objeto de estudo ora 
proposto, a Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba se fez 
presente e ausente. As transformações vividas pela sociedade 
influenciaram na criação e desenvolvimento da referida escola? Qual o 
conjunto de ações políticas, sociais e suas contradições que se fizeram 
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presentes? E, quais motivaram o seu fechamento? Teria sido a 
instalação das políticas educacionais do governo de Getúlio Vargas? 
Getúlio Vargas e as Forças Armadas do Brasil depuseram o 
presidente Washington Luiz, em 1930. Em decorrência de várias 
discussões em torno do tema educação, os debates dos intelectuais 
apontaram para a idéia de ser a educação a mola propulsora para a 
transformação da sociedade. Neste sentido, em 1932, foi criado o 
Ministério da Educação e Saúde Pública, sendo o primeiro titular da pasta 
o Ministro Francisco Campos. Francisco Campos baixou decretos e criou 
o Conselho Nacional da Educação. Pela primeira vez no Brasil, todas as 




A escrita da história das instituições escolares só muito recentemente 
ganhou espaço dentro da historiografia brasileira registrando novas contribuições 
sobre a escola.  
A partir de 1970, surgiu um novo movimento sócio-educacional influenciado 
pelo pensamento de ‘história problema’ e ‘ história das atividades humanas’ da 
Escola dos Annales de 1929, que são brevemente resumidos pelo pesquisador da 
área, Peter Burke:  
[...] em primeiro, a substituição da tradicional narrativa de 
acontecimento por uma história problema. Em segundo lugar, a história 
de todas as atividades humanas e não apenas história política. Em 
terceiro lugar, visando completar os dois primeiros objetivos, a 
colaboração com outras disciplinas [...] (Burke, 1997, p.11). 
 
Esta mudança de foco das idéias diretrizes dos Annales desdobrou-se em 
variadas correntes heterogêneas e, determinaram um novo paradigma no fazer 
histórico da história da educação, até chegar hoje na denominada Nova História. 
Para Burke (1992): “Os historiadores tradicionais pensam na história como 
essencialmente uma narrativa de acontecimentos, enquanto a nova história está 
mais preocupada com a análise das estruturas” (p.12). A Nova História permitiu que 
se abandonasse a busca apenas pelos fatos heróicos e importantes e considerasse 
elementos de todas as atividades humanas, como a história das escolas; da 
mulher; das culturas; das emoções; das representações; das imagens e muitas 
outras, tendo em vista uma história total. Nasce aí um interesse pelo social, pela 
vida do homem e seu mundo provocando um alargamento de objetos, fontes, 
abordagens e, uma nova forma de observar e produzir o conhecimento científico 
sobre os fatos. Os recortes se tornam mais singulares e assuntos, mais específicos.  
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Similarmente, os estudos de Gatti Jr (2002) pontuam que o campo 
investigativo do fenômeno educativo revelou nas últimas décadas do século 
passado, um movimento interessante no que se refere aos objetos de pesquisa, às 
abordagens e à diversidade temática. Esse se expressou na consolidação de 
grupos de pesquisa em alfabetização e linguagem, práticas e processos de 
aprendizagem, formação de professores, história da educação escolar, dentre 
outros.  
No interior da Nova História, um campo específico de estudos tem atraído 
historiadores da educação: a história das instituições escolares. 
O estudo de uma instituição escolar se reveste de importância na medida em 
que possui “um arsenal de fontes e de informações fundamentais para a 
formulação de interpretações sobre elas próprias e, sobretudo, sobre a história da 
educação brasileira” (Gatti Jr, 2002, p. 4). 
Uma instituição educativa possui identidade própria, é única. As instituições 
se diferenciam por serem públicas ou particulares; de diferentes níveis de ensino e 
modalidades; pelas origens diferenciadas; porque são freqüentadas por públicos 
desiguais; pelo fazer pedagógico; pela cultura que produz e são produzidas por ela.  
A cultura escolar é defendida por Viñao Frago (1995):  
 
Afirmar que a escola, entendido este termo no seu sentido mais 
amplo, é uma instituição, eis o óbvio. Igualmente é óbvio dizer que existe 
uma cultura escolar. Precisamente por que a escola é uma instituição, 
podemos falar de cultura escolar, e vice-versa (p. 68). 
 
O autor Dominique Julia descreve cultura escolar como “Um conjunto de 
normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto 
de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação 
desses comportamentos” (Julia, 2001, p.10). 
Conhecer a cultura escolar é compreender e interpretar a própria educação 
praticada em uma dada sociedade e que se utiliza das instituições escolares como 
um espaço privilegiado, é considerar que o cotidiano não é uma simples repetição. 
Ele é reinventado dia a dia pelos seus praticantes que não são meros agentes 
passivos: 
O cotidiano é aquilo que nos é dado cada dia (ou que nos cabe em 
partilha), nos pressiona dia após dia, nos oprime, pois existe uma 
opressão no presente. [...] O cotidiano é aquilo que nos prende 
intimamente, a partir do interior. [...] É uma história a caminho de nós 
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mesmos, [...], às vezes velada. Não se deve esquecer este "mundo 
memória", segundo a expressão de Péguy  (Certeau et al., 1996, p. 31). 
  
 Visto desta forma, o cotidiano não é apenas rotina, é marcado pelos nexos 
entre as vivências particulares dos variados atores sociais. Nesse sentido, Martins 
(2008) enfatiza: 
São os simples que nos libertam dos simplismos, que nos pedem a 
explicação científica mais consistente, a melhor e mais profunda 
compreensão da total idade concreta que reveste de sentido o visível e o 
invisível. O relevante também está no ínfimo. É na vida cotidiana que a 
história se desvenda ou se oculta (p.12). 
 
 O cotidiano é um espaço privilegiado considerando “que cada acontecimento 
é uma aplicação singular do quadro formal”, como nos diz Certeau (1994, p. 84). 
 Mergulhar no cotidiano de uma instituição escolar é conhecer o tempo/lugar 
dos conflitos, disputas, embates e também de reconhecimentos e realizações 
protagonizadas pelos sujeitos que praticam aquela realidade. Nessa busca, Alves e 
Oliveira (1998) lembram que:  
[...] torna-se imperativo recorrer ao estudo das práticas cotidianas, 
procurando nelas, não as marcas da estrutura social que as iguala e 
padroniza, mas, sobretudo, os traços de uma lógica de produção de 
ações de sujeitos reais, atores e autores de suas vidas, irredutível à 
lógica estrutural, porque plural e diferenciada (p.2). 
 
Assim, a dinâmica escolar será desnudada e compreenderemos a escola em 
toda a sua complexidade integrando-a no quadro mais amplo conforme acredita 
Justino Magalhães, teórico da história das instituições escolares: 
Compreender e explicitar a existência histórica de uma instituição 
educativa é integrá-la de forma interativa no quadro mais amplo do 
sistema educativo, nos contextos e nas circunstâncias históricas, 
implicando-a na evolução de uma comunidade e de uma região, seu 
território, seus públicos e zonas de influência. A sistematização e a 
(re)escrita do itinerário histórico de uma instituição educativa na 
multidimensionalidade e na construção de um sentido encontram nessa 
relação a sua principal base de informação e de orientação (Magalhães, 
2004, p. 133). 
Afirma ainda que as categorias de análise básicas - fornecem uma 
arrumação no trabalho - da pesquisa sobre a história das instituições educacionais 
podem ser elencadas como: o espaço, o tempo, o currículo, os professores, os 
públicos e suas dimensões didático-pedagógicas (Magalhães, 2004, p. 120). 
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Para a construção do caminho para essa pesquisa, alguns autores, já 
citados, que tratam da história das instituições, cultura e cotidiano escolar foram 
selecionados. Dentre eles, ressaltamos as obras de Justino Magalhães e, Décio 
Gatti Jr e Geraldo Inácio Filho. Para Magalhães (1998), no plano histórico, uma 
instituição educativa é: 
No plano histórico, uma instituição educativa é uma complexidade 
espaço-temporal, pedagógica, organizacional, onde se relacionam 
elementos materiais e humanos, mediante papéis e representações 
diferenciados, entretecendo e projetando futuro(s) [...]. É um lugar de 
permanentes tensões [...] são projetos arquitetados e desenvolvidos a 
partir de quadros sócio-culturais (pp. 61-62). 
  
 Os autores Gatti Jr e Inácio Filho (2005), em sua obra "História da Educação 
em Perspectiva" trazem uma coletânea dos trabalhos provenientes do II Congresso 
de Pesquisa e Ensino em História da Educação em Minas Gerais, realizado em 
2003. O livro traz ricas contribuições relacionadas à história da educação brasileira 





O período de 1926 a 1936 compreende o funcionamento da primeira escola 
de nível superior da região do Brasil Central, na área da saúde, a Escola de 
Farmácia e Odontologia de Uberaba que marcou presença e influenciou os rumos 
da educação no município.  
Nesta investigação, interessa-nos os elementos/fatores que mais 
influenciaram na construção e desenvolvimento da Escola, compreender sua 
estrutura interna e a sociedade a que serviu, remetendo-nos a um passado não tão 
distante e ao mesmo tempo propiciando uma série de questionamentos pertinentes 
e extremamente atuais.   
Como objetivo geral pretende-se investigar a trajetória histórica da Escola de 
Farmácia e Odontologia de Uberaba, no período de 1926, ano de sua fundação até 
1936, ano de seu fechamento. Explicar a gênese e o desenvolvimento das práticas 
vividas pelos seus atores; os sujeitos envolvidos e suas identidades; interpretar a 
educação praticada por aquela sociedade; contextualizá-la numa relação 
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local/regional/nacional; entender e explicar como foi pensada a formação 
profissional de jovens e adultos nas primeiras décadas do século XX; importante 
período histórico da educação e fazer um elo entre o local e o nacional, das 
concepções, estruturas, resultados e valores. Esse passado, sob certos aspectos, 
está diante de nós como um desafio para repensar os atuais modelos de formação 
praticados nas instituições e, proceder sua reformulação.  
 
Este objetivo geral será estendido em quatro específicos:  
 
a) Contextualizar o curso de Farmácia e Odontologia desta Escola no Brasil. 
Interpretar as mudanças impostas pelas leis e pela dinâmica social referentes ao 
ensino superior no período delimitado. Quando, como e porque surgiram os 
primeiros cursos de farmácia e odontologia no Brasil? Quais as políticas 
educacionais, no âmbito federal, que facilitaram ou não a criação destes cursos? 
b) Investigar sobre a origem desta Escola. Quem e por que foi pensada a 
abertura da Escola?  Como foi criada e implantada? Era herdeira de tradições e 
modelos anteriores? Por que a cidade de Uberaba foi a escolhia? Qual a 
representatividade da Escola perante a comunidade?  
c) Analisar o seu desenvolvimento. A fim de perceber os aspectos internos 
com maior acuidade, analisaremos o espaço escolar; os saberes e a avaliação; os 
sujeitos e seus papéis. Que razões políticas determinaram aquela estrutura? Qual a 
relevância e a validade do conhecimento adquirido pelos alunos? Como eram 
planejadas as práticas pedagógicas e didáticas, o currículo, a formação dos 
professores? Qual o perfil dos alunos? E da gestão escolar? Quais as marcas 
deixadas do período em estudo no campo educacional?   
d) Tentar desvendar os motivos de seu fechamento. Logo em seu início, a 
Escola foi considerada de utilidade pública conforme a Lei Municipal nº. 652, de 
06/09/1929. A faculdade, segundo Cunha Filho (1983, p.56) possuía laboratórios de 
Física, Química Orgânica e Mineral, Biologia, Anatomia, Microbiologia e Histologia. 
Esta escola era considerada uma escola da elite uberabense. Quais as razões de 
seu fechamento? Prof. Mário Palmério teve alguma influência? Quais os embates 
travados pela comunidade no seu nascimento e que forças provocaram o seu 
fechamento? O louvor dos primeiros tempos já havia esmorecido?  
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Deste modo, deseja-se construir este objeto histórico e tornar significativa a 




Trata-se de uma pesquisa qualitativa inserida na perspectiva da história das 
instituições, de natureza documental.  A análise documental busca evidenciar 
informações factuais a partir de questões do interesse. O rastreamento de dados 
permite uma compreensão dos vínculos entre a escola e a sociedade e sua 
historicidade. 
À procura de dados referentes a Escola de Farmácia e Odontologia de 
Uberaba, encontramos no Arquivo Público de Uberaba, sob o nº 164, documentos 
do acervo da própria escola a saber: abaixo-assinados, ofícios expedidos e 
recebidos, portarias, correspondências, exames escritos, livros de matrículas, 
fotografias, manuais escolares, livros de atas, de registro de freqüência, livros de 
chamadas, de matéria lecionada, boletins de alunos, relatórios, protocolos entre 
outros recursos. 
 Face ao exposto, serão utilizadas fontes impressas oficiais e não oficiais 
para a construção do objeto de estudo: os documentos do arquivo nº 164 do APU; 
jornais; leis e regulamentos; fontes discursivas e arquitetônicas, normas; pareceres; 
revistas; livros; fontes iconográficas. 
Os documentos constituem uma fonte poderosa e imutável podendo ser 
consultado diversas vezes, sendo base para diferentes estudos e, são utilizados 
para fundamentar a declaração do pesquisador.  Por outro lado, são simples 
apresentação de acontecimentos, geralmente esparsos.  Ao serem retiradas as 
evidências de acordo com o propósito ou a hipótese da investigação, o papel do 
pesquisador é interpretar e processar estes documentos. Eles não falam por si 
como alerta a autora Fávero (2005):  
[...] não seria demais insistir que o trabalho com fontes documentais 
deve se constituir para o pesquisador um diálogo, permeado de 
questões, dúvidas e cujo resultado pretendido nem sempre surge de 
análises bem arrematadas. [...] Os documentos não falam por si. Falam 
apenas quando o pesquisador os aborda e os interpreta, procurando 
compreender o pensamento que está por trás deles (pp. 57- 58). 
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A mesma autora alude:  
Os fatos têm que ser processados pelo pesquisador, ancorados 
numa base teórica. [...] quando penetramos nos arquivos e dialogamos 
com os documentos e conseguimos apreender o não-dito ou aquilo que 
foi esquecido ou silenciado, há uma sensação de descoberta e de 
fascínio ( pp. 57- 58). 
 
Como eleger os documentos? A escolha dos documentos não pode ser 
aleatória. Para guiar a seleção, além do foco de interesse, da natureza do 
problema, é preciso levar em conta, portanto, o arcabouço teórico.  Esta 
importância da teoria é também citada por Buffa (2005): “A teoria permite direcionar 
o olhar, selecionar as fontes e interpretar a realidade, enquanto os dados empíricos 
fornecem o conteúdo do que se investiga” (p. 107). 
Também requer atenção o manuseio de jornais, segundo Capelato (1994): 
Os que manejam a arma jornal têm uma variada gama de opções 
entre o domínio das consciências e a liberdade; os alvos que procuram 
atingir são definidos antes da luta, mas o próprio movimento da história 
os leva, muitas vezes, a mudar de rumo (p.13). 
  
Outra ferramenta a ser utilizada é a fotografia. A imagem é um elemento que 
propicia espaços de criação, de descobertas no conhecer e no apreender, repleta 
de significações frente à realidade e suas relações. As imagens fixas não possuem 
uma lógica rígida ou regras e podem ser considerados importantes documentos 
iconográficos. Por meio de fotografias, Barros (2005) afirma que é possível articular 
imagem e olhar como instâncias integradas, e, conseqüentemente analisar as 
fotografias como materialidades que indiciam práticas sociais de uma comunidade 
de sentido. E continua: “Com o acesso à literatura historiográfica francesa, a 
fotografia alcança novo paradigma, tornando-se mediação entre memória e a 
história. [...] deixando sua condição de fonte ilustrativa para um novo patamar: o de 
um objeto historiográfico” (p. 120). 
 A autora Alves (2001, p. 18), cita que para desenvolver a sua temática 
organizou uma série de imagens “[...] buscando as pistas deixadas pelos que as 
fizeram, sobre a importância do uso de artefatos culturais para caracterizar o 
cotidiano [...], nos permitem encontrar algumas continuidades e certas rupturas na 
relação entre cotidiano e cultura”. 
Assim, as imagens produzem um discurso não verbal e podem se 
transformar em importantes fontes históricas iconográficas ao possibilitarem a 
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pesquisa sobre o mundo escolar, arquitetura, vestuário, castigos, materiais 
pedagógicos, religiosidade, autoridade, gênero e porque não, emoções. 
 
Estrutura do trabalho 
 
O presente trabalho encontra-se divido em três capítulos.  
O primeiro capítulo apresenta um resgate histórico de aspectos ligados a 
criação e a alterações sofridas pelos cursos superiores brasileiros, especialmente 
os de Farmácia e Odontologia desde o Brasil Império, passando pela República até 
o governo provisório de Getúlio Vargas.  Destaca-se neste período a 
superficialidade das mudanças ocorridas neste campo e as continuidades em 
relação ao período anterior. 
O capitulo dois, refere-se à gênese da Escola de Farmácia e Odontologia na 
cidade de Uberaba, as modificações pelas quais ela passou desde a sua origem e, 
a sua contextualização com a sociedade local e regional. Uberaba era considerada 
uma rica cidade do Triângulo Mineiro e se constituía como pólo de ligação entre 
Goiás, Mato Grosso e São Paulo, Rio de Janeiro. 
O capitulo três trata-se do estudo da estrutura organizacional da Escola nos 
aspectos administrativos e didático-pedagógicos internos. Foram elencadas as 
seguintes categorias: o espaço escolar, os saberes, a sistemática da avaliação, a 
gestão, professores e alunos a fim de compreender o cotidiano da Escola e a 
representação desta instituição diante dos da sociedade. Para terminar, procura-se 
determinar os embates travados pela comunidade escolar na ocasião do seu 
fechamento.  
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CAPÍTULO 1: A CRIAÇÃO DOS CURSOS DE FARMÁCIA E 
ODONTOLOGIA NO BRASIL 
  
A gênese da instrução superior no Brasil teve sua origem nos primórdios do 
século XIX com a inauguração das duas primeiras Escolas de Medicina, em 1808, 
com o príncipe regente D. João que veio de Portugal para o Brasil. Foi um marco 
importante que propiciou historicamente, a existência material das futuras escolas 
de formação em Farmácia e Odontologia no país. 
Esse capítulo refere-se às questões: Quais os atores e as razões que deram 
suporte a esta iniciativa de profissionalização no Brasil em 1808? Qual a 
contribuição histórica oferecida por essas Escolas de Medicina para a consolidação 
das escolas de formação em farmácia e odontologia no país? O sonho republicano 
da construção de uma nova sociedade pela educação se sustentou? Por quê? Qual 
era o quadro geral de desenvolvimento do ensino superior?  No âmbito do ensino 
superior, as reformas implementadas conseguiram atender ao anseio da 
população? É possível identificar as raízes de alguns problemas educativos ainda 
hoje sentidos que foram incorporados ao ensino superior nesse período?  
 
1.1- Século XIX... 
 
Sob a proteção da Marinha britânica D. João e toda a Comitiva Real partiram 
de Portugal para a sua maior e mais rica colônia: o Brasil, no início do século XIX, 
fugindo da invasão a Portugal, anunciada pelo exército franco-espanhol (Lima, 
1996, p. 47). 
Ao pisar em solo brasileiro, em Salvador, Bahia, o príncipe regente 
permaneceu um mês e, logo após, seguiu ao seu destino final que seria a capital 
brasileira naquele período e futura sede da Coroa, a cidade do Rio de Janeiro.  
O quadro encontrado por D. João foi uma colônia em estado de penúria sob 
todos os aspectos. No Brasil Colônia havia muita precariedade, apesar da riqueza. 
Além de não existir uma unidade política e administrativa, faltavam escolas, 
estradas, fábricas, moeda, hospitais, comércio e imprensa.  
E o ensino? Na colônia, uma educação incipiente era controlada pela Igreja 
sob a responsabilidade dos Jesuítas, até 1759. Jesuítas que alteraram os seus 
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objetivos educacionais no Brasil colonial. Os índios foram deixados de lado pela 
missão educacional dos padres da Companhia de Jesus e, o “sistema de ensino 
por eles montado fora se transformando, progressivamente, num sistema cada vez 
mais destinado às elites” (Paiva, 2003, p. 67). Operando como centro difusor de 
conhecimentos, crenças e valores, os jesuítas estrearam o elitismo e a exclusão, 
características da nossa educação ao longo da história. Contudo, pode-se dizer que 
existia e funcionava relativamente.  
Em 1759, Marquês de Pombal os expulsou de Portugal e de suas colônias. 
Empreenderam-se as “Aulas Régias, enquanto uma primeira tentativa de se 
instaurar uma escola publica estatal inspiradas nas idéias iluministas”, que não 
lograram funcionar eficientemente (Saviani, 2004, pp. 17-20).  
Para Santos (1945, p. 492), a Reforma Pombalina “lavrou a sentença de 
morte do ensino na Colônia”. Similarmente, “Sofreu o Brasil a primeira e 
desastrosa, como tantas, aliás, de suas reformas de ensino”, lavrado por Archêro 
Júnior (s/d. p. 94). Foi um duro golpe com conseqüências desastrosas, um período 
de escuridão, a princípio. O que se presenciava nesse instante era um ensino 
público reconhecidamente deficiente podendo-se afirmar que as suas condições 
eram quase nulas. 
A chegada ao Rio de Janeiro de mais de 5.000 pessoas que faziam parte da 
Comitiva Real trouxe uma série de transtornos iniciais à cidade, cuja população 
andava entre 50.000 e 60.000 habitantes. Há controvérsias entre os autores sobre 
o número de pessoas que acompanhavam D. João. Para Maior (1970, p. 227), 
“perto de 10 mil pessoas acomodaram-se apenas em quatorze navios”. Já o autor 
Lima (1996, p. 65) estima em 15.000 indivíduos o contingente que aqui aportou em 
8 de março de 1808. Porém, para Light (2008, pp. 13-16) seria um total de 12.000 a 
15.000 pessoas entre homens, mulheres, crianças considerando as tripulações de 
7.000 a 7.500 homens, ou seja, Light avalia entre 5.000 a 8.000 pessoas. 
Descrevendo a cidade do Rio de Janeiro, em 1808, o inglês Luccock (1942, 
p. 29) cita que “existiam 60.000 habitantes na cidade entre os quais 500 advogados 
e 200 profissionais que praticavam a medicina”. Era uma cidade que impressionava 
tanto na sua integração ao esplendor da natureza quanto aos problemas de alta 
umidade, sujeira e a ausência de fossas sanitárias. Para agravar o panorama, o 
calor dos trópicos provocava inúmeras doenças, como diagnosticou o mesmo autor, 
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“O povo é muito sujeito a febres, a acessos de bile, [...] à disenteria, à elefantíase e 
outras perturbações [...] que às vezes são violentas e fatais [...] a varíola” (p. 35). 
Dez anos antes, em 1798, antes da vinda da Corte ao Rio de Janeiro, o 
assunto de combate às epidemias e de erradicar as moléstias endêmicas já era um 
fato, que nunca foi consumado. “As moléstias endêmicas da cidade incluíam sarna, 
erisipelas, empigens, boubas, morphéa, elefantíase, formigueiro, bicho dos pés, 
edemas de pernas, hidrocele, sarcocele, lombrigas, ernias, [...] hepatites, febres 
inermitentes e remitentes” (Moraes, 1872, p. 441). 
Em meio a tantas doenças, o que fazer para combatê-las? Não haviam 
médicos formados em universidades, somente 200 práticos em medicina. Quem 
praticava a medicina, de maneira muito rudimentar eram os barbeiros que 
acumulavam três funções: farmacêutico, dentista e barbeiros, considerados 
verdadeiros curandeiros. Os barbeiros sangradores é que praticavam as cirurgias. 
O indivíduo que comprovasse ter quatro anos de prática numa farmácia ou hospital 
tinha a autorização para fazer um exame e automaticamente clinicar e realizar 
cirurgias, ou seja, primeiro se praticava e em seguida obtinha a autorização para 
exercer a medicina (Lima, 1996, p. 160). 
É possível avaliar a simplicidade dos atendimentos “médicos” da época 
através de um inventário de post-mortem de um cirurgião prático, que se encontra 
no Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. Falecido em 1798, o cirurgião-mor Antonio 
José Pinto deixou registrados os instrumentos cirúrgicos, usualmente utilizados por 
ele: um serrote grande e um pequeno, uma chave de dentes, duas facas retas, 
duas tenazes, uma unha de águia, dois torniquetes, uma chave inglesa e uma 
tesoura grande (Cavalcanti, 2004, p. 420). 
Portanto, na primeira década do século XIX, no Rio de Janeiro, as doenças 
se disseminavam em ritmo galopante devido às baixas condições sanitárias e a 
falta de hospitais e médicos formados. Cidade suja e descuidada com suas ruas 
estreitas e sinuosas, destituída de moradias salubres suficientes e até de palácios, 
repentinamente se transforma de capital colonial em capital do Império Português, 
detentor de posses nos cinco continentes da Terra. 
A presença do futuro Rei, rainha, órgãos da política administrativa de 
Portugal, pessoas nobres, requeriam uma mudança de hábitos no cenário cultural, 
econômico e institucional da cidade uma vez que, viveria a partir de então um novo 
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estatuto político. D. João buscou adequá-la a sua nova função de cidade-Corte ao 
estabelecer o “Supremo Conselho Militar e de Justiça, a Intendência Geral de 
Polícia da Corte, o Conselho da Fazenda, [...] e, mais tarde, a Biblioteca Nacional, o 
Museu Nacional [...] a Imprensa Régia com a circulação do primeiro jornal: Gazeta 
do Rio de Janeiro, o Jardim Botânico, as faculdades, etc.” (Gomes, 2007, p. 217). 
Imperativo era civilizar a cidade ajustando-a as novas demandas sociais da 
Corte e, especialmente, ao seu novo papel político e administrativo. Neste sentido, 
fazia-se mister o socorro nacional, sobretudo formar “profissionais – médicos e 
cirurgiões - exigidos pela nova situação do aumento repentino da população” 
(Alfonso-Goldfarb & Ferraz, 2002, p. 4). 
Dentro desse contexto é que se materializou o estabelecimento do ensino 
superior no Brasil: diante de uma preocupação imediatista e profissionalizante. 
Assim, D. João aprovou imediatamente a criação das duas primeiras escolas de 
nível superior do Brasil, as escolas de medicina da Bahia e do Rio de Janeiro, 
condição sine qua nom para a formação e capacitação de quadros especializados 
de pessoal a fim de diminuir a miséria nas províncias auxiliando na transformação e 
construção de um novo Brasil. 
Não havia faculdades. Os padres da Companhia de Jesus se empenharam, 
mas em vão, para assentarem o ensino superior no Brasil. Foram impedidos pelo 
governo português. Por quê? Seria uma ameaça aos interesses da Corte?  Cunha 
acredita que sim e afirma: “um dos mais fortes vínculos que sustentava a 
dependência das colônias, era a necessidade de vir estudar a Portugal” (Cunha, 
1993, p. 72). 
Além disso, a Coroa tinha a intenção de manter o Brasil Colônia isolado e o 
povo sem instrução, por vários motivos, entre eles, a temida entrada das idéias 
liberais que já circundavam a Europa em meados do século XVIII e que, de 
antemão, prontamente provocava revoltas e desejos de emancipação em alguns 
países americanos. Esse isolamento só fez retardar a penetração de tais idéias, 
pois, elas foram trazidas pelas elites brasileiras, recém chegadas de seus estudos 
europeus.  Ainda mais, este isolamento contribuiu para a permanência precária da 
exploração de suas riquezas naturais (Paiva, 2003, pp. 68-69). 
Em relação a educação, entre 1772 e 1800, 527 brasileiros haviam se 
formado em Coimbra. A maioria em advocacia por serem melhores as chances de 
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trabalho no Brasil da época, principalmente em serviço público, mas a maioria 
depois de formado não tinha a coragem de voltar e enfrentar a realidade do Brasil 
Colônia (Cavalcanti, 2004, p. 169). 
Dados os cenários e os atores, foi notável a iniciativa de D. João em decretar 
a fundação das duas escolas de Medicina, em 1808, nas cidades de Salvador e Rio 
de Janeiro por serem as cidades brasileiras de maior expressão na época. Assim 
nasceu o ensino superior no Brasil por aconselhamento do médico pernambucano 
José Corrêa Picanço. 
Picanço conquistou seu titulo em 1789 na França e foi professor da cadeira 
de Anatomia, Operações Cirúrgicas e Obstetrícia na Universidade de Coimbra e 
também membro da Real Academia de Ciências de Lisboa. Pelo seu prestigio foi 
logo convocado para o comando médico do Reino, sendo nomeado Cirurgião-mor 
da Sua Majestade.  
Componente fundamental na Comitiva Real, o médico pernambucano 
impressionou-se com o quadro problemático da saúde pública da Colônia. Algo 
tinha que ser feito e rápido. Ainda na Bahia, mediante seu desassossego, 
aconselhou o rei e conseguiu que a monarquia assinasse a Carta Régia datada de 
08 de fevereiro de 1808, criando a Escola de Cirurgia da Bahia que ficou, a priori, 
sediada no Hospital Real Militar em Salvador, seguindo o modelo das grandes 
escolas francesas: formação de profissionais práticos. 
A formação de profissionais práticos pressupõe uma separação entre ensino 
e pesquisa, fato que marcaria o aspecto da nossa educação superior e, ainda hoje, 
é objeto de atenção em congressos nacionais (Saviani, 2005, pp. 19 -26). 
Na denominada hoje Faculdade de Medicina da Universidade Federal da 
Bahia foram ministradas, em 1808, apenas duas cadeiras básicas:  
- cirurgia especulativa e prática; 
- anatomia e operações cirúrgicas.  
O curso tinha a duração de quatro anos e após duas décadas de 
funcionamento, em 1829, a situação da instituição era ainda precária. Funcionava 
num pequeno quarto escuro na enfermaria do Hospital da Santa Casa e no 
corredor desta. 
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Figura 1.1- Instalações da Faculdade de Medicina da Bahia. Terreiro de  
Jesus. Salvador 
 
Capturado em 10 set. 2009. Online. Disponível em 
http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/ 
 
Ao chegar ao Rio de Janeiro as circunstâncias e o quadro sanitário se 
repetem somando-se a outro agravante, conforme enunciado anteriormente, essa 
cidade seria daqui prá frente a cidade-Corte.  D João novamente atendendo aos 
apelos do pernambucano, fez promulgar uma Carta régia em março do mesmo ano 
criando a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro. Funcionou 
inicialmente nas dependências do Hospital Real Militar e Ultramar e hoje é batizada 
de Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro, atual UFRJ. 
 
 
Figura 1.2- Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, Praia Vermelha, [1918] 
Capturado em 10 set. 2009. Online. Disponível: 
http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br 
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No primeiro ano do curso médico da Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica 
do Rio de Janeiro constavam as disciplinas:  
- anatomia e fisiologia; terapêutica cirúrgica; medicina operatória e arte 
obstétrica; e, química matéria medica e farmácia.   
Na revista trimensal de 1867 do IHGB, Rebello (1867, p. 401) cita que o 
decreto de 12 de abril de 1809 nomeou o senhor “Dr. José Maria Bomtempo, lente 
de matéria medica e pharmacia, vencendo 800$000 annuaes” e, o autor Motoyama 
alega que o Dr José Maria Bomtempo redigiu, em 1814, o Compêndio de Materia-
Medica feito por ordem de Sua Alteza (Motoyama, 2004, p. 140). 
Proibições, deficiências, isolamento, pobreza cultural e educacional, falta de 
professores capacitados, alunos fracos eram as características do campo 
educacional vigente. A falta de êxito da educação se constituía numa grande 
barreira ao avanço do ensino. As críticas eram acirradas e, uma dessas falhas é 
assim revelada:   
[...] a falha estava em permitir ao aluno começar estudos tão árduos 
ao sair da escola das primeiras letras, exigindo-se apenas algum 
conhecimento da língua francesa, sem a arte de discorrer, sem o hábito 
de estudar e compreender e sem preliminares que o habilite para estudar 
ciências que jogam com os princípios de Física, Química e Filosofia que, 
ademais, se acham escritos em línguas que ignoram (Alfonso-Goldfarb & 
Ferraz, 2002, p. 4).    
 
Que tipo de formação os alunos recebiam? Nesta conjuntura não podíamos 
esperar uma qualidade de ensino eficiente. Mas, as Escolas foram tentando 
superar as deficiências.  Desde a fundação, as escolas médicas da Bahia e do Rio 
de Janeiro passaram por diversas reformas e vários nomes. Em 1832 se tornaram 
Faculdade de Medicina da Bahia e Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e 
foram modelos, por mais de um século, para outras escolas de medicina que foram 
surgindo na nação. 
De 1813 até 1884 as reformas do ensino médico foram se sucedendo e 
caminhando para a criação dos cursos de Farmácia (1832) e Odontologia (1884). 
Nessa direção, tais reformas se realizaram em 1813, em 1832, em 1854 e em 
1879-1884
A primeira delas, a Reforma do Bom Será, se deu em 
.  
1813, de autoria de 
Manoel Luiz Álvares de Carvalho, diretor dos estudos de medicina e cirurgia na 
Corte.  A fim de elaborar um estatuto específico para as duas escolas de medicina 
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do país, o governo aprovou, pelo decreto de 01 de abril de 1813, o ‘Plano de Será’ 
ou ‘ Plano dos Estudos de Cirurgia’. O curso médico foi ampliado para cinco anos e, 
no primeiro ano faziam parte as seguintes disciplinas:  
- 1º ano: anatomia, química farmacêutica e matéria médica (essas noções 
deveriam ser dadas pelo boticário do Hospital).  
Essa resolução foi aprovada pelo Barão de Inhomirim. Convém destacar o 
aparecimento e estabelecimento da disciplina química farmacêutica, de caráter 
prático cujo professor era José Maria Bomtempo, denotando uma primeira 
preocupação com a área de medicamentos. Novas disciplinas são alteradas e 
designadas ao ensino médico baiano que irão contribuir futuramente para a criação 
do curso de Farmácia: 
- em 1817, a cadeira de química, ministrada por Sebastião Navarro de 
Andrade, diplomado pela Universidade de Coimbra;  
- em 1819, as cadeiras de farmácia, matéria médica e terapêutica.   
O que sofreu alteração diante da nova condição política de Brasil 
Independente, em 1822?   Tornou-se necessário adequar as instituições de ensino 
ao novo contexto e, é então que surge o ‘Plano de organização das escolas 
médicas do Império’ redigido pela Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro e 
aprovado por unanimidade por votação na Câmara dos Deputados do Império. 
Desse plano derivou a Lei de 03 de outubro de 1832 (Brasil, p. 87), através do qual 
as duas escolas de medicina do país, sob nova denominação de Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro e, Faculdade de Medicina da Bahia passariam a ter 
organização idêntica e, por esta lei foi criado, vinculado às elas, o curso 
farmacêutico com duração de três anos.  
Na Reforma do ensino médico de 1832, as faculdades passariam a ser 
reguladas segundo o modelo dos estatutos da Faculdade de Medicina de Paris: 
- ano letivo seria de 01 de março a 31 de outubro e os exames seriam 
realizados nos meses de novembro e dezembro;  
- o curso médico-cirúrgico passava a ter duração de seis anos; 
- cada curso de Medicina constaria de dois anexos: um curso de farmácia 
(três anos) e um de partos; ao final dos quais seriam concedidos, respectivamente, 
os títulos de Doutor em Medicina, de Farmacêutico e de Parteira.   
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Logo, as diretrizes de 1832 inauguraram o curso farmacêutico no Brasil com 
duração de três anos. Para adquirirem o titulo de farmacêutico, os alunos além de 
cursar as matérias curriculares, deveriam praticar, pelo período de três anos, na 
botica de um boticário aprovado (art. 18). 
O curso de farmacêutico configurava-se como: 
- 1º ano: física médica, botânica médica e princípios elementares de 
zoologia; 
- 2º ano: botânica médica e princípios elementares de zoologia; química 
médica e princípios elementares de mineralogia; 
- 3º ano: química médica e princípios elementares de mineralogia, matéria 
médica, especialmente a brasileira, e farmácia e arte de formular.  
Durante o século XIX, o governo Imperial freqüentemente se deparava com 
críticas ao baixo nível e a má qualidade do ensino praticado o que provocava 
entusiasmados debates parlamentares e, resultavam sempre em edição de leis, 
decretos, regulamentos como remédio salutar. Apesar de nem sempre o discurso 
se aproximar da prática, foi dessa forma, de reforma em reforma, de passo a passo, 
que obtivemos progressos tímidos no plano educacional.  
Na tentativa de melhorar a qualidade de ensino surge mais uma reforma. A 
Reforma Couto Ferraz, de 1854,
As faculdades do período tinham também um caráter social. Os professores 
e acadêmicos da Bahia, na época das epidemias de febre amarela (1850) e de 
 que impôs uma alteração no currículo do curso de 
Farmácia. Também chamada de Reforma Bom Retiro, foi instituída pelo Decreto nº 
1.387 de 28/04/1854, estabelecendo novos estatutos às Faculdades de Medicina 
do Rio de Janeiro e da Bahia, reorganizando-as. Nelas, o curso de Farmácia (três 
anos) e Obstetrícia (dois anos) continuariam funcionando aos anexos da Medicina. 
As disciplinas do curso farmacêutico se constituíam em: 
- 1º ano: física, química e mineralogia; 
- 2º ano: botânica, química e mineralogia e química orgânica; 
- 3º ano: botânica, matéria médica e farmácia. 
Os alunos eram obrigados a praticar desde o 1º ano, diariamente, em uma 
farmácia particular determinada pela Congregação, enquanto não fosse criado o 
laboratório farmacêutico na Faculdade. 
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cólera-morbo (1855) prestaram assistência sistemática às vitimas e igualmente, aos 
soldados feridos e doentes na Guerra do Paraguai (1864-1870).  
Em relação aos dentistas, foi promulgado o Decreto nº 1.764 de 14/05/1856 
que regulamentava sobre a legalização dos diplomas de dentistas formados no 
exterior e queriam exercer suas profissões aqui no Brasil. Pela ausência de cursos 
de Odontologia no país, era através de um exame realizado em uma das duas 
faculdades de Medicina do Império que ele teria o direito de exercer a sua profissão 
em solo brasileiro. Os artigos 80 e 81 discorrem sobre: 
 
Capitulo VII: Dos Sangradores e Dentistas 
 
Art. 80 – O que pretender exame para obter o titulo de Dentista o 
Sangrador juntará a seu requerimento documentos que provem sua 
moralidade. 
Art. 81 – O Exame de dentista versará sobre: 1º - Anatomia, 
Physiologia, pathologia e anomalias dos dente, gengivas e arcadas 
alveolares; 2º - Hygiene e therapeutica dos dentes; 3º - Descripção dos 
instrumentos que compõe o arsenal cirúrgico do dentista; 4º - Theoria e 
prática da sua applicação; 5º Meios de confeccionar as peças da 
prothese e orthopedia dentária (Decreto nº 1.764 de 14/05/1858). 
  
Aos que conseguissem aprovação no exame era expedido pelas Faculdades 
de Medicina do Rio ou da Bahia, o titulo de Dentista Aprovado. 
Nos anos de 70 do século XIX identificava-se no país um momento de 
profundas crises com a queda da Monarquia e a instalação da República em 1889. 
Os republicanos defendiam a universalização e uma melhor qualidade da educação 
com base nas idéias liberais. Faziam oposição ao governo imperial detentor de 
forte centralização, acusando-o de tolher o desenvolvimento da ciência, fator de 
alta repercussão na administração das escolas de ensino superior dificultando a 
realização de um trabalho livre e criativo. 
Em 1878, Carlos Leôncio de Carvalho, então Ministro do Império, designou 
uma comissão de professores da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro para 
elaborar um projeto de reforma, tendo como base a avaliação do ensino médico 
nos países mais adiantados.  Um ano mais tarde, surge a Reforma Leôncio de 
Carvalho, em 19 de abril de 1879
Nesta reforma, de inspiração positivista, Leôncio de Carvalho consignou a 
liberdade de freqüência nas faculdades; a supressão das sabatinas; a 
 por meio do Decreto nº 7.247, com a intenção de 
reformar a instrução primária, secundária e o ensino superior em todo o Império. 
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obrigatoriedade das provas práticas; a permissão ao estudante de repetir os 
exames das matérias que não tivesse conseguido habilitação; a liberdade do credo 
religioso dos alunos; a permissão a associações particulares para a fundação de 
cursos com as mesmas matérias do curso oficial do ensino superior (art. 21). 
A reforma previa também, no seu artigo 24:  
- a cada uma das faculdades de Medicina ficariam anexos uma Escola de 
Farmácia, um curso de Obstetrícia e Ginecologia e um de Cirurgia Dentária.  
O curso de odontologia seria constituído pelas matérias: - física elementar, 
química mineral elementar, anatomia descritiva da cabeça, histologia dentária, 
fisiologia dentária, patologia dentária, terapêutica dentária, medicina operatória e 
cirurgia dentária. Os títulos conferidos ao final dos cursos seriam os de bacharel em 
medicina; bacharel em farmácia e em ciências físicas e naturais; cirurgião dentista 
(art. 24). 
Referindo-se à Reforma Leôncio de Carvalho, que normatizava os cursos 
superiores desta época, Maria Cristina Gomes Machado afirma: 
Para o ensino superior, estabelecia conteúdo para as faculdades de 
Direito, para as faculdades de Medicina, para as escolas de Farmácia, 
para o curso Obstétrico e para o de Odontologia. Definia ainda os 
requisitos necessários para o corpo docente, os salários, as 
aposentadorias, entre outras. O decreto proibia que fossem marcadas 
faltas aos alunos e que fossem chamados para lições e sabatinas, 
garantindo assim a livre freqüência. Qualquer pessoa poderia prestar 
exames nos estabelecimentos de ensino sem ter sido matriculado nas 
escolas (Machado, 2005, p. 97). 
 
Destacamos ainda nesta reforma o direito das mulheres se inscreverem nos 
cursos. Ao longo de todo o período colonial, as mulheres não tinham direito à 
instrução e conforme cita Almeida, ”a mentalidade do período concentrava a 
atenção nas normas sociais que impediam as mulheres de ocupar espaços sociais 
e até mesmo saírem desacompanhadas” (Almeida, 2004, p.70). 
O ‘ensino livre’ de Leôncio de Carvalho focalizada na liberdade de ensino e 
de freqüência e, na extinção das sabatinas e lições no ensino superior provocou 
grande polêmica, sendo considerada uma proposta excessivamente liberal, sem 
antes promover a melhoria do ensino secundário.  Para os debatedores era um 
regime de vadiação e tapeação. Em contrapartida, como adverte Campos (2004), 
“sem dúvida, abriu uma porta que se achava fechada, com a permissão que 
concedeu da criação de faculdades livres” (p. 72). 
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Conseqüentemente, com a criação do ‘ensino livre’ ou ensino privado houve 
uma aceleração acanhada na instrução pela disseminação de escolas particulares. 
A corrente liberal se sentiu estimulada e suscitou uma discussão em torno da 
Reforma Leôncio de Carvalho que deu origem aos Pareceres/Projetos de Rui 
Barbosa, em 1882, intitulados ‘Reforma do Ensino secundário e superior’, pelo 
influxo da ideologia liberal e cientificista de Rui Barbosa (Barbosa, 1942). 
Cm relação aos dentistas, a prática dos exames para a obtenção do titulo de 
Dentista Aprovado continuaram, pois, não foi desta vez que se concretizou o curso 
de Odontologia no Brasil, entretanto, constituiu-se o ponto de partida para a sua 
consolidação subseqüente. 
Importante observar, na última década do Império, os debates em torno da 
instrução se intensificaram articulados com temas que agitavam a sociedade 
brasileira, nomeadamente a abolição da escravatura, o ensino agrícola, a expansão 
da monocultura cafeeira, o incentivo à imigração, a chegada das máquinas, a 
reforma eleitoral, a questão religiosa e militar, a instalação do novo regime 
republicano.  
Nesse ínterim é que Sabóia propõe mais uma reforma. Após sua graduação, 
em 1835,o médico Sabóia viajou pela Europa aperfeiçoando seus conhecimentos. 
De espírito dinâmico e realizador era um entusiasta da odontologia que logo após a 
sua posse de Diretor da Escola de Medicina do Rio de Janeiro procurou atualizar o 
ensino tanto do ponto de vista material quanto cientifico (Emmerich, 2000, p. 102).  
A Reforma Sabóia, em 1884
A odontologia, segundo o art. 9º dos estatutos de 1884, formaria um curso 
anexo, com as seguintes disciplinas: 
 formulou novos estatutos para as Faculdades 
de Medicina do Brasil mediante o Decreto nº 9.311 de 25 de outubro de 1884. 
Atualizou-se o ensino médico e criou-se o curso de Odontologia no país. O artigo 1º 
dos estatutos implantados pelo Decreto 9.311 versava sobre: 
Cada uma das faculdades de Medicina do Império se designará pelo 
nome da cidade em que tiver assento; será regida por um director e pela 
Congregação dos Lentes, e se comporá de um curso de sciencias 
médicas e cirúrgicas e de três cursos annexos: o de pharmacia e de 
obstetrícia e gynecologia e o de odontologia (Decreto 9.311 de 
25/10/1884). 
 
O curso farmacêutico e o de Odontologia teriam a duração de três anos e o 
curso de obstetrícia, dois anos. 
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- 1º ano: física, química mineral, anatomia descritiva e topográfica da 
cabeça; 
- 2º ano: histologia dentária, fisiologia dentaria, patologia dentaria e higiene 
da boca; 
- 3º ano: terapêutica dentária, cirurgia e prótese dentária, com a proposição 
de introduzir os estudos práticos das disciplinas clínicas e experimentais. 
Deste modo, foi com Vicente Cândido Figueira de Sabóia, distinto médico 
cearense e então diretor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, que se torna 
realidade o primeiro curso de Odontologia do Brasil, quase cinco décadas depois 
da instituição da primeira Escola de Odontologia do mundo – Baltimore College of 
Dental Survey, em Baltimore – Maryland USA (Cunha Filho, 1983, p. 34). 
Os primeiros profissionais em Odontologia começaram a chegar ao Rio de 
Janeiro no final dos anos 1840. No Brasil, a quantidade de diplomados em medicina 
era muito reduzida. Na década de 1855 -1864, as escolas das duas províncias, da 
Bahia e o Rio de Janeiro tiveram apenas 5 alunos. 
A ausência de profissionais habilitados como cirurgiões dentistas e 
farmacêuticos formados em faculdades em finais do século XIX, não era 
considerada como lacuna ou como problema para a população em geral. Estavam 
acostumados a lidar com a esta inexistência, em suas comunidades.  
Possuir um diploma de curso superior, no Brasil, em finais do século XIX e 
início do XX era realidade para poucos. Em primeiro lugar, a taxa de analfabetos 
girava em 80%, ou melhor, a população mal conseguia ler e escrever. Em segundo, 
por causa do reduzido número de faculdades e, em terceiro, ao alto custo dos 
estudos. Para os mais humildes, possuir um título acadêmico poderia aumentar as 
chances de garantia de emprego e ascensão social e, para os filhos dos 
latifundiários, representava a elevação do prestígio social e uma alternativa futura. 
O Governo pretendia de alguma forma, ampliar o número de faculdades 
brasileiras. Assim, no âmbito federal, a Constituição de 1891 e a reforma a de 
Benjamim Constant (1892), tentaram de alguma forma interferir nos rumos do 
ensino superior brasileiro. A Constituição de 1891 foi instituída com a chegada da 
Primeira República Brasileira. Nas décadas finais do século XIX surgiram no Brasil, 
novos setores sociais atuantes na defesa dos princípios liberais e novos grupos 
econômicos impulsionados pela industrialização calcados em fundamentos novos 
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que geraram conflitos acirrados e tensões. Estas crises no final do Império levaram 
ao enfraquecimento de grupos ligados à agricultura implicando na queda da 
Monarquia e na implantação do Regime Republicano (1889-1930) (Paiva, 2003, p. 
88). 
O ideário liberal republicano era a “construção da idéia de nação; a 
identificação com o novo, moderno, democrático e civilizatório, cuja tarefa principal 
seria romper com o velho, o atrasado, o incivilizado e o bárbaro” (Borges, 2005, p. 
227). Acreditava-se a escola como o motor, o instrumento privilegiado para plantar 
o sentimento nacionalista e de civilidade necessários para se reformar a sociedade 
brasileira em uma sociedade justa e democrática, pela reforma do homem. No 
entanto, o Brasil era e ainda é marcado fortemente por uma miscigenação racial e 
étnica. Todavia, na área social, o assunto educação permeava as discussões 
constantemente:  
[...] demonstra que a educação estava em alta conta entre os novos 
ocupantes do poder [...] No entanto, em relação à formulação legal e à 
implantação de ações concretas, pouco se fez no princípio da República 
para mudar a herança do Império (Neto & Carvalho, 2005, p. 269). 
 
  Em relação à educação, esperava-se prioritariamente a universalização do 
ensino com qualidade, a adoção de novos padrões de ensino e a “construção de 
um sistema nacional de ensino, seguindo, na verdade, a tendência dominante nos 
países europeus [...], a Argentina e o Chile” (Saviani, 2004, p. 22). 
Similarmente Fernando Azevedo, eminente educador brasileiro assevera: 
Em nenhuma época do século XIX, depois da Independência, se 
prepararam e se produziram acontecimentos tão importantes para a vida 
nacional como no último quartel desse século em que se verificou o 
primeiro surto industrial, se estabeleceu uma política imigratória, se 
aboliu o regime da escravidão, se iniciou a organização do trabalho livre 
e se inaugurou, com a queda do Império, a experiência de um novo 
regime político (Azevedo, 1963, p. 607).  
  
A Constituição de 1891 nasce então em um período de desejo e esperança 
de se construir uma nova sociedade. Ao estipular, no seu artigo 35 (capítulo IV): 
cabe ao Congresso Nacional: “animar no país, o desenvolvimento das letras, artes 
e ciências [...] sem privilégios que tolham a ação dos governos locais [...]; criar 
instituições de ensino superior e secundário nos Estados”, a Constituição defendeu 
a descentralização do sistema educacional, autorizando seus estados a 
organizarem seus sistemas de ensino e a criarem escolas de nível superior. Esta 
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descentralização provocou por um lado, a visibilidade da escassez de recursos na 
área educacional e, por outro, um ligeiro desenvolvimento no sistema educativo do 
ensino superior, técnico e profissional; pela facilitação da criação de escolas 
superiores privadas.  
O Congresso Nacional não animou o país. O ensino superior deixou de ser 
privativo da União, cuja competência seria apenas legislar sobre o ensino superior 
e, aos Estados coube a tarefa da organização de seus sistemas escolares 
completos. Assim, começaram a surgir cursos médicos e cursos menores por 
serem menos dispendiosos, de farmácia e odontologia nas maiores cidades 
brasileiras. 
Buscando um ordenamento do ensino superior é que aparece em 1892
Verifica-se que as reformas educacionais impostas neste período, foram 
caracterizadas pela falta de critérios científicos e pelas descontinuidades ao longo 
do tempo e, deste modo, não atingiram o objetivo que pretendiam. As deliberações 
das políticas educacionais se expressavam sob a forma de leis, decretos e 
reformas. Os seus conteúdos deveriam ter sido impulsionados pelas 
transformações dos conhecimentos, da cultura, dos modos de produção, da divisão 
do trabalho, dos interesses políticos; cujos desdobramentos impõem uma nova 
 a 
figura do Conselho de Instrução Superior, na reforma de Benjamin Constant. Este 
órgão tinha como finalidade assessorar o Ministério da Instrução Pública na 
fiscalização das escolas de ensino superior no Brasil. No mesmo ano é extinto este 
ministério e a pasta da educação passou a responder ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores.  
Entre idas e vindas, o Conselho só se fez presente e respeitado, anos mais 
tarde, sob a denominação de Conselho Nacional da Educação, quando se instalou 
no Brasil, o governo provisório de Getúlio Vargas com a Revolução de 1930. 
 
1.2- Século XX... 
 
Com o advento do regime republicano se intensificou a necessidade de 
formação de quadros de pessoal, ampliados e diversificados, tanto no poder público 
quanto no privado, situação que colaborou para o aumento da demanda pela 
educação secundária e superior. 
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organização dos Estados, que por sua vez, levam a uma adaptação dos sistemas 
educativos. 
As reformas perpetradas no período foram: a de Epitácio Pessoa (1901), a 
de Rivadávia Correa (1911), a de Carlos Maximiliano (1915), a de João Luiz Alves 
(1925) e a de Francisco Campos (1931). Esta última distinguiu-se das demais 
porque, um passo importante foi dado no sentido de regulamentar e fiscalizar 
nacionalmente o ensino. Francisco Campos era Ministro da Educação e Saúde 
Pública do governo provisório de Getúlio Vargas.    
O Código Epitácio Pessoa de 1901 tentou corroborar as decisões da 
Constituição de 1891 quando desencadeou uma descentralização relativa na 
criação de escola. Conhecida como reforma Epitácio Pessoa ou Código de Epitácio 
Pessoa, propôs a fundação de estabelecimentos de ensino secundário e superior 
por qualquer associação de indivíduos, por um cidadão ou pelos Estados, ao qual o 
Governo poderia conceder os privilégios dos estabelecimentos federais 
congêneres.   Sob a perspectiva dessa reforma, a formação secundária deveria ser 
priorizada na forma de curso seriado. Até aquela data, esse nível de ensino era 
desvinculado de freqüência obrigatória, prevalecendo os exames preparatórios. Em 
relação ao curso de Odontologia determinou que fosse constituído pelas seguintes 
matérias: anatomia descritiva da cabeça; histologia da boca e seus anexos; 
fisiologia dentária; anatomia médico-cirúrgica da boca; patologia, terapêutica e 
higiene dentárias; prótese dentária e clínica odontológica; com duração de dois 
anos. 
Outra reforma sugerida foi a polêmica Reforma Rivadávia Correia em 1911, 
aprovada por meio dos Decretos nº 8.659 e nº 8.661, de 05/04/1911 pelo 
Presidente Hermes da Fonseca e referendada pelo Ministro do Estado da Justiça e 
Negócios Interiores Rivadávia da Cunha Corrêa (1866 — 1920).  
A referida reforma procedeu a equiparação - o reconhecimento dos graus 
conferidos pelas faculdades que adotassem a estrutura e planos das federais - dos 
institutos particulares aos oficiais alargando a participação da iniciativa privada na 
educação e, findando o monopólio dos estabelecimentos oficiais. As instituições 
federais foram transformadas em corporações autônomas (art. 2º), a serem 
administradas pelo recém criado, Conselho Superior de Ensino. 
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Ademais, com Rivadávia Correia, a “Lei Orgânica do Ensino Superior e 
Fundamental” pretendeu que o ensino secundário fosse o formador do cidadão e 
não mais promotor ao nível seguinte. Com este pensamento, aboliram-se os 
exames em troca de um certificado de freqüência e aproveitamento, não exigindo 
comprovação de escolaridade anterior. O problema foi transferido para as 
faculdades que teriam que realizar os exames de admissão ao ensino superior, ou 
melhor, instituía-se o vestibular (Boas, 2004). 
Segundo Magalhães, a referida reforma buscava primordialmente a 
desoficialização do ensino que representava um pretexto “para desobrigar-se o 
Governo das responsabilidades do ensino, mascarado na outorga de um atributo 
superior às Congregações” (Magalhães, 1932, p. 165). 
Para Chaves e Camargo (2003), esse fato implicou na transformação da 
educação superior em um negócio altamente rentável. Possibilitou a proliferação de 
escolas superiores, pela falta de exigências legais para o seu estabelecimento – a 
criação de novas faculdades dependia tão somente das deliberações de suas 
próprias Congregações.  
De fato ocorreu no período uma significativa alteração no número de 
faculdades brasileiras que de 1907 a 1933, passa de 25 para 338 instituições de 
ensino superior e 17 universidades e, de 5.795 para 24.166 alunos. Entretanto, 
somente 0,05% da população total do país, ou seja, em torno de 17 milhões de 
habitantes estavam matriculados em um curso superior (Morosini, 2005).  
Os cursos de odontologia e farmácia que surgiram se regiam pelos 
regulamentos dos cursos das faculdades de medicina, consideradas oficiais. Os 
cursos de odontologia tinham a duração de dois anos e a duração do Curso de 
Farmácia foi alterada para três anos (art. 43). Introduziram-se no currículo 
farmacêutico as cadeiras de: Química analítica, química industrial, química 
bromatológica, química toxicológica e higiene, além de ter extinguido o curso de 
bacharelado.  
A reforma de Rivadávia, ao banalizar o ensino, provocou para os 
especialistas educacionais, resultados desastrosos, propiciando uma ocasião 
própria para se repensar o retorno à oficialização. 
Face ao exposto, a reforma do Ministro Carlos Maximiliano (1915) é 
aprovada com a missão de reorganizar o ensino secundário e superior. O acesso 
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às faculdades volta a ser regulamentado e o exame vestibular torna-se rigoroso; a 
expedição de certificados e diplomas seria válida somente perante os órgãos 
oficiais; as escolas particulares passam a necessitar de autorização, 
reconhecimento e inspeção federal. Surge a figura do inspetor fiscalizador.  
A reforma de 1915 deu suporte a criação da denominada hoje de 
Universidade do Rio de Janeiro, em 1920, (medicina, politécnica e direito), ao 
sugerir a reunião de três faculdades federais para formar uma universidade. Esta 
união tinha o objetivo de “estimular a cultura das ciências, estreitar entre os 
professores os laços de solidariedade intelectual e moral e aperfeiçoar os métodos 
de ensino” (Universidade do Rio de Janeiro, 1921, p. 182). A primeira universidade 
em Minas Gerais foi criada após sete anos, a Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). Como eram as práticas didático-pedagógicas no ensino superior?   
Na visão do educador Anísio Teixeira assim se caracterizava:  
No ensino superior dessa época, a didática se baseava no livro, na 
confiança, e no autodidatismo [...] uso de apostilas [...] lembrando a 
universidade medieval, ainda sem livros. Desse modo, os cursos eram 
uma introdução às profissões, visando oferecer um preparo profissional 
que seria adquirido na prática, fora da escola. Apesar da fundação das 
universidades, permanecia uma visão fragmentada das ciências, pois não 
havia articulação entre o ensino nas três faculdades (Boas, 2004, p. 81). 
 
A criação da modalidade de ensino universitário foi um marco na história do 
ensino superior, mas, era preciso aprimorá-lo através discussões a fim de elevar a 
cultura e a dignidade da missão de educar. Nesse sentido o instrumento 
encontrado pela sociedade de educadores foi a fundação da ABE – Associação 
Brasileira de Educação - em 1924. Neste espaço, políticos, intelectuais, educadores 
e jornalistas juntos, organizaram palestras, inquéritos, cursos e conferências 
nacionais de educação que fizeram por disseminar as preocupações e discussões 
dos problemas educacionais brasileiros. Entre os anos de 1922 e 1937, perante 
nove conferências nacionais estudaram, defenderam e promoveram a educação no 
país. “É interessante lembrar que o aparecimento da ABE coincidiu com o dos 
“técnicos em educação” que, por meio dela, receberam vigoroso estímulo”. O 
otimismo em relação ao ensino superior se expressará na defesa da organização 
do regime universitário e na tentativa de vincular ensino e pesquisa, na Era Vargas 
(Nagle, 2001, pp. 159 - 163). 
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Em relação ao ensino secundário, a cultura escolar era marcada por ser uma 
instituição seletiva e elitista. A maioria das escolas secundárias era particular e se 
constituíam de ‘cursos preparatórios’, que visavam à preparação dos alunos para o 
ensino superior. Estes cursos seguiam uma orientação curricular propedêutica, em 
que os alunos prestavam, obrigatoriamente, o ‘exame preparatório’ exigido a título 
de medição da aprendizagem do candidato. Esperava-se que o governo federal o 
transformasse em cursos destinados à formação dos adolescentes, à preparação 
para a vida (Carneiro, 1998).  
Perseguindo este alvo é que aparece a Reforma Rocha Vaz ou Reforma 
João Luiz Alves, proposta pelo decreto nº 16.782-A de 13/01/1925
E, como a última do período em questão, a Reforma de Francisco Campos 
de 
, assinada pelo 
Presidente da República Arthur Bernardes e o Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores João Luiz Alves. 
Foi mais uma tentativa para se retirar a escola secundária do patamar em 
que se encontrava. Tentou romper com a idéia dos preparatórios ou parcelados 
para instituir de vez, o ensino secundário seriado com duração de 5 anos (art. 33).  
De caráter administrativo designou currículos seriados elaborando programas 
oficiais restituindo bancas examinadoras para o ensino particular; freqüências 
obrigatórias; alargou as funções normativas e fiscalizadoras da União criando o 
Departamento Nacional de Ensino na qualidade de órgão executivo do novo 
conselho (CNEn). Quatro anos depois ainda existiam escolas com exames 
preparatórios, sem currículo definido. 
Para satisfazer os recentes regulamentos, os cursos de Farmácia e 
Odontologia foram transformados em Faculdade de Farmácia e Faculdade de 
Odontologia, ambas anexas à Faculdade de Medicina da Bahia e do Rio de 
Janeiro, (art. 109 e 120), com duração de quatro e três anos, respectivamente. 
As primeiras faculdades de farmácia e/ou odontologia do Brasil, que se 
tornaram realidade até o início do XX se encontram no anexo 1. Conseguir 
professores para assumirem as cadeiras não era tarefa fácil (Figura 1.3). Nesse 
sentido, Alfonso e Ferraz afirmam que “... desprovido de recursos e de professores 
e alunos habilitados, as disciplinas da carreira médica foram sendo instaladas 
paulatinamente” (Alfonso-Goldfarb & Ferraz, 2002, p. 4).  
1931. Um passo mais arrojado no sentido de estabelecer a função social das 
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universidades e, tirar a conotação do ensino secundário como ponte para o superior 
foi estabelecido. No campo educacional, com o desmoronar da Republica, as 
principais linhas pedagógicas entraram em choque: pedagogia tradicional 
(oligarquias e igreja), pedagogia nova (burguesia) e pedagogia libertária 
(movimentos sociais populares) e, a falta de eficiência do sistema universitário era 
questionada por educadores e intelectuais. Apesar do Brasil já ter passado por 
diversas reformas educacionais, foi com o renovador Francisco Campos, Ministro 
da Educação e Saúde Pública, que foram delineadas as orientações mais 
consistentes para o ensino superior brasileiro. 
 
 
Figura 1.3- Falta professores no mercado de trabalho 
Jornal A Tribuna – 02/09/1926 
 
Convém destacar que, desde os anos de 1920, o tema educação já fazia 
parte de discussões e debates de um rol diferenciado de personagens: 
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os‘profissionais da educação’, denominados renovadores pedagógicos. 
Resumidamente, tem-se que: “Os decretos de Francisco Campos imprimem uma 
nova orientação, voltada para maior autonomia didática e administrativa, interesse 
pela pesquisa, difusão da cultura, visando ainda ao benefício da comunidade” 
Aranha (1996, p. 201). 
Esses episódios inflamaram os ânimos de um grupo de educadores que 
lançaram o Manifesto dos Pioneiros, em 1932, que “... interferiu na periodização de 
nossa história educacional, estabelecendo novos marcos e fornecendo novas 
valorações a determinados princípios e idéias, e a certas realizações no campo 
educacional” (Xavier, 2002, p. 71).  
 A substituição do CNEn pelo Conselho Nacional de Educação se deu nesta 
reforma. A atenção do grupo de inspetores do CNE fez com que as escolas 
abandonassem os cursos preparatórios pelo suporte técnico e administrativo dado. 
A estrutura curricular das escolas foi reforçada e as escolas foram obrigadas a 
implantar o curso seriado no secundário.  
Lentamente, o desejo de se colocar a educação superior sob a 
responsabilidade do governo central foi se evoluindo. A fiscalização se tornou mais 
severa e as escolas privadas que não fossem vistoriadas pelo governo federal 
foram impedidas de funcionar.  
Com relação aos cursos de Odontologia, a reforma de Francisco Campos 
definia suas doze disciplinas (Decreto 20.179, 06/07/31): 
1° ano: Anatomia, Fisiologia, histologia e Microbiologia, Metalurgia e Química 
Aplicada; 
2° ano: Clínica Odontológica (1ª cadeira), Higiene e Odontologia Legal, 
Prótese dentária, Técnica Odontológica. 
3º ano: Clínica Odontológica (2ª cadeira), Patologia e Terapêutica Aplicadas, 
Prótese Buco-Facial, Ortodontia e Odontopediatria.  
Esse currículo era considerado como mínimo e, cada escola, possuía 
autonomia didática para ampliá-lo se assim o julgasse necessário.  
 
Finalizando, é sensato dizer que a combinação de uma Corte pobre, que se 
achava no direito de governar, com uma Colônia rica sem educação e refinamento, 
representaram profundas alterações ao cenário da situação colonial. Dentre as 
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transformações orquestradas por D. João, em 1808, ressaltamos a inauguração do 
nível superior no país. A decadência nacional, a sua bravura e o conhecimento e a 
influência do médico pernambucano José Corrêa Picanço, forçaram-no a instituir o 
nível superior no Brasil objetivando a melhoria da qualidade de vida aos novos 
habitantes da Colônia, a aristocracia portuguesa recém chegada. Diante das 
condições do sistema de ensino em geral vigente na primeira década do século 
XIX, podemos atribuir a mudança na estrutura política com a chegada de D. João 
como marco fundador da educação no Brasil.  
Podemos inferir que, historicamente, a criação das Faculdades de Medicina 
da Bahia e do Rio de Janeiro, de reforma em reforma, deu suporte à materialização 
dos cursos de Farmácia em 1832 e Odontologia em 1884 no país.  
O sonho republicano da construção de uma nova sociedade pela educação 
se sustentou? Já nas primeiras décadas da República, a consolidação do domínio 
da oligarquia cafeeira passou a conduzir o regime republicano. O sonho 
republicano sucumbiu perante a inadequação do embate entre o liberalismo e a 
cultura de um país colonizado.  
Neste mesmo sentido, Saviani (2004) conclui: “caíram por terra as teorias 
emancipatórias pela via educacional quando as teses liberais se confrontaram com 
a ilegitimidade do discurso gestado na República. Ilegitimidade edificada sobre o 
pantanoso terreno da desigualdade, da opressão”  (p. 3).  
O quadro geral em que se desenvolveu o ensino superior na Primeira 
República foi a dependência em relação ao ensino secundário e, a ‘obediência’ à 
estrutura das escolas congêneres superiores - estaduais e particulares - para com 
as federais, porque a ampliação/facilitação do ensino superior chegou a ameaçar a 
sua principal função que era fornecer diplomas que garantiam a ocupação de 
cargos maior remuneração, poder e prestígio (Cunha, 1986, p. 147). 
Este estado de espírito teve como conseqüência o aparecimento de 
freqüentes debates, discussões e reformas em torno dos assuntos de 
escolarização. As descontinuidades das reformas, um verdadeiro vai e vem de 
anexações, desmembramentos, nomenclaturas, decretos não conseguiram se 
concretizar em melhorias significativas na qualidade do ensino e, tampouco no 
desenvolvimento técnico científico. As preocupações administrativas foram o cerne 
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de todas elas. Especificamente nos de cursos de farmácia e odontologia, as 
alterações alcançaram apenas as durações e os currículos.  
Similarmente, Morosini (2005) afirma que o período compreendido entre o 
final do século XIX até 1930 foi marcado por reformas consecutivas e desconexas,  
Para Ghiraldelli (1991), nem o quadro político da Primeira República e nem 
as pedagogias se alteraram: “Todas as pedagogias que se organizaram na 
República tiveram que enfrentar ou assimilar os preceitos de uma herança 
pedagógica constituída pela Pedagogia Jesuítica” (p.20). 
Diante dessa herança, a Primeira República não tirou a educação brasileira 
da era dos conteúdos intelectualistas, desvinculada do mundo do trabalho. Por 
quê? Por um lado, o autor Nagle adverte que, até 1920, “a escolarização era 
tratada por homens públicos e intelectuais, que, ao mesmo tempo eram 
educadores” (Nagle, 2001, p. 136). Por outro, devido a descentralização conforme 
cita Saviani (2004) “pelo peso econômico do setor cafeeiro que desejava a 
diminuição do poder central em favor do mando local” (p. 22). 
O atraso do ensino superior brasileiro não pode ser restringido apenas aos 
308 anos de isolamento sofrido pelo Brasil Colônia. Tanto o Império como a 
República subsidiaram este anacronismo por não conseguir visualizar a importância 
da educação no desenvolvimento da nação, retardando ainda mais o processo de 
ensino que sempre ocupou o segundo plano, na hierarquia do prestigio social. 
No entanto, as reformas de ensino colaboraram para a ampliação/facilitação 
do número de faculdades brasileiras que, a partir de 1931 passaram a ser 
organizadas/controladas com mais rigor, pelo governo federal.  
Passados quase dois séculos, a má qualidade do ensino; a exclusão; o 
elitismo; os parcos recursos destinados à educação; a dissociação entre ensino e 
pesquisa; o distanciamento entre discurso político e ações práticas, são temas tão 
atuais e em pauta, onde quer que se encontrem dois ou mais educadores. Uma 
herança educacional que nos legou o período colonial e imperialista.  
Por mais de um século, o ensino superior no Brasil funcionou de maneira 
muito rudimentar. Considerando que no início do século XX, a taxa de 
analfabetismo no país girava em torno de 80%, como poderíamos esperar uma 
evolução colossal em nosso sistema de ensino superior? 
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CAPÍTULO 2: A GÊNESE DA ESCOLA DE FARMÁCIA E 
ODONTOLOGIA NA CIDADE UBERABA 
  
A Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba foi fundada em 1926. 
Porque a cidade de Uberaba foi a escolhida como sede da referida escola? A 
cidade de Uberaba e sua sociedade eram detentoras de quais características? Qual 
era a realidade do sistema educacional no município? Quais as circunstâncias e 
quando se deu a origem da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba? Qual o 
contexto histórico que propiciou a sua consolidação? A quem coube a tarefa de 
pensar a gênese da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba? Que sujeitos 
foram envolvidos em sua criação?  
 
Uberaba é uma cidade e município do Estado de Minas Gerais, situada na 
parte média sul da região do Triângulo Mineiro. Dista 510 km de Brasília, 468 km de 
Belo Horizonte e 505 km de São Paulo. “Suas coordenadas geográficas são: 
latitude 19º45’20” – Sul; longitude 4º, 45’, 2010” – Oeste do Rio; altitude 760 
metros. O município é limitado, ao norte, por Uberlândia e Indianópolis; a oeste, por 
Veríssimo e Conceição das Alagoas e a leste, por Nova Ponte, Sacramento e 
Conquista. Ao sul, o Rio Grande a separa dos municípios paulistas de Igarapava e 
Miguelópolis (Pontes, 1978, pp. 4-9). 
 
 
Figura 2.1- Mapa da região do Triângulo Mineiro/ SP 
A cidade de Uberaba se encontra ao sul do Triângulo Mineiro 
(Ferreira, 1926, p.181) 
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Seu clima é ameno, com temperatura média de 22º. O período de chuvas é 
regular e se estende de setembro a março. O território municipal contendo vários 
rios é extremamente rico em recursos hídricos. As matas e as planuras de 
excelentes pastagens e a abundância de água constituíram atrativos para que o 
Sargento-Mór Antônio Eustáquio da Silva e Oliveira aqui fundasse o povoado 
Sertão da Farinha Podre com pensamento agropecuário, em 1809. A sua elevação 
a Distrito data de 1811; à Paróquia em 1820; à Comarca em 1840; e à Cidade em 
1856 sob a denominação de Uberaba, do tupi guarani Y – berab – água brilhante 
(Pontes, 1978, p. 3). 
Pela sua localização geográfica, a cidade de Uberaba logo se destacou 
como o Porto do Sertão, a Princesa do Sertão, o Pórtico do Brasil Central. Era 
utilizada como um entreposto entre São Paulo e o sertão (toda a região oeste do 
Brasil), ou seja, um elo de distribuição de produtos adquiridos em São Paulo e o 
sertão e vice-versa. Segundo o autor Bilharinho (1980):  
As casas comerciais tornaram-se numerosas e de grande porte. Os 
carreiros com seus carros de bois percorriam enormes distâncias, 
trazendo os produtos do sertão: couros, carne salgada, tecidos caseiros 
de algodão, açúcar mascavo, rapaduras, queijos, etc. De volta levavam 
sal, arame farpado, querosene, calçados, armarinhos. A produção local e 
a reexportação do gado adquirido em Goiás e Mato Grosso constituíram 
apreciáveis fontes de recursos (p. 39).   
 
Para Uberaba convergiam os interesses de todo o Brasil Central e, logo foi a 
primeira cidade a desenvolver-se na região extensa do Brasil Central, cuja alavanca 
foi a inauguração da estrada de ferro, em 1889. Sua população aumentou, a cidade 
cresceu e a divulgação de seu nome atraiu vários grupos sociais de literatos, 
imigrantes, comerciantes e famílias que aqui se estabeleceram. Abriram-se ruas, 
construíram casas cobertas de telhas, multiplicaram-se as fazendas e sítios, a 
ponto da população de 9.186 habitantes, em 1908, com 1.442 casas numeradas e 
94 ruas estendesse para um total de 40.332 habitantes em 1930. O progresso local 
se fez visível e na cidade concentravam-se inúmeras atividades culturais que se 
projetavam no cenário interiorano (Bilharinho, 1980, pp. 58 e 61, 250). 
Os estudos de Toti (1956) enfatizam: 
 [...] por quase sete anos ficou sendo Uberaba a ponta dos trilhos da 
Mogiana e em 1889, quando pela primeira vez entrava resfolegante o 
trem inaugural [...] grandes festejos populares [...] era o verdadeiro e 
desejado meio de progresso que assim se iniciava. O comércio tomou um 
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impulso ainda não atingido, pois tornou-se Uberaba o ponto de 
convergência de todo o Triângulo Mineiro, Estado de Goiás e Sul de Mato 
Grosso.[...], o governo estadual, reconhecendo a necessidade absoluta 
da manutenção da ordem e segurança neste longínquo sertão, achou 
prudente criar o 2° Corpo Militar da Polícia de Minas Gerais, o qual 
estacionou aqui, sendo mais tarde o 2° Batalhão da Força Pública”. 
Surgiram os colégios, a imprensa, os Correios, o Instituto Zootécnico e o 
Hospital de Misericórdia (pp. 14-15). 
 
O trecho compreendido entre Uberaba e a então São Pedro de Uberabinha, 
hoje Uberlândia, foi inaugurado em 21 de dezembro de 1895.  
Aqui se encontrava o maior edifício da Região do Brasil Central: 
 
 
Figura 2.2- Maior edifício do Brasil Central: em Uberaba (Toti, 1956, p. 21) 
 
Nas décadas iniciais do século XX, a cidade possuía uma característica 
peculiar. Enquanto o estado de Minas Gerais passava da fase agrícola para a 
industrial, em Uberaba perdurava a mentalidade ruralista da pecuária. Na República 
já são observados aqui a consolidação do sistema latifundiário com a produção em 
alta e a formação de grandes fortunas, inaugurando a aristocracia rural na região, 
um novo grupo social. Este grupo começa a interferir nas decisões político-sociais 
do município, conforme descreve Pontes (1978): 
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Para assegurarem o prestígio de se perpetuarem no poder a todo 
custo era comum que os coronéis, tanto da situação quanto da oposição 
aos atos dos governos da União, do Estado ou do Município, se 
utilizassem de violência, deslealdade, hipocrisia, ameaças, burlasse leis, 
enaltecendo as lutas políticas e as diferenças partidárias se descuidando 
dos problemas de ordem social (pp. 178-184). 
   
Por sua posição estratégica, “o objetivo do Governo Federal [...] era 
estabelecer no Triângulo Mineiro a ligação entre São Paulo e Goiás e fazer de 
Uberaba, a capital de Minas” (Pontes, 1978, p. 240). Fato que não ocorreu, 
provavelmente por que uma corrente de políticos composta por coronéis iniciou um 
movimento na região em oposição a alguns impostos cobrados pelo governo. 
Similarmente Ferreira (1926) descreve:  
Uberaba era considerada a terceira cidade de Minas [...] o maior 
conjunto humano não só do Triângulo Mineiro, como também de todo o 
Brasil Central [...] caracterizada também por suas lutas políticas. Com 
elementos heterogêneos vindos de toda parte que aqui se estabeleciam, 
por isso não podia deixar de ser o teatro de lutas políticas [...]. Mesmo 
antes de se tornar Cidade, ainda como Vila, os dois partidos políticos, 
Liberal e Conservador, viviam em uma contínua luta. Coronéis 
comandavam os partidos. O partido Republicano Municipal tinha como 
um dos dirigentes o Cel José Francisco da Silva e Oliveira e o Cel Misael 
Rodrigues de Barcelos (pp. 135-136).   
 
Os embates no cenário político eram freqüentes. Até 1930, a autoridade 
máxima da cidade era o denominado Agente Executivo e Presidente da Câmara. 
Foi na gestão do Agente Executivo e Presidente da Câmara Cel Geraldino 
Rodrigues da Cunha (março de 1925 a maio de 1927) que se instalou na cidade, a 
Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba (Mendonça, 1974, p. 187).  
 Em relação à educação, Uberaba possuía aproximadamente 30 instituições 
de ensino nas modalidades particular, estadual e municipal. As escolas 
particulares, em número de 20, dominavam a cidade tanto em número quanto em 
quantidades de alunos freqüentes, em decorrência da facilitação do ensino à 
iniciativa privada ou, „ensino livre‟. No quadro a seguir, a Escola de Farmácia e 
odontologia de Uberaba contava com 211 alunos matriculados no ano de 1929. No 
início do século o quadro geral das escolas particulares, municipais e estaduais 




Tabela 2.1- Quadro de Instrução pública e particular em Uberaba 1929 
 
A relevância dos cursos superiores na cidade foi destacada em edição local:  
Uberaba experimentava maturidade econômica e social para uma 
nova conquista: o Ensino Superior. A abertura de faculdades seria um 
atrativo para manter os estudantes na cidade e consolidar o mercado 
local, em vez de perder consumidores para os grandes centros urbanos, 
como o Rio de Janeiro e São Paulo. [...] a aptidão do ecossistema ao 
zebu, descoberta esquentou a economia a partir da década de 20 e os 
palacetes comprovavam a abundância de dinheiro na praça. Havia 
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mercado, então, para os serviços da Escola de Odontologia e Farmácia, 
como também para a Faculdade de Direito, ambas particulares (JM 
online, 02/12/2008). 
 
Pelos anos 30, já existiam em Uberaba duas escolas superiores: “uma 
Faculdade de Direito, ainda não reconhecida pelo Conselho Nacional da Educação 
e uma Escola de Farmácia e Odontologia, no gozo das prerrogativas oficiais” 
(Bilharinho, 1980, p. 91). 
Assim sendo, motivos é que não faltaram para que o médico Dr. Francisco 
Mineiro Lacerda criasse na cidade de Uberaba, a Escola de Farmácia e 
Odontologia. Quem era Mineiro Lacerda? 
 
Figura 2.3- Francisco Mineiro Lacerda 
 Lavoura e Comércio, 06/07/1933 
 
Natural de Ouro Fino, MG, formou-se médico no Rio de Janeiro em 1904 e 
trabalhou alguns anos como médico cirurgião e clínico especializado em moléstias 
contagiosas – sífilis, lepra e doenças venéreas, na Santa Casa da capital federal 
(Lavoura e Comércio, 14/01/1926). Primeiramente, Dr. Mineiro Lacerda mudou-se 
para Uberabinha, hoje Uberlândia, com objetivo dirigir o recém-instalado Posto de 
Profilaxia naquela cidade, fato que perturbou as relações estabelecidas no mercado 
local de serviços de saúde. O jornal A Tribuna de 13 de março do mesmo ano, 
destacava que “o médico era visto como uma autoridade cumpridora de seus 
deveres... como sempre enérgico e resoluto [...] nomeação acertada”. Passados 
alguns meses, o mesmo jornal denunciava que o médico atendia aos doentes que o 
procuravam, cobrando receitas (A Tribuna, 18 set de 1921). 
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Ao mesmo tempo em que Dr. Mineiro Lacerda aumentava a sua clientela e 
obtinha uma onda propagandística ao redor de seu nome, despertava a oposição 
de outros médicos que perdiam para ele a sua clientela. Essa concorrência, tanto 
econômica quanto de prestigio na prestação de serviços médicos em Uberabinha 
aliada a prosperidade da cidade vizinha – Uberaba - devem ter influenciado na sua 
decisão em se mudar para Uberaba. Transferiu-se para Uberaba em dezembro de 
1925 para ocupar o posto de major médico do 4º Batalhão da Brigada Policial. No 
ano seguinte instalou a ‘sua’ Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba. Por 
quê? Particularmente no período: “havia uma situação de indefinição e instabilidade 
existente entre médicos e farmacêuticos em relação ao monopólio do exercício da 
cura, entre 1890 e 1920” (Pereira Neto, 2001, p. 63).  
Igualmente, Pierangelli (2001) afirma que “nas primeiras décadas do século 
XX, as disputas entre médicos e, farmacêuticos e dentistas práticos já haviam se 
tornado bastante acirrada já que o Código Penal de 1890 criminalizou a presença e 
a prática de curandeiros em pelo menos nove artigos” (p.290).  
Desta forma, sem critérios científicos, as costumeiras práticas ilegais dos 
agentes de saúde curandeiros e boticários, aos poucos, foram se tornando 
insustentáveis. Os profissionais práticos deveriam legalizar o exercício de suas 
profissões em escolas superiores se quisessem continuar os atendimentos junto à 
população. No intuito de propagandear seus serviços em saúde bucal, Luiz Antunes 
de Carvalho publicou no Almanak Administrativo Mercantil e Comercial, RJ: "Luiz 
Antunes de Carvalho enxerta outros dentes nas raízes dos podres, firma dentes e 
dentaduras inteiras, firma quexos, céus da boca, narizes artificiais e cura moléstias 
da boca, Rua Larga de São Joaquim, 125" (Rosenthal, 1995, p.05). 
Era prática comum encontrar os ‘cirurgiões dentistas práticos’ ambulantes. 
Com o seu material portátil percorriam as fazendas e lugarejos de Uberaba em 
busca dos clientes. Cunha Filho (1983) cita que: 
Altivo Silva começou a aprender “arte dentária” com seu irmão 
Alfredo Godofredo da Silva e começou a trabalhar em 1920, em fazendas 
do município de Uberaba e Veríssimo. Dormia muitas vezes em céu 
aberto, pois nem sempre encontrava pousadas. A cadeira era 
desmontável e armada na própria caixa de madeira que a transportava. O 
trépano a pedal, também desmontável, ainda hoje conservado por ele, 
era conduzido em canastras junto aos outros pertences. Quando chegava 
a uma fazenda ele recebia convites para outras próximas de onde se 
instalara. Voltava a Uberaba ligeiramente para rever sua família e 
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comprar materiais dentários, retornando rapidamente ao trabalho. Após 9 
anos de atividades, em 1929 matriculou-se na Escola de Farmácia e 
Odontologia de Dr. Mineiro Lacerda, que foi praticamente instalada como 
uma ajuda aos dentistas práticos implacavelmente perseguidos por 
cirurgiões dentistas formados (p. 103). 
 
Um fato a destacar é o caso do dentista prático Sr. Ludovice José 
Fernandes, o Cinza, que se matriculou na Escola de Farmácia e Odontologia de 
Uberaba com idade de 50 anos.  
Conseqüentemente, era imperativo se inquietar com a relação 
trabalho/educação na cidade e região, especificamente no que diz respeito à 
formação de farmacêuticos e dentistas.  A autora Ester Buffa acredita que:  
[...] o trabalho sempre influiu nos processos educativos dos homens 
e na configuração das instituições escolares. Entendemos que a relação 
escola/trabalho não se reduz nem à mera preparação profissional nem à 
imediata qualificação de mão de obra, pois existe uma complexa 
integração entre o mundo do trabalho e a escola sem que cada um perca 
suas especificidades e autonomia (Buffa, 2002, p.26). 
 
Nesse ínterim ocorreu a fundação da Escola de Farmácia e Odontologia de 
Uberaba idealizada pelo médico Dr. Francisco Mineiro Lacerda em 1926. Tão logo 
chegou a Uberaba percebeu a perseguição que sofriam os dentistas e 
farmacêuticos práticos e imediatamente visualizou seu novo empreendimento. 
Dr. Mineiro Lacerda convocou para se reunirem no Jockey Club de Uberaba 
um grupo de cidadãos da elite uberabense, em 07/07/1926, na tentativa de angariar 
adeptos, investimentos e elaborar um estatuto para a fundação da Escola de 
Farmácia e Odontologia de Uberaba.  Destarte, se reuniram:  
- Mineiro Lacerda, médico; 
- João Henrique Sampaio, médico e deputado estadual; 
- Olavo Rodrigues da Cunha, médico; 
- Levy Cerqueira, advogado; 
- Jorge Frange, médico; 
- José de Souza Prata, advogado; 
- Guilherme Ferreira, engenheiro; 
- Assis Moreira Júnior, cirurgião dentista; 
- Oswaldo Guimarães, agrônomo; 




Figura 2.4- Mineiro Lacerda e outros professores da Escola de Farmácia e 
Odontologia de Uberaba (Cunha Filho, 1983, p. 55) 
 
Em segunda reunião realizada no dia 14/07/1926, os estatutos receberam 
emendas e imediatamente foram aprovados por unanimidade. Em seguida passou-
se a eleição da primeira diretoria da faculdade, que ficou assim constituída: 
- Dr. José de Oliveira Ferreira (diretor), 
- Dr. Mineiro Lacerda (secretário geral), 
   - Dr. Olavo Rodrigues da Cunha (tesoureiro  
                      (Lavoura e Comércio, 16/07/1926).  
A necessidade de uma Escola deste gênero imprimiu urgência nas 
deliberações das assembléias. Notamos que uma semana depois da primeira 
assembléia já ocorreu a fundação e a elaboração dos estatutos da Escola. Como 
diz Garay, (1998, p. 131), “O surgimento de uma instituição se articula com a 
sociedade numa relação de necessidade, a tal ponto que é possível afirmar que a 
sociedade não é outra coisa senão uma trama de instituições”.  Da mesma forma, 
Araújo e Inácio Filho (2005, p. 172), acreditam que “[...] as instituições escolares 
resolvem-se como co-participes dos tecidos urbanos locais em que se inserem”. 
Geralmente, as instituições educativas encontram a sua clientela, a sua razão de 
ser, no quadro geográfico local (Briand e Chapoulie, 1993, p.12).  
Deste modo, a criação da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, 
nosso objeto de estudo, aconteceu no ano de 1926. Em 1927 os seus cursos de 
farmácia (4 anos) e odontologia (3 anos) se materializaram. Inicialmente a Escola 
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situava-se na Rua Vigário Silva esquina com a Rua Carlos Rodrigues da Cunha, 













Figura 2.5- Fachada do prédio da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba 
em 1927 (Cunha Filho, 1983, p. 57) 
 
“A Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba funcionou em um dos 
primeiros corpos de cimento armado da cidade [...], a importante casa de D. Maria 
da Glória Cunha” (Pontes, 1978, p. 248). 
Embora alguns autores descrevem o ano da fundação da Escola com sendo 
1927, sua ata de fundação  e o documento relativo aos dados da Escola não 
























           Figura 2.7- Dados da Escola: fundação em 1926, Caixa 2 (APU) 
 
 No ano seguinte à sua fundação, a Escola recebeu o reconhecimento do 
Estado, em 21 de setembro de 1927, pelo Decreto 1004 do governo do Estado de 
Minas Gerais, conforme Livro de atas de nº 192 (p.1) do arquivo nº 164:  
 Lei nº 1004 do Governo Estadual: 
Art. 6º - Ficam reconhecidos pelo Estado de Minas Geraes os 
diplomas conferidos pela Escola de Pharmacia e Odontologia de 
Uberaba, 
Art. 7º - O Poder Executivo, mediante proposta dos fiscaes, poderá 
suspender os effeitos das leis de reconhecimento dessas escolas, 
quando verificar insufficiencia da matricula, deficiência de 
apparelhamento, inobservância dos programmas approvados ou 
descumprimento reiterado das disposições desta lei e do respectivo 
regulamento. 
Art.8º - A duração de cada curso, o numero e seriação das 
respectivas cadeiras, assim como as provas de aptidão para matricula, 
serão eguaes às exigidas para as escolas nacionaes, officiaes ou a ellas 
equiparadas [...] (Decreto 1.004, 21/09/1927). 
 
Este reconhecimento estadual foi comemorado, mas, não era o suficiente. 
Era preciso buscar o reconhecimento a nível federal. Como se comportou a 
sociedade uberabense diante do fato? A rotina da cidade foi alterada? De que 
maneira? 
A criação desta Faculdade - a primeira deste gênero de todo o Brasil Central 
- em Uberaba elevou o status e alterou o ritmo da cidade visivel tanto pelos 
discursos pronunciados quanto pelas práticas culturais desencadeadas.  
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A Câmara Municipal de Uberaba reconheceu a Escola de Farmácia e 
Odontologia de Uberaba como sendo de utilidade publica isentando-a do 
recolhimento de impostos municipais (Ata da Câmara de 06/09/1929).  
Sua alta representatividade atraía ilustres políticos; intelectuais; 
celebridades; caravanas de outras escolas e educadores que a visitavam 
freqüentemente e, deixavam ali registradas as suas ótimas impressões. Uma delas 
foi a visita do nobre renovador pedagógico e político Francisco Campos: 
 
Figura 2.8- Nota de Francisco Campos no Livro de visitas da Escola 
Livro nº 201, caixa 1 (APU) 
 
Deixo aqui registrada a optima impressão que me deixou a escola de Pharmacia e 
Odontologia de Uberaba, cuja iniciativa é digna de todos os aplausos. 
Uberaba, 27 de abril de 1928 
Francisco Campos 
 
Segundo Bilharinho (2007) a Escola: “sediada inicialmente na Rua Vigário 
Silva esquina com a Rua Carlos Rodrigues da Cunha possuía laboratórios de física, 
química orgânica e mineral, biologia, anatomia, microbiologia e histologia” (p. 281). 
Posteriormente a Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba se transfere para 
a Rua Manuel Borges esquina com a Rua Afonso Rato e, finalmente para a Rua 
Artur Machado, antigos números 143 e 145. 
As mudanças foram notadas também em sua diretoria. O médico e diretor 
José de Oliveira Ferreira torna-se presidente perpétuo da Sociedade de Medicina e 
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Cirurgia de Uberaba em junho de 1927 e, em 09/05/1928 é organizada a nova 
sociedade proprietária e mantenedora da Escola de Farmácia e Odontologia de 
Uberaba, agora composta pelos sócios:  
- João Henrique Sampaio Vieira da Silva, 
- Francisco Mineiro Lacerda,  
- Assis da Silva Moreira Júnior, que ocuparam respectivamente os cargos     
de diretor, secretário geral e tesoureiro (APU, 1933). 
 
Em 1928, a Escola lançou o seguinte comunicado: 
Nossa Escola vai caminhando pela estrada da prosperidade e 
destarte aproximando-se plenamente de seus objetivos. Além de firmar-
se cada dia no conceito público pelo caráter severo que imprime aos 
cursos que ali ministram, ela também se aparelha, proporcionando aos 
estudantes um meio de aprendizado eficiente (Cunha Filho, 1983, p. 54).  
 
Em 02/03/1929 o médico Francisco Mineiro Lacerda adquire as cotas do 
médico João Henrique Sampaio Vieira da Silva e do cirurgião dentista Assis 
Moreira da Silva Júnior e passa a ser o único proprietário da Escola de Farmácia e 
Odontologia de Uberaba (Bilharinho, 2007, pp. 282, 285, 287). Naquela ocasião 
faziam parte do quadro de professores: Assis Moreira, Nicolau de oliveira, Jorge 
Frange, João Henrique Sampaio, Mozart Felicíssimo, José Sebastião da Costa, 
Hermenegildo Miziara, Otto Galvão e Evandro Americano do Brasil. A Escola tinha 
como secretária a senhora Amélia Lacerda (Lavoura e Comércio, 14/02/1929).  
Talvez por desconhecer a legislação, a Escola criou um curso de 
preparatórios em anexo com o objetivo de facilitar o ingresso dos alunos à 
faculdade. Um grupo de adversários espalhou boatos pela cidade contra a 
honorabilidade da instituição. A maioria dos professores saiu em defesa da Escola. 
Foram eles: João Henrique (fisiologia), Otto Galvão (microbiologia), Hermenegildo 
Miziara (química orgânica), Nicolau João de Oliveira (química mineral), José 
Sebastião da Costa (farmacologia), Jorge Frange (histologia) e Mozart Felicíssimo 
(botânica):  
Sabendo os professores desta Escola, que se fizeram pela imprensa 
insinuações desairosas contra este estabelecimento, vêm declarar de 
público que não temem nenhuma devassa em sua vida escolar. Antes, 
desejam que estas insinuações se positivem a fim de que o Diretor da 
escola possa agir criminalmente contra estes gratuitos caluniadores 
(Lavoura e Comércio, 12/03/1929). 
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 Independentemente dos rumores, a escola prosseguiu no seu propósito de 
formação em farmácia e odontologia. A primeira turma de odontólogos da Escola 
dirigida por Mineiro Lacerda foi diplomada em dezembro de 1929. Entre os 
formandos estavam Agesípolis França e Davi Carvalho, em farmácia e, Cecínio 
Silva, João Modesto dos Santos Filho e Secundino Lóis (Bilharinho, 2007,p. 292). 
No acervo do pesquisador uberabense Sr Carlos Pedroso encontramos o 
Quadro de formatura de 69 odontolandos em 1929 (Figura. 2.9). No Anexo 2 
encontram-se os nomes das pessoas que fazem parte deste quadro de formatura.. 
A segunda turma de odontolandos e a primeira de farmacêuticos diplomaram-se em 
1930 (Figura 2.10). 
 
 
Figura 2.9- Quadro de formandos de 1929 
Fotographia Magalhães - Uberaba 1929 
         (Acervo Sr. Carlos Pedroso) 
 
Cunha (1986) se refere à importância social dos diplomas de curso superior, 
no período, sugerindo o status especial adquirido pelos dentistas formados: “Nos 
 48 
intervalos da conversa, todos olhavam o novel dentista como se fosse um ente 
sobrenatural. Para aquela gente toda, Cavalcanti, dentista recém formado, não era 
mais um simples homem, era homem e mais alguma coisa sagrada e de essência 
superior” (pp. 164-165). 
 
 
Figura 2.10- Quadro de formandos de 1930 
Fotographia Magalhães - Uberaba 1929 
         (Acervo Sr. Carlos Pedroso) 
 
Os alunos freqüentadores da escola eram provenientes de vários estados 
brasileiros como São Paulo, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte, Paraná, Goiás e 
também de outros países como Portugal e Alemanha. Para ingressarem na Escola, 
os estudantes prestavam o exame vestibular. Nas provas do vestibular, o aluno era 
examinado em física, química e história natural. No ato da matrícula eram exigidos 





Figura 2.11- Requerimento de inscrição para prestar o vestibular; atestado 






Figura 2.12- Certidões aprovação nos exame de admissão (geografia e 











Figura 2.13- Certidão de nascimento, de vacina 
 
Todos estes documentos seriam rigorosamente inspecionados, futuramente, 




Figura 2.14- Atestado de conduta e de idade. 
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Portanto, Dr. Mineiro Lacerda elegeu a cidade de Uberaba para a instalação 
da ‘sua’ faculdade. Uberaba era considerada cidade progressista, rica e de grande 
relevância para a região. Aqui e em toda a nação, os práticos em saúde estavam 
sofrendo perseguições implacáveis pelos profissionais já diplomados.  
Assim, um grupo da elite uberabense, entre médicos, engenheiros, 
advogados e deputado, sob o comando do Dr. Mineiro Lacerda fundou a referida 
Escola em 1926 por meio de assembléias o que conferiu à cidade certo status. 
Suas atividades se iniciaram no ano seguinte recebendo alunos oriundos de vários 
estados brasileiros, sendo a primeira do gênero na região do Brasil Central.  
Para o autor Cunha Filho (1983, p. 45), Uberaba foi “o pólo de irradiação de 
uma profissão” com a fundação da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, 
em 1926. A Escola guardou seu mérito de luta numa tentativa válida e esforçada de 
melhoria do nível dos farmacêuticos e dentistas práticos numa época em que a 
prática da cura se encontrava nas mãos dos barbeiros e sangradores, práticos sem 
qualquer teoria e de baixo conceito perante a população. 
Com relação a cidade, as pontas da estrada de ferro que por muitos anos 
permaneceu em Uberaba marcou a égide comercial do desenvolvimento da cidade. 
Entretanto, o comércio local começa vagarosamente a sua decadência quando os 
trilhos foram prolongados para Uberlândia e Araguari.  
Era necessário gerar o desenvolvimento industrial da cidade a fim de sanar 
os intervenientes da perda de status do ponto final da estrada de ferro. A cidade 
perdeu a exclusividade da comercialização dos produtos do/para o sertão e, a 
alternativa encontrada para reativar a economia da cidade, foi investir na atividade 
agropastoril com a criação do gado Zebu. Na visão de Rezende (1991, p.91): “a 
criação de gado Zebu promoveu a elevação da vida econômica do município, mas 
trouxe aspectos negativos no tocante à vida social, se atentar para o fato de que o 
surto de urbanização declinou e a vida cultural empobreceu”. Hoje a ‘capital do 
zebu’ como é chamada, conta com 300.000 habitantes e registra três grandes 
escolas de nível superior: o IFET – Instituto Federal do Triângulo Mineiro; a UFTM- 
Universidade Federal do Triangulo Mineiro e a particular, maior delas, UNIUBE- 
Universidade de Uberaba que apresenta os cursos de farmácia e odontologia para 
a população de Uberaba e região. 
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CAPÍTULO 3: A ORGANIZAÇÃO COTIDIANA DO 
TRABALHO ESCOLAR NA ESCOLA DE FARMÁCIA E 
ODONTOLOGIA DE UBERABA 
 
A história das instituições escolares identificada como um campo de estudo, 
esbarra na análise nas diferenças de sentido entre dois termos, conforme relata 
Barroso (2007): o da ‘instituição’ e o da ‘organização’:                    
Recorrendo aos contributos da sociologia [...] o fato de instituição 
remeter para aos constrangimentos externos (princípios, orientação, 
normas) que regem a Escola/Educação nacional e o termo organização 
para as dinâmicas internas que configuram os sistemas de ação dos 
atores. [...] a instituição organiza e a organização institui (p.150). 
 
Dubet (2002) ressalta a confusão entre os dois termos: 
É nessa confusão entre instituição e organização que residirá, sem 
dúvida, o maior dos mal entendidos, porque se a maior parte das 
instituições podem ser organizadas, isso não significa que todas as 
organizações sejam instituições, [...] o crescimento e a complexidade das 
organizações participam do enfraquecimento das instituições (p. 23). 
 
 A instituição escolar será analisada como organização neste capítulo. 
 Estudar a organização desta instituição educativa requer se volver para os 
aspectos internos em seu cotidiano. Tematizar o cotidiano escolar significa 
caracterizar as questões de ensino-aprendizagem, do tempo escolar, de currículo e 
outros setores que “organizam as funções educativas para que a escola atinja de 
forma eficiente e eficaz as suas finalidades” (Alves 1992, p.21).  
Portanto, objetivando embrenhar no cerne das práticas escolares da Escola 
de Farmácia e Odontologia de Uberaba, estruturamos as vias de investigação nos 
acontecimentos diários da escola, sob o ponto de vista de uma ‘organização’ 
portadora de uma memória. “Uma memória constituída por relatos e 
representações, simbólicas ou materiais, sedimentadas ou mediatizadas [...] uma 
memória [...] integrada nas práticas do quotidiano” (Magalhães, 1999, p. 69).  
Para Magalhães (2004): 
Na sua ação concreta e do quotidiano, como na dimensão temporal, 
as instituições educativas, sendo instâncias complexas e multifacetadas, 
engendram e desenvolvem culturas, representações, formas de 
organização, relacionamento e ação que se constituem em fatores de 
diferenciação e de identidade. [...] existem de forma própria [...] (p. 69). 
 53 
Partindo deste principio, a singularidade, a internalidade na sua cultura e nas 
práticas escolares são fatores definidores da materialização da escola. Entre as 
estruturas e os sujeitos envolvidos coexistem mudanças e adaptações, tensões e 
rupturas, aproximações e distanciamentos, obstáculos e possibilidades. Nesta 
perspectiva, será possível identificar na Escola a diversidade de contextos e modos 
de ação na operacionalização do trabalho escolar, destacando o papel dos sujeitos 
na construção das relações, princípios e regras, conferindo-lhe uma identidade. 
Que significados estariam ligados a esta Escola ao longo de sua história nos 
diferentes contextos e grupos sociais? Como alcançá-los? Como eram as 
instalações da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba? Que espaço 
ocupava? Como o aluno usufruía o tempo de permanência na escola? Quais os 
saberes escolares e de que maneira eram organizados e impostos? Quais os 
critérios utilizados na avaliação dos alunos? Como era constituído o seu corpo 
administrativo e docente? Que desafios precisavam ser enfrentados considerando 
as transições da época? O ritual da colação de grau após quase um século sofreu 
modificações? 
  
Resumidamente, a Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba 
atravessou as seguintes fases: 
- criada em 07 de julho de 1926, categoria escola livre (farmácia e odontologia); 
- reconhecida pelo Governo Estadual de Minas Gerais a 21 de setembro de 1927, 
pelo Decreto nº 1004 e funcionou regularmente até janeiro de 1931; 
- em 1931 foi fechada pelo Decreto de nº 19.606 cujos dispositivos cassavam aos 
Governos dos Estados o poder de reconhecer escolas superiores; 
- a 11 de abril do mesmo ano pelo Decreto nº 19.852, art. 313, as escolas estaduais 
que tivessem mais de dois anos de funcionamento foram autorizadas a expedir 
guias de transferências para as congêneres federais. Em 13 de agosto de 1931, o 
Ministro da Educação e Saúde Pública Dr. Francisco Campos considerou esta 
Escola como idônea para fornecer guias de transferências.  
- reabriu em 22 de outubro de 1931.  Pelo Decreto 20.179 de 6 de julho de 1931, o 
Governo no art. 19 facultou às antigas escolas o seu funcionamento uma vez que 
se aparelhasse de acordo com as exigências e concedeu o prazo de seis meses 
para esta Escola se adaptar ao regime dos institutos equiparados e pleitear a 
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fiscalização preliminar. Para esta escola, a adaptação cobrava principalmente 
melhorias em suas instalações e a comprovação de que a Escola possuía renda 
para a sua manutenção de pelo menos 3 anos consecutivos, a fim de lhe assegurar 
a idoneidade financeira. Em virtude deste Decreto a Escola iniciou a sua 
reorganização. Podemos considerar este momento como um marco divisório entre 
uma fase caótica para outra, em que a Escola perseguiu novas orientações. 
- em 06 de abril de 1933 foi publicada a sua inspeção preliminar federal. 
A direção do movimento brasileiro de 1930 apontava para uma ordenação 
em todos os setores. Nesse sentido, Cândido (1989) ressalta: 
Quem viveu nos anos 30 sabe qual foi a atmosfera de fervor que os 
caracterizou no plano da cultura sem falar nos outros. [...] foi um eixo 
catalisador: um eixo em torno do qual girou de certo modo a cultura 
brasileira, catalisando elementos dispersos para dispô-los numa 
configuração nova. [...]. Os anos 30 foram de engajamento político, 
religioso e social no campo da cultura (p.181). 
 
 Neste ínterim, no cenário educativo, leis e decretos foram promulgados com 
o objetivo de organizar a educação no Brasil. Surgiu a figura do inspetor de ensino. 
As escolas foram obrigadas a organizar seus documentos, a saber: Livro de Atas; 
Livro de matrículas; Boletins de chamada; Livro da vida escolares dos alunos; 
Livros de chamada; Registros de títulos e profissões; Termo de posse dos 
professores; Relatórios mensais, trimestrais e anuais; documentos inexistentes até 
então. Os documentos mais expressivos da Escola de Farmácia e Odontologia de 
Uberaba datam de 1932 a 1936.  
Assim, ancorados nesta documentação disponível e, objetivando um 
tratamento mais abalizado da referida Escola, elegemos as categorias abaixo e 
estreitamos a temporalidade da pesquisa do capítulo em questão, tendo como ano 
base o de 1932. Neste ano, o período letivo se iniciou no dia primeiro de abril. Com 
o objetivo de ordenar os dados, elencamos as seguintes categorias:  
• O prédio escolar e suas instalações;  
• Os saberes escolares; 
• A sistemática da avaliação; 
• A direção e gestão; 
• Os professores; 
• Os alunos. 
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 Posteriormente, esta organização a que se submeteu teve como 
conseqüência a obtenção do tão almejado reconhecimento prévio federal ou 
fiscalização federal preliminar.  A Congregação da Escola imediatamente enviou 
um telegrama ao Presidente Olegário Maciel, nestes termos: 
Olegário Maciel – Belo Horizonte – Congregação da Escola de 
Farmácia e Odontologia de Uberaba felicita Vocencia pelo auspicioso 
acontecimento reconhecimento da Escola pelo Governo Federal, fato, 
que por si só representa imensa elevação do vosso governo, para o qual 
concorreu de modo brilhante o ilustre e notável medico Major Mineiro 
Lacerda que não poupa esforços engrandecimento Minas e Vosso 
Governo (Livro de Atas da Congregação, caixa 2). 
 
  
3.1- O prédio escolar e suas instalações... 
 
O prédio foi construído para o fim de ensino? A Escola funcionava em prédio 
próprio? Qual o seu estilo arquitetônico? Como era o espaço escolar? Como eram 
distribuídas as salas? E os laboratórios como se equipavam? 
Para Viñao e Escolano (1998, p. 26): “O espaço escolar não é uma 
dimensão neutra, é o que alude Agustín o espaço e o tempo escolar operam como 
uma espécie de discurso que institui em sua materialidade, um sistema de valores, 
um conjunto de aprendizagens [...] e uma semiologia que recobre símbolos 
estéticos, culturais e ideológicos”. Influenciados pela sua forma, ao mesmo tempo 
em que os ocupantes interpretam e se apropriam do edifício escolar lhe atribuem 
significados e valores, como afirma Hertzberger (1996): 
[...] sua capacidade de absorver e comunicar significado determina 
o efeito que a forma pode ter sobre os usuários, e, inversamente, o efeito 
dos usuários sobre a forma [...]. Como as palavras e as frases, as formas 
dependem do modo como são ‘lidas’ e das imagens que são capazes de 
suscitar para o ‘leitor’ [...]. A capacidade de absorver significados e 
também de abandoná-los sem mudar essencialmente, faz da forma um 
portador potencial de significado – em suma, significável [...] (p.150). 
 
Assim, ao se caracterizar a organização do espaço e tempo escolar da Escola 
de Farmácia e Odontologia de Uberaba podemos inferir sobre sua representação 
social, comportamentos, atitudes e significados dos diferentes atores envolvidos. 
Como se materializava esta instituição escolar?  
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A Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba era sediada em um prédio 
alugado (Figura 3.1), na zona central da cidade a Rua Artur Machado 143-145, 
antiga Rua do Comércio, Caixa Postal 42. O imponente edifício central possuía 
projeção e visibilidade. Não foi construído especialmente para fins de ensino, antes 
utilizado como residência. O seu prestígio ligava-se também à arquitetura cujos 
elementos característicos eram a prevalência de ornamentos decorativos florais em 
relevo sobre as janelas e portas; a existência de grades e de formas curvas sobre a 
porta da varanda e topo da fachada e, o telhado escondido pelas platibandas, 
sugerindo o estilo neoclássico com elementos de art nouveau a expressar antes de 
tudo, elementos de distinção social, vetado, provavelmente às pessoas carentes.  
 Em 1933, se pagava anualmente o valor de 7:299$000 - sete contos e 
duzentos e noventa e nove mil réis - pelo aluguel. 
 
 




Denunciando um forte desejo de atender às necessidades de um instituto 
dessa natureza e de se aparelhar, seus dirigentes promoveram com proveito várias 
adaptações. Possuía dois pavimentos e uma construção modesta aos fundos. 
(APU). O prédio escolar onde abrigava a Escola dispunha de: 
- Salas de secretaria, tesouraria, gabinete do Diretor;  
- Duas salas de aulas de preleção;  
- Laboratório de Farmácia Química; 
- Laboratório de Histologia e Microbiologia; 
- Um Anfiteatro das Químicas ou Laboratório das Químicas como era chamado;  
- Gabinete de Anatomia; 
- Laboratório de Prótese; 
- Gabinetes Dentários; 
- Gabinete de Física. 
Sem instalações adequadas não pode haver trabalho educativo e o prédio, 
base física para qualquer programa educacional é indispensável para a realização 
de todos os planos de ensino propriamente dito. Esse era o pensamento de Anísio 
Teixeira que entendia a “educação como um fenômeno social e defendia a escola 
como instituição conscientemente planejada para educar, a começar pelas suas 
instalações” (Teixeira, 1997, p. 255). Como eram as instalações?  
As salas do setor administrativo eram próximas uma das outras, embora 
modestas, atendiam bem ao corpo docente e discente. E as salas de aula? Na 
Figura 3.2 verificamos a vista da sala de aula do piso superior. Sua iluminação se 
encontrava a direita do aluno e as carteiras eram dispostas no sentido do eixo mais 
curto da sala. À frente estava a mesa do ilustre professor. Na Figura 3.3 mostra a 
sala de aula do piso inferior. Tratava-se de um grande salão, de forma 
aproximadamente quadrada com iluminação na sua parte frontal e por detrás dos 
alunos. Essas salas eram exclusivamente destinadas às aulas teóricas. Uma 
comportava 40 alunos e a outra 20. Pelos membros da Escola eram chamadas 
comumente de sala superior e sala inferior. E os laboratórios, como se equipavam? 
No Laboratório de Farmácia Química aconteciam as aulas teóricas e práticas 
das cadeiras Farmácia Galênica e Farmacognosia e se encontrava junto à via 
publica. Era um laboratório de manipulação bem provido de drogas, plantas, 
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vasilhames em geral, balanças, material condizente com a finalidade a que se 
destinava.  
O Laboratório de Histologia e Microbiologia do Curso de Odontologia estava 
alojado numa dependência construída aos fundos do edifício e dele separada. Era 
uma construção modesta que possuía dois microscópios e o material indispensável 
ao ensino das cadeiras. 
 
 
Figura 3.2- Sala de aula do piso superior (APU) 
 
 
Figura 3.3- Sala de aula do piso inferior (APU) 
 
 A sala de aula das cadeiras de química ou Laboratório das Químicas 
(Figura 3.4) situava-se junto à via pública, no andar térreo. Ali se realizavam as 
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aulas práticas de química das cadeiras de: química orgânica e biológica; química 
analítica; química bromatológica e toxicológica; química industrial. Contava com 
mesa para trabalhos, prateleira de sais e reativos, sendo boa a disponibilidade de 
drogas, armários laterais com material de vidro, pias e uma armação de madeira 
tipo arquibancada, à direita da foto, onde os alunos se acomodavam.  
 
        
Figura 3.4 - Vista frontal e lateral do Laboratório das químicas (APU) 
  
O Gabinete ou Sala de Anatomia se situava ao lado do laboratório de 
Histologia e Microbiologia na modesta construção aos fundos. Nessa sala havia um 
esqueleto articulado, quadros murais, gravuras, alguns ossos esparsos de vários 
animais, dois vidros contendo crânios naturais conservados em formol, manequim 
anatômico. Um contrato feito pelo Diretor, entre a Escola e a provedoria Santa 
Casa local permitia que os cadáveres de indigentes para dissecções anatômicas 
fossem cedidos para a Escola. 
No Laboratório de Prótese um farto material permitia a fundição, laminação 
de ouro, fabricação de discos para coroas, boas prensas, maçaricos, torninho para 
polir, drogas, ferramentas, prensas, uma verdadeira oficina que preenchia 
eficientemente a sua finalidade.  
A Escola era sempre enaltecida pelos seus visitantes. Em 1934, uma equipe 
do jornal local ‘Lavoura e Comércio’ visitou a Faculdade e elogiou suas instalações, 
as salas onde funcionavam os consultórios e o Laboratório de Prótese 
considerando-os excelentes e bem aparelhados.  
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As cadeiras de Clinica Odontológica I e II aconteciam nas duas salas dos 
Gabinetes Dentários. Bem localizadas, com iluminação farta e muito bem 
aparelhadas; ferros de bons fabricantes; uma boa coleção de variedades e 
materiais. As duas salas amplas abrigavam três cadeiras e duas respectivamente, 
sendo uma elétrica, onde os alunos buscavam orientações para a vida prática. Os 
alunos eram divididos em grupos de dois e atendiam toda a comunidade. Para o 
atendimento aos indigentes e às crianças pobres do Grupo Escolar Brasil - gratuito 
mantido pelo Estado de Minas – o atendimento era gratuito, desde que 














Figura 3.5- Clínica odontológica (APU) 
 
O Gabinete de Física dispunha do material básico necessário as noções de 
física, alojado em uma pequena sala. Era um material portátil que certamente era 
retirado quando das preleções.  
É notável o esforço em promover as adaptações necessárias para que a 
Escola pudesse cumprir as funções sociais que lhe foram delegadas. O dispêndio 
de dinheiro para a manutenção dos laboratórios era alto. Os materiais e 
equipamentos eram comprados em cidades grandes como São Paulo e Rio de 
Janeiro, quando não encontrados na cidade. Dentro do planejamento da Direção 








Figura 3.6- Plantas arquitetônicas do futuro prédio da Escola de Farmácia e 
Odontologia de Uberaba. (APU) 
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3.2- Os saberes escolares... 
  
Porque pensar em reformas sobre o ensino? Qual o estilo e a origem do 
currículo adotado na Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba? Os 
conhecimentos legitimados diferem dos atuais? Qual a organização disciplinar dos 
programas destes cursos? Para quê e como? Existia uma preocupação com os 
diferentes tipos de formação? A formação humanística e ética se inseria no bojo da 
formação acadêmica de 1930? Os tempos são outros e o currículo sofreu grandes 
alterações? 
  
Resumidamente, o currículo é um conjunto das disciplinas escolares, 
organizadas e selecionadas com o fim de materializar aprendizagens 
imprescindíveis à formação do educando. O termo currículo advém do latim: 
scurrere, que pode ser traduzido como correr, referindo-se a curso a ser seguido. 
Daí o entendimento de Goodson (1995), do currículo escolar como um caminho, 
uma listagem de conteúdos que devem ser seguidos, uma organização disciplinar.
  Nessa mesma linha, Saviani (1994) acredita que o termo currículo “evolui da 
idéia inicial de registro de vida estudantil de cada aluno [...] para indicar o conjunto 
de ‘novos traços ordenados e seqüenciais da escola [...]” (p.41).  
As reformas educacionais propostas sempre caminharam lado a lado das 
reformas curriculares cuja meta sempre foi atingir a melhoria da qualidade da 
educação oferecida pelos sistemas de ensino. O período em estudo constitui uma 
época singular em se tratando de currículo, época de reorganização do saber 
escolar no Brasil. Os anos 30 do século XX situam-se historicamente dentro de um 
cenário de comprovação do currículo cientifico diante da decadência do ensino 
clássico. A nova grade curricular proposta tencionava romper com o passado 
subjugado por uma sociedade agro-exportadora. Nesse sentido, podemos dizer que 
as disciplinas de um currículo possuem finalidades sociais.  Tratando dessa 
questão Lopes (2001) alude: 
As disciplinas científicas são constituídas por discursos 
especializados [...] os padrões de estabilidade e de mudanças de 
conteúdos e métodos de ensino e os processos de (re)organização pelos 
quais passam os saberes ao serem escolarizados, [...] tem demonstrado 
que a disciplina escolar é construída social e politicamente [...] (p.156). 
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Qual a origem do currículo seguido pela Escola de Farmácia e Odontologia 
de Uberaba? Como era organizado este currículo? A Escola de Farmácia e 
Odontologia de Uberaba e todas as congêneres obedeciam ao Regulamento da 
Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro. A Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro possuía as escolas anexas de Farmácia e de 
Odontologia (APU). 
Francisco Campos, tão logo assumiu o cargo de Ministro baixou um conjunto 
de decretos, conhecidos como reforma Francisco Campos e, em um deles, 
particularmente, propiciou a confecção do regulamento: 
- A organização da Universidade do Rio de Janeiro foi anunciada por Getúlio 
Vargas e Francisco Campos, Chefe do Governo Provisório e Ministro da Educação 
e Saúde Pública, através do Decreto nº 19.852 de 11 de abril de 1931. (Diário 
Oficial da União - Seção 1 - 15/04/1931, Página 5808).  
Neste mesmo ano, o Regulamento da Faculdade de Medicina da 
Universidade do Rio de Janeiro foi aprovado pelo Decreto nº 20.865, de 28 de 
dezembro de 1931 e assinado pelo Ministro da Educação, publicado no Diário 
Oficial da União - Seção 1 - 15/01/1932, Página 817 (Publicação). 
Nos termos deste último, o seu art. 177 assim definia sobre o ensino de 
Farmácia e Odontologia: 
Art. 177. [...] o ensino da Farmácia e o da Odontologia [...] 
obedecerão aos dispositivos regulamentares da Faculdade de Medicina 
que lhes forem aplicáveis, devendo ter cada uma delas o seu regimento 
interno a reunindo-se, sempre que necessário, os respectivos 
professores em Conselho, sob a presidência do diretor da Faculdade 
(Decreto 20.865, 28/12/31). 
 
Portanto, os ensinos de Farmácia e Odontologia das escolas anexas e de 
todo o país eram condicionados aos programas das oficiais bem como “as 
disposições gerais de organização didática, matrículas subseqüentes, 
transferências, regime escolar e disciplinar, provas parciais e exame final instituídos 
neste Regulamento para o ensino da Medicina” (art. 180 e 187). 
Quais as disciplinas escolares do currículo? Os art. 182 e 189 do Decreto 
20.865 determinavam a distribuição seriada das disciplinas dos cursos de Farmácia 
e Odontologia. Tanto o Curso de Farmácia quanto o de Odontologia teriam a 




- química orgânica e biológica 
- botânica aplicada à farmácia 
- zoologia e parasitologia 




- química analítica aplicada 
- farmacognosia 
- farmácia galênica 
 
3º ano  
- química bromatológica e toxicológica  
- farmácia química 
- higiene e legislação farmacêutica 
- química industrial aplicada à farmácia 
 
 
Curso de Farmácia 
1º ano 
- anatomia em geral especialmente da boca 
- histologia e microbiologia 
- fisiologia 
- metalurgia e química aplicadas 
 
2º ano 
- técnica odontológica 
- clinica odontológica I 
- prótese dentaria 
- higiene aplicada à odontologia e odontologia legal 
 
3º ano 
- ortodontia e odontopediatria 
- prótese buco facial 
- patologia e terapêutica aplicadas 
- clinica odontológica II  
 
Curso de Odontologia 
Em 1927, na data da inauguração da Escola, o curso de Farmácia era de 
quatro anos e alterou sua duração para três anos. As aulas tanto práticas como 
teóricas duravam uma hora havendo um intervalo de 5 minutos quando para a 
mesma turma funcionava outra aula em seguida, sendo três aulas por semana para 
cada cadeira (APU). A formação acadêmica era conteudista, fragmentada e 
cumulativa. O aluno era formado solidamente em alicerces científicos. Para que? 
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Qual a finalidade deste ensino? As finalidades do ensino estavam explicitadas no 
mesmo decreto:   
O ensino de farmácia e odontologia objetivava:  
[...] ministrar os conhecimentos necessários ao exercício legal e 
eficiente da profissão de farmacêutico [...] e o [...] da Odontologia [...] 
ministrar conhecimentos técnicos e científicos necessários ao exercício 
legal e eficiente da profissão de cirurgião-dentista. O objetivo primordial 
era fundamentar uma cultura científica e tirocínio técnico suficiente, a 
prática da respectiva profissão (art. 178 e 185 do Decreto 20.865). 
 
Ou melhor, nos anos 30 ou década de 40, a formação acadêmica visava à 
legalização da profissão e preparação do aluno para o mundo do trabalho. Face ao 
exposto, lembremos dos dizeres da autora Lopes (2001): “Freqüentemente, as 
disciplinas escolares são introduzidas no contexto escolar com base em princípios 
de pertinência e utilidade, visando atender a demandas sociais especificas [...]” 
(p.157). A configuração curricular é determinada pela educação que se quer 
produzir. Para Forquin (1992), ao identificar o que deve ser compreendido e como, 
a escola faz a seleção cultural pertinente influenciada também por outros fatores: 
[...] histórica sobre os saberes escolares é contribuir para dissolver 
esta percepção natural das coisas, ao mostrar que os conteúdos e os 
modos de programação didática dos saberes escolares se inscrevem, de 
um lado, na configuração de um campo escolar caracterizado pela 
existência de imperativos funcionais específicos [...], de outro lado na 
configuração de um campo social caracterizado pela coexistência de 
grupos sociais com interesses divergentes e com postulações ideológicas 
e culturais heterogêneas, para os quais a escolarização constitui um 
trunfo social, político e simbólico (pp. 43-44).  
 
Desta maneira, “o currículo é capaz de desvendar quais conhecimentos e 
valores eram considerados verdadeiros e legítimos numa determinada época, 
assim como determinar de que forma essa validade e legitimidade foram 
estabelecidas” (Santos, 2004, pp.10-11).  
Em tempos atuais, o novo paradigma econômico, as recentes diretrizes 
educacionais, os avanços tecnológicos e científicos, a reestruturação dos meios de 
produção afetam o perfil dos trabalhadores e abrem espaços para que coexistam 
as formações humanísticas, éticas, crítica, científica e porque não dizer, a 
competitiva? Os tempos são outros e o currículo sofreu grandes alterações? 
A era da busca pela cura por meio de elixir, tintura, extrato, óleos, chás e pós 
foi substituída pela alopatia. Hoje, a predominância de certas tendências nas 
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especialidades das profissões de dentistas e farmacêuticos forçou novas 
estruturações na organização dos conteúdos curriculares. Atualmente, um dos 
temas corriqueiros nos debates em torno do currículo é o da formação. A formação 
humanística e ética se inseria no bojo da formação acadêmica de 1930?  
 As regras de conduta eram reverenciadas em particulares situações 
interpessoais na relação paciente-aluno que surgiam nos gabinetes dentários, nos 
estágios práticos, no aviamento de receitas à população o que exigia do aluno uma 
postura adequada e responsável. Nos dois cursos, o estudo das leis atinentes e a 
abordagem dos cuidados de higiene, assepsia e desinfecção no atendimento aos 
pacientes, ajudavam o aluno a se conscientizar da sua responsabilidade como 
individuo partícipe de uma sociedade em evolução. Sociedade que clamava e 
clama por respeito aos preceitos éticos, indistintamente. Os atendimentos gratuitos 
às pessoas carentes e às crianças do Grupo Escolar Brasil incentivavam a 
formação de indivíduos solidários.  
Em relação ao currículo, chamou-nos a atenção particularmente, ao longo do 
tempo, a permanência de alguns conteúdos ministrados ainda hoje nas disciplinas 
básicas de física, química analítica, química orgânica, pertencentes a cursos de 
engenharias, licenciaturas. Outro fator de interesse foi o distanciamento do estilo no 
quesito de elaboração das questões em exames escritos. 
 Nos anos 30, as questões eram sucintas e rotineiramente lançava-se mão 
dos pronomes interrogativos ‘que, quem, qual (ais), quanto (s)’ em questões 
diretas, como por exemplo, na 3ª prova parcial da cadeira de Higiene e Legislação 
Farmacêutica do dia 7 de novembro de 1934. O ponto sorteado foi de nº 24, A 
doença de lepra: “1ª questão: Qual é o número de leprosos notificado em todo o 
Brasil? 2ª questão: Qual é a profilaxia da lepra? 3ª questão: É a lepra doença 
hereditária?” (p. 113 do Livro 167 da caixa 37, APU). 
Comparativamente, tomemos uma questão da prova do Exame Nacional de 
Desempenho do Estudante – ENADE - formulada pelo órgão oficial do governo, o 
INEP, autarquia do MEC - Ministério da Educação - na avaliação nacional da 
educação superior. Esta avaliação foi aplicada em novembro de 2007 para os 
alunos dos cursos superiores de Farmácia do Brasil, na intenção de avaliar o 
aprendizado adquirido pelo estudante ao longo dos anos de vivência na escola a 
respeito de uma doença: ‘A diabetes mellitus’: 
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QUESTÃO 39 – DISCURSIVA 
Um usuário do sexo masculino, com 46 anos, 1,60 m e 89,6 kg, foi atendido 
por um Médico endocrinologista numa Unidade Básica Distrital de Saúde do SUS. 
Durante a consulta médica, o profissional analisou e interpretou os exames 
laboratoriais, fornecendo o diagnóstico de diabetes mellitus tipo 2 ao paciente. 
Nesse momento, o Médico solicitou a presença do Farmacêutico para discutirem 
sobre a melhor opção terapêutica para esse usuário. Dessa forma, analise os 
dados laboratoriais abaixo e auxilie na escolha do fármaco. 
• Glicemia de jejum: 198 mg/dL (valor de referência até 100 mg/dL).• 
Hemoglobina glicosilada: 11% (valor de referência até 7%). • Insulina: 45 μUI/mL 
(valor de referência até 26 μUI/mL). 
Sabe-se que o cálculo do valor de HOMA (resistência à insulina) e do IMC 
(índice de massa corporal) são fundamentais para a escolha do tratamento 
farmacológico mais apropriado. O IMC pode ser calculado pela razão do peso (kg) 
sobre o quadrado da altura, e a resistência à insulina é avaliada através da 
seguinte fórmula: HOMA = glicemia de jejum (mg/dL) / 18 x insulina (μUI/mL) / 22,5 
Para interpretação dos cálculos de IMC e HOMA, você deve utilizar os 
seguintes parâmetros: • HOMA: > 3,5 diagnóstico de resistência à insulina. • IMC: > 
30 kg/m2 paciente considerado obeso. 
A partir dos dados acima,  
a) calcule os valores de IMC e HOMA do indivíduo, realizando uma 
interpretação dos resultados encontrados; (valor: 2,0 pontos) b) indique, dentre os 
medicamentos disponíveis no município (insulina, glibenclamida e metformina), 
aquele que constitui a escolha mais racional para esse usuário. Justifique a escolha 
baseando-se no mecanismo de ação do medicamento e nas características 
clínicas, laboratoriais e antropométricas do paciente; (valor: 4,0 pontos) c) 
relacione as principais orientações que devem ser fornecidas ao paciente para a 
utilização correta do fármaco, durante a dispensação. (valor: 4,0 pontos) 
(www.inep.gov.br). 
 
É uma questão discursiva, como a da lepra, mas que requer do aluno além 
dos conhecimentos específicos, a interpretação do texto, um bom vocabulário, a 
estruturação das idéias, o saber redigir objetivamente associando a situação 
problema a um conjunto de princípios, leis, generalizações para solucioná-la.  
Então, concordamos com o autor Goodson (1995) na seguinte afirmativa, a 
história do currículo oferece pistas para analisar as complexas relações entre a 
escola e a sociedade. Os conhecimentos culturalmente válidos das escolas são 
reflexos da sociedade em que vivem, todavia, o autor prioriza: “o valor principal 
reside em sua capacidade de investigar a realidade interna e a autonomia relativa 
da escolarização” (Goodson, 1995, p.120). 
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3.3- A sistemática da avaliação...  
 
O calendário escolar é um recurso fundamental para a organização das 
atividades escolares. Ele ordena o tempo: determina o início e fim do ano letivo, os 
feriados cívicos e religiosos, as datas dos exames, as férias, os períodos escolares 
em que o ano se divide. A Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba 
elaborava um plano didático-pedagógico próprio? Quais as datas do inicio e fim do 
período letivo?   Qual era a composição do período letivo? Como eram organizadas 
as avaliações? Qual era a composição das bancas? E as condições para o aluno 
obter promoção? Existem discrepâncias entre o modo de avaliar os alunos, em 
relação ao praticado hoje? 
 
 No calendário escolar da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, 
destacamos a dinâmica de avaliação, provas parciais, exames finais e de 2ª época 
aplicadas durante o período letivo, cujos dados foram coletados nos livros e 
documentos do arquivo nº 164 do APU. 
O plano didático - seriação, horários, programas, trabalhos práticos e provas 
- não diferia, no seu plano geral, do realizado nas Escolas oficiais e obedecia ao 
Regulamento da Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro, 
conforme Decreto federal: 
Art. 182 - Serão aplicáveis ao ensino da Farmácia as disposições 
gerais de organização didática, matrículas subseqüentes, transferências, 
regime escolar e disciplinar, provas parciais e exame final instituídos 
neste Regulamento para o ensino da Medicina (Decreto 20.865 de 
28/12/31). 
 
As matriculas nos cursos de Farmácia e de Odontologia ocorriam em 
fevereiro através da apresentação de um requerimento (Figura 3.7), e as aulas se 
iniciavam em março. Qual era a composição do ano letivo? O ano letivo era 
composto de dois períodos. O art.68 decretava:  
 TÍTULO IV - Do regime escolar  
Art. 68 - O ano letivo será dividido em dois períodos: o primeiro, de 
1 de março a 20 de junho e o segundo de 10 de julho a 31 de outubro. 
Parágrafo único. No correr dos meses de maio, agosto, e novembro 
serão realizadas provas parciais e no decurso do mês de dezembro 















Figura 3.7- Requerimento de matrícula no 1º ano de Farmácia do aluno Alberto dos 
Reis Machado 
 
No final de cada trimestre o aluno prestava as provas parciais das cadeiras, 
durante um período médio de uma semana nos dois cursos, de Farmácia e 
Odontologia ao mesmo tempo (Tabela 3.1). Eram observados os seguintes 
requisitos para a inscrição dos alunos às provas parciais: 
- nota cinco no mínimo nas sabatinas e trabalhos práticos; 
- 2/3 de freqüência às aulas praticas e teóricas; 
- estar em dia com a tesouraria (APU).    
Tyler (1981), educador norte americano se dedicou a eficiência do ensino e 
pronunciava: “é muito necessário cotejar cada instrumento de avaliação que for 
proposto com os objetivos que se têm em mira e ver se aquele utiliza situações 
capazes de evocar a espécie de comportamento que se deseja como objetivo 
educacional (p. 166). 
Neste ponto de vista, a avaliação tem a intenção de verificar se os objetivos 
foram ou não alcançados. Mas, é possível fazer uma reflexão das atividades 
escolares por meio das avaliações. Conhecendo a realidade escolar pode-se 
buscar avaliar os resultados da própria organização do trabalho pedagógico em 
curso, imprimindo novos rumos. A tomada de consciência dos princípios 
norteadores do projeto político pedagógico significa, nos dias atuais, avaliar e obter 
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a efetiva participação da comunidade escolar, garantindo a sua operacionalização, 
como acredita Veiga (1991): 
A importância desses princípios está em garantir sua 
operacionalização nas estruturas escolares, pois uma coisa é estar no 
papel, na legislação, na proposta, no currículo, e outra é estar ocorrendo 
na dinâmica interna da escola, no real, no concreto (p. 82). 
 
Na década de 30, as determinações dos assuntos pedagógicos se 
centralizavam nas mãos do governo federal que por meio de seus decretos ditava 
as normas a serem cumpridas, tanto no plano pedagógico como administrativo. O 
contexto revolucionário dos anos 30 e a avançada organização nacional do ensino 
sinalizaram para mudanças no processo de avaliação do ensino superior 
normatizadas pelos Decretos nº 19.852 e 20.865, citados anteriormente, face a 
promoção série a série. Com eles surgiram mais e mais provas parciais cercadas 
de cuidados pelas autoridades educacionais, sigilo, bancas, atas e presença do 
inspetor federal a vigiar o trabalho dos mestres na avaliação dos alunos. 
As provas parciais dos anos letivos se deram nas seguintes datas: 
 
PROVAS PARCIAIS 
Odontologia e Farmácia 1932 1933 1934 1935 
1ª prova parcial 24 a 31/05 10 a 15/06 21 a 26/05 17 a 24/05 
2ª prova parcial  25 a 31/08 22 a 27/08 12 a 16/08 
3ª prova parcial 14 a 19/11 3 a 10/11 03 a 09/11 04 a 06/11 
Requerimento de promoção ao ano seguinte 
e matrícula 05 e 16/12 20 e 24/11 19 e 30/11 11/11 
 
Tabela 3.1- Datas das Provas Parciais – trimestrais 
 
As provas parciais como instrumentos de avaliação do ensino-aprendizagem 
eram realizadas perante uma banca de três membros da Escola com horários 
estabelecidos, sendo um deles o professor da cadeira. 
 A banca examinadora realizava o sorteio dos pontos lecionados até 10 dias 
antes da prova. Sorteado o ponto, cada professor elaborava três questões. Em 
seguida eram sorteadas as três questões, que constituíam o assunto da prova 
parcial. Ao final, “cada um dos examinadores atribuía ao aluno nota de 0 a 10, em 
número inteiro, sendo a nota final a média aritmética das três notas concedidas, 
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desprezadas as frações até 1/2 e contadas como unidade as superiores”. Um dos 
professores lavrava em ata no próprio boletim de identificação, minuciosamente, os 
pontos dados em sorteio e as questões sorteadas e dadas em sorteio. A ata era 
assinada por todos os professores (APU): 
Art. 74. - As provas parciais constarão de dissertação escrita sobre 
ponto do programa lecionado até 10 dias antes do início das provas. [...], 
a devida fiscalização. § 4º Sorteado ponto, depois chamados os alunos. 
Cada membro da mesa examinadora formulará três das quais, por novo 
sorteio, constituirão o assunto da prova parcial (Decreto 20.865 de 
28/12/31). 
   
O aluno assinava apenas a margem da prova em uma tira destacável. 
Terminadas as provas eram destacadas as tiras assinadas, e, colocadas em um 
envelope que levava as assinaturas de todos os professores da banca.  
Art. 74 - § 6º A prova escrita, feita em papel rubricando pelos 
examinadores, não será assinada pelo examinando, que escreverá seu 
nome em folha solta, igualmente rubricada pelos examinadores e 
destinada à identificação ulterior das provas [...]. § 7º Para esse fim a 
mesa examinadora assinalará conveniente cada prova e a folha de 
assinatura respectiva, separando-as a seguir para que possam 
imediatamente ser acondicionadas em envoltórios apropriados, 
fornecidos pela Secretaria e que deverão ser fechados e rubricados pelos 
membros da mesa examinadora, antes de enviados ao secretário da 
faculdade. § 8º À proporção que os examinados entregarem a prova e 
folha de assinatura firmarão o boletim da entrega (Dec. 20.865 de 
28/12/1931). 
 
As provas parciais obedeciam inteiramente os artigos 74, 75 e 76 e 
respectivos parágrafos do Regulamento da Faculdade de Medicina da Universidade 
do Rio de Janeiro. Se o aluno tivesse freqüentado durante o período letivo todos os 
trabalhos práticos e teóricos, e ainda, realizado as provas parciais alcançando 
média geral superior a seis, era considerado aprovado no ano letivo de 1932 e, 
seria então dispensado dos exames finais. Se a sua média fosse maior que três e 
menor que seis, poderia prestar os exames finais. Os exames escritos finais eram 
feitos da mesma maneira e com o mesmo critério das provas parciais e, neles eram 
dados a sorteio todos os pontos lecionados durante o ano.  
Algumas condições para aprovação sofreram alterações com a publicação 
do Decreto 22.167 de 05/12/32. O aluno seria promovido possuindo uma média 
maior ou igual a quatro, em pelo menos duas provas parciais e também teria direito 
a promoção por freqüência:   
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Art. 1º – Nos institutos de ensino superior [...] poderão ser 
dispensados do exame ou da prova final, para os efeitos de promoção 
em qualquer disciplina, [...] os estudantes regularmente matriculados que 
tiverem obtido, na realização de, pelo menos, duas provas parciais da 
disciplina considerada, média igual ou superior a quatro.  
Art. 2º – os estudantes que, [...] não satisfaçam as condições do 
artigo anterior [...] ficarão sujeitos, para a promoção, ao exame ou à 
prova final [...], dispensados, entretanto, de média e de freqüência às 
aulas teóricas para a inscrição do exame final e reduzida à média três a 
nota de aprovação em cada disciplina. 
Art. 3º - Nos institutos de ensino superior [...] tenha havido 
suspensão prolongada de aulas, [...] poderão ser promovidos 
independentes das provas regulamentares de habilitação, os estudantes 
regularmente matriculados, à medida que obtenham, em qualquer 
disciplina, a freqüência exigida no regime escolar dos institutos em que 
sejam alunos.   
Art. 14º – na época dos exames vestibulares [...] no próximo ano de 
1933 [...] será reduzida a quatro a média mínima [...] para a classificação 
dos candidatos a matricula (Decreto 22.167 de 05/12/32). 
 
 Esse Decreto, como documento de política educacional, se mostrou bastante 
permissivo. Chances para aprovações não faltavam. Ter ciência desse Decreto se 
traduz em um julgamento fidedigno do nível de cobrança das Escolas do período 
em questão, já que ao vasculhar os livros das vidas escolares dos alunos, 
poderíamos ter a impressão que se tratava de cursos vagos a partir de 1933, 
tamanha era a condescendência em relação aos alunos. Esse Decreto atingiu 
todos os alunos dos cursos superiores e facilitou sua conclusão a vários estudantes 
brasileiros. 
No início do ano letivo, na Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, 
depois de matriculado, se o aluno não obtivesse a freqüência legal no período letivo 
e não tivesse participado das provas parciais, o aluno tinha a opção de revalidar a 
sua matrícula em fevereiro do próximo ano, mediante o pagamento de quatrocentos 
e setenta mil réis (Figura 3.8). 
Por outro lado, o aluno tendo freqüentado os trabalhos práticos e teóricos, 
caso não tenha alcançado média suficiente em uma ou mais cadeiras ou, falta de 
freqüência legal nas provas parciais, poderia requerer para prestar os exames finais 
escritos, orais e práticos em novembro do corrente ano. Se indeferido pela Diretoria 
teria que requerer e se submeter aos exames escritos, orais e práticos de 2ª época 
desde que apresentasse a sua caderneta de estágio prático, em fevereiro do 
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próximo ano. Para prestar os exames de 2ª época o aluno freqüentava no mês de 
janeiro as aulas da(s) cadeira(s), diariamente.  
 
 
Figura 3.8- Requerimento/taxa de revalidação de matrícula datado de 27/02/33 
(APU) 
 
As datas das provas de 2ª época eram fixas e independiam de ser curso de 
farmácia ou de odontologia ou do ano em que o aluno estivesse matriculado. A 
Tabela 3.2 mostra as datas dos exames finais e de 2ª época nos períodos letivos. 
 
PERIODO  LETIVO 1932 1933 1934 1935 
Requerimento para prestar 
exames finais  11/11 11/11 07/11 
Requerimento para provas de 
2ª época                   06/02/34 06/02/35 29/02/36 
Exames escritos  07 e 08/02/34 07 e 08/02/35 02 e 03/03/36 
Exames orais e práticos  09 e 10/02/34 09 e 11/02/35 04 e 05/03/36 
Requerimento de promoção 
ao ano seguinte 
Nov. a fev. 16/12  e 
23/02/34 
17/02/35 05/12 e 
12/02/36 
 
Requerimento de matricula 




24 e 27/02/34 
 
18/02/35  14/02 
 
Tabela 3.2- Datas dos exames finais e de 2ª época 
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Alcançando média suficiente nas avaliações, o aluno requeria a promoção ao 
ano seguinte, regulamentado pelo Decreto federal nº 22.167 de 05/12/32 e em 
seguida efetuava sua matrícula.  
Sinteticamente, no período letivo de 33, portanto, o aluno poderia obter a 
promoção ao ano seguinte por freqüência (art. 3º), por média nas provas parciais 
(art. 1º), pelos exames finais de primeira época e através das provas de 2ª época 
(>4), disposições do Decreto 22.167. A nota de promoção por média foi alterada 
para maior ou igual a seis pelo art. 5º da Lei de nº 11 de 12/12/34. 
A forma de avaliação era estabelecida pela autoridade governamental - sem 
discussão - sendo reduzida ao desempenho em provas, diferentemente da 
tendência atual. Como a avaliação é pensada hoje? Hoje ela é pensada em termos 
de uma avaliação diagnóstica, contínua, planejada e definida num trabalho 
conjunto. Além disso, deve ser compartilhada entre os agentes educativos e os 
alunos à procura do estabelecimento de um vínculo e uma atitude de co-
responsabilidade sobre os procedimentos avaliativos. Espera-se deste modo que, 
os resultados sejam assumidos coletivamente e, desta maneira, possam reorientar 
o trabalho pedagógico. Assim, Hoffmann (2006) afirma: 
[...] O significado principal é o de perseguir o envolvimento do 
aluno, sua curiosidade e comprometimento sobre o objeto de 
conhecimento, refletindo juntamente com o professor sobre seus avanços 
e suas dificuldades, buscando o aperfeiçoamento de ambos (p. 124). 
 
Faz-se mister que educadores e alunos questionem o “por quê” e “para quê” 
avaliam e, o “como”. Ao almejar um ensino mais eficiente, a avaliação servirá de 
base para tomada de futuras decisões fornecendo subsídios à prática pedagógica.   
Algo de novo não acontece sob a ótica de Perrenoud (1999): 
A avaliação [...] estigmatiza a ignorância de alguns para melhor 
celebrar a excelência de outros. [...] uma seqüência de humilhações [...]. 
Há sempre alguém a denunciar [...] a arbitrariedade, à incoerência ou a 
falta de transparência dos procedimentos ou dos critérios de avaliação. 
[...] classificações em nome [...] da formação de elites, do mérito, da 
fatalidade das desigualdades (p. 9). 
 
O louvor por mérito ainda é uma dúvida para alguns educadores. Perrenoud 
é taxativo, classificar é discriminar. Classificar os melhores alunos incentiva os 
piores ou os discrimina?  
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A prática de valorizar os melhores foi anotada em uma ata da Congregação 
da Escola em estudo, datada de 16 de novembro de 35, na qual a Congregação 
“resolveu aprovar a concessão de prêmios aos dois alunos que alcançaram as 
melhores notas:  
- o 1º de 1:000$000, conferido ao odontolando João Baptista Ribeiro da Silva 
por ter alcançado o maior número de pontos nos cursos de Farmácia e 
Odontologia; 
- o 2º de 35:500$000, conferido ao farmacolando Sebastião Vilela Costa 
Pinto, por ter alcançado o maior número de pontos do curso de Farmácia” (Livro 
157: Atas das reuniões da Congregação, APU). 
 De fato, as classificações dos alunos são visivelmente notadas na maioria 
das escolas. Corriqueiramente temos propagandas intensas dos alunos aprovados 
nos exames vestibulares, principalmente em universidades federais e as 
classificações dos três primeiros colocados. Outras vezes são as escolas que 
oferecem prêmios como viagens, bolsas de estudo, medalhas, aos alunos 
‘modelos’, privilegiando o poder da nota. E o próprio Perrenoud questiona: Como, 
dentro dessa problemática, sonhar com um consenso sobre a forma ou o conteúdo 
dos exames ou da avaliação contínua praticada em sala de aula?  
 
3.4- Direção e gestão... 
 
Qual a composição do corpo administrativo e suas funções? A direção 
ocupava lugar de destaque? Quais seriam os princípios que norteadores da gestão 
escolar? Como a escola se sustentava? Como se constituía? De que maneira se 
dava a comunicação interna na Escola? Quais os maiores desafios enfrentados 
pelo Diretor? 
O corpo administrativo da escola era composto pelo diretor, vice-diretor, 
conselho técnico e administrativo, secretária, auxiliar de secretaria, tesoureiro e 
servente de acordo com o Decreto 20.179 de 06/07/31. Seu diretor Dr. Francisco 
Mineiro de Lacerda era médico, professor da cadeira de física e fundador e 
proprietário da Escola. O vice-diretor, o médico e professor catedrático de química 
bromatológica e toxicológica era o Dr. Mozart Felicíssimo. A senhora Maria Amélia 
Lacerda Guaraciaba, filha do Diretor e esposa do tesoureiro exercia o papel de 
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secretária e seu auxiliar era o Sr. Paulo Guaraciaba Filho. Como tesoureiro atuava 
Vitorio Guaraciaba e o servente era o Sr Quirino Rocha (Caixa 4, APU). 
Existia na escola uma sala para a secretaria e outra para o tesoureiro que 
cogitava do movimento financeiro e da escrituração da escola cujo serviço era 
intenso. A secretaria era o ponto no qual girava todo o movimento do instituto de 
ensino, um departamento de alta importância e não menos responsabilidade.   
Como era composto o Conselho Técnico e Administrativo e quais as suas 
atribuições? O Conselho técnico e administrativo que tomou posse em 20/03/32 era 
presidido por Dr. Manoel Libanio Teixeira. Faziam parte mais dois conselheiros: o 
Dr. Ruy Pinheiro e o Dr. Álvaro Guaritá. Deliberavam sobre a contratação e posse 
de professores para a cadeira tal; organizavam as bancas e horários para 
funcionarem nos exames de que trata os parágrafos 1 e 2 do art. 77 do 
Regulamento da Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro; 
aprovavam os exames escritos, orais e práticos já realizados; autorizavam ou não a 
promoção do aluno; cuidavam de fazer cumprir o Programa de acordo com o oficial 
e aprovavam a distribuição das cadeiras e horários no iniciar do período letivo.   
Apesar da existência deste Conselho, percebemos pelos relatos nas atas, 
que o diretor ocupava uma posição de mando. Referindo à sua figura as 
expressões ‘o sr. Dr. Diretor Francisco Mineiro Lacerda’, ‘o Diretor mandou que... ’ 
eram recorrentes em várias atas pelo status do cargo que ocupava por ser Diretor, 
fundador e proprietário da escola ou, por ser este tipo de liderança, um padrão, no 
período em questão. Mantinha-se sempre à distância do corpo docente e discente, 
por ser médico e não um educador? 
O histórico da administração escolar remonta a idéia do administrador 
centrado na parte financeira e administrativa a buscar soluções lógicas perseguindo 
o alvo da organização, no início do século XX, divorciando-se da área pedagógica. 
Segundo os estudos da autora Teixeira (2003) e outros estudiosos em gestão 
escolar, no período de 1930 a 1960, a gestão escolar praticada era a tradicional, 
alicerçada pela burocratização estatal na organização do sistema de ensino e na 
administração dos estabelecimentos escolares. Tal gestão, centrada na figura do 
diretor, atentava rigidamente para o cumprimento de normas e regulamentos 
oficiais. Com esse enfoque, administrar seria controlar, vigiar, comandar o trabalho 
dos docentes, a certa distância, é claro, para manter sua própria autoridade; além 
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de ter que administrar os recursos financeiros. Esta visão vem de encontro ao que 
Libâneo (2005) denomina de gestão técnico - científica: 
[...] prevalece uma visão burocrática e tecnicista da escola. A 
direção é centralizada em uma pessoa, as decisões vêm de cima para 
baixo e basta cumprir um plano previamente elaborado, sem a 
participação dos professores, especialistas, alunos e funcionários. A 
organização escolar é tomada como uma realidade objetiva, neutra, 
técnica e controlada [...] normas e regulamentos [...] (pp. 323-324). 
 
Como se defini gestão? Como praticar a ambicionada hoje gestão 
democrática escolar? Conforme Ferreira (2004): 
Gestão significa tomar decisões, organizar, dirigir as políticas 
educacionais que se desenvolvem na escola comprometidas com a 
formação da cidadania [...] é possível iluminar um campo profissional 
‘minado’ de incertezas e inseguranças para garantir a qualidade da 
educação a partir de princípios e finalidades definidos coletivamente, 
comprometidos com o bem comum de toda a humanidade (Ferreira, 
2004, p. 1241).  
 
Exercitar a responsabilidade coletiva, a descentralização de poder, a 
participação de todos os envolvidos das decisões pedagógicas e administrativas 
em igualdade de condições e, adotar a escola como uma realidade social são alvos 
perseguidos atualmente. Neste contexto, o novo estilo de gestão ideal é 
apresentado por Lück (2000): 
[...] ultrapassa o de administração escolar, por abranger uma série 
de concepções não abarcadas por este outro, podendo-se citar a 
democratização do processo de construção social da escola [...] o 
compartilhamento do poder realizado pela tomada de decisão de forma 
coletiva, a compreensão dinâmica e conflitiva e contraditória das relações 
interpessoais da organização [...] demandando uma atuação especial de 
liderança e articulação[...] (p.16). 
 
Outra preocupação do administrador é a de gerir os recursos financeiros. De 
onde vinham os recursos da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba? As 
instituições educativas são instituições materiais que envolvem despesas regulares 
para a sua manutenção. A fonte de renda da Escola provinha, primeiramente, das 
taxas pagas pelos alunos em matrículas, em certidões, transferências, exames, 
expedição de diplomas e anuidades. Cada aluno pagava anualmente 970$000, 
sendo dividido em quatro prestações:  
- em março 170$000 de matricula;  
- em junho 300$000 de primeira freqüência;  
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- em outubro 300$000 de segunda freqüência; 
- em novembro 200$000 de inscrição e exames.  
Por taxas de exames vestibulares a Escola cobrava 120$000 (APU). 
Ao longo da década de 30, o governo federal exigia das escolas, garantias 
financeiras para seu funcionamento. Dr. Mineiro Lacerda, diretor e proprietário, que 
respondia pelas finanças da Escola doou a favor desta conforme procuração 
registrada em cartório, a renda dos aluguéis de seus prédios situados em São 
Paulo, Belo Horizonte e Uberaba, a saber: 
- Um prédio na Rua Tucuruí, 28, na cidade de São Paulo, no valor de 120:000$000; 
- Um prédio sito à Rua Rio de Janeiro, esquina com Felipe dos Santos em Belo 
Horizonte no valor de 50:000$000;  
- Um prédio a Rua Coronel Manoel Borges 108 em Uberaba no valor de 
120:000$000; cujos aluguéis eram respectivamente de 12:000$000, 3:600$000, 
11:000$000 anuais (APU). 
 Para se conseguir a fiscalização federal preliminar, além da comprovação 
de possuir recursos para a sua manutenção, a escola não podia estar em nome de 
uma só pessoa, pois em caso de sua falta, como seria? Seu diretor então resolveu 
alterar o estatuto, para uma sociedade de quotas. Em 18/01/32 realizaram um novo 
contrato social seguindo os ditames do Decreto 20.179 (cx 37, Livro 167, APU). 
Adotaram a denominação de Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba Ltda, 
cujo objeto da sociedade e seus fins eram ministrar o ensino de farmácia e 
odontologia de acordo com as leis e regulamentos vigentes. O capital 
correspondente a soma de RS 150:000$000 (cento e cinqüenta contos de reis) das 
quotas de todos os sócios, foi assim distribuído: 
- 90:000$000 (noventa contos de réis) subscrita pelo sócio Francisco Mineiro 
Lacerda; 
- 25:000$000 (vinte e cinco contos de réis) subscrita pelo sócio Vitorio Guaraciaba; 
- 25:000$000 - subscrita pela sócia Amélia Lacerda Guaraciaba; 
- 5:000$000 (cinco contos de réis) subscrita  pelo sócio Dr. Manoel Libanio Teixeira; 
- 5:000$000 - subscrita  pelo sócio Dr. José Ari de Almeida. Este contrato foi 
registrado no Cartório de Títulos e Documentos da cidade de Uberaba. 
Na verdade, a escola continuou nas mãos do Sr. Dr. Diretor que reuniu com 
a Congregação da escola e informou a todos o novo contrato social, registrando em 
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ata. A comunicação diretor/docentes a respeito de alteração de horários, 
substituições, solicitação para comporem as bancas se dava por meio de 
telegramas. E o diálogo entre discentes/escola? Como se dava a comunicação 
interna na Escola? Existe no arquivo nº 164, caixas e mais caixas de 
correspondências. Todos os serviços requeridos pelos discentes eram solicitados 
por meio de requerimentos. Eram tantos requerimentos, de revalidação de 
matriculas, de licenças, de inscrição para provas e exames, de transferências, de 
pedido de promoção, que no período letivo de 34 se somaram a 1.593 e em 35, 
1.607 requerimentos (Livro de protocolo nº 203, APU). 
Quais os maiores desafios enfrentados pelo Diretor? Primeiramente obter e 
depois permanecer no regime federalizado. Constituía-se a grande preocupação e 
cobrança do corpo discente a fim de garantirem a validade de seus futuros 
diplomas. Para tanto, o Sr Diretor teria que fazer cumprir fielmente as disposições 
vigentes. Era preciso estar sempre atento as mudanças da política educacional e 
aos relatórios mensais e/ou trimestrais e anuais, do inspetor federal enviados 
constantemente ao Departamento Nacional de Educação. Inicialmente, o Sr. Álvaro 
Guaritá atuava como fiscal do governo. Mais tarde foi substituído por Carlos 
Moraes. Em segundo lugar lidar com os adversários da Escola. 
O Sr. Carlos Morais tomou posse do cargo de Fiscal Federal da Escola no 
dia 12/06/33 às 14 horas, em uma de suas salas ao apresentar o seu título de 
posse no Departamento Nacional da Educação, cargo ocupado por ele até 
08/08/36. Examinava atas, documentos, fiscalizava aulas, exames finais, de 2ª 
época, provas parciais, colação de grau, deixando registrado em livro próprio as 
suas impressões: ”estive hoje em visita à Escola de Farmácia e Odontologia de 
Uberaba tendo assistido às aulas de microbiologia do professor Paulo Rosa [...] 
assisti aos exames finais [...]” (APU). 
A expectativa com relação à Escola eram as melhores, como demonstrado 
nas falas de Carlos Morais, fiscal federal, no termo de encerramento do ano letivo 
de 33: 
Com este último termo ficarão encerrados todos os trabalhos do ano 
letivo realizados na Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, 
guardando dos mesmos as mais agradáveis impressões deixando aqui 
consignado um voto de louvor à Diretoria da escola que de modo 
brilhante vai dirigindo os seus destinos e igualmente deixo aqui 
consignados meus sinceros aplausos à ilustre Congregação da mesma 
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que se compõe de abnegados [...] da grande causa do ensino. Carlos 
Morais, fiscal (Livro 202, caixa 1, APU). 
 
Em 1934, a Escola passou por diversas turbulências que serão relatadas no 
final deste capítulo. Nesta época o inspetor Carlos Morais foi destituído do cargo, 
ocasião em que enviou uma carta ao presidente da República, Getúlio Vargas 
discorrendo sobre as perseguições sofridas na cidade e a falta de recebimento de 
seus vencimentos (Figura 3.8). Destacamos algum trecho que discorre a respeito 
das denúncias que a Escola sofria constantemente e, as divergências políticas na 
cidade:  
 
[...] denúncias da Escola [...] a Diretoria geral da educação [...] sou parente 
da esposa do Diretor , sem fundamento [...] por aqui, o despeito, a inveja, [...] de 
muitos que pleitearam o mesmo cargo que ocupo [...] comecei a ser apontado 
desde a revolução de 1930, [...] pelos jornais e em discursos, referia-me com 
entusiasmo na V. Ex. visto porque Uberaba, na sua maioria, era por Sr. Paulo. 
 
 




3.5- Os professores... 
 
A modernização do sistema educativo passa pela sua descentralização e por 
um investimento das escolas como lugares de formação, na acepção forte do 
termo. As escolas têm de adquirir uma grande mobilidade e flexibilidade, 
incompatível com a inércia burocrática e administrativa que as tem caracterizado. 
[...] trata-se de erigir as escolas [...] em espaços de autonomia pedagógica, 
curricular e profissional, o que implica um esforço de compreensão do papel dos 
estabelecimentos de ensino como organizações, funcionando numa tensão 
dinâmica entre produção e reprodução, entre liberdade e responsabilidade (Nóvoa, 
1992, pp.17-18). 
 
Para Nóvoa, a reivindicação contemporânea de descentralização do ensino é 
bem diferente dos conteúdos das reformas propostas no início do século XX, nos 
quais a máquina administrativa e burocrática do Estado é quem direcionava as 
metas, impedindo questionamentos e proposições em torno do processo educativo. 
E o professor? Qual seria o seu papel? O discurso oficial é o discurso do poder. 
Nele algumas práticas foram proferidas e adotadas e legitimadas pela necessidade 
de justificar a existência de uma instituição perante a sociedade e pela necessidade 
de: 
[...] planejar cientificamente as atividades pedagógicas e controlá-
las de modo a evitar que o comportamento e o pensamento do aluno se 
desviassem de metas e padrões pré definidos [...] havia preocupação 
com os processos de racionalização, sistematização e controle da escola 
[...] (Moreira & Silva, 1995, p. 9). 
 
 Sendo assim, os professores eram obrigados a exercer uma extensa 
escrituração escolar: boletins de chamada; registro da matéria lecionada; ficha de 
freqüência e quantidade de aulas dadas; registro de notas; atas de participações 
em bancas; justificativa de faltas e licenças podendo ser considerado como um 
atentado ao direito de autonomia. Entretanto, desempenhavam suas atribuições 
naturalmente, tal e qual como se processa nos dias de hoje. Para se afirmarem 
como classe social ou a fim de justificarem a existência da instituição de ensino? 
Ou mesmo por estarem atentos à organização?  
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Os professores formavam a classe denominada de Congregação da escola e 
suas reuniões eram registradas em atas, no livro próprio. Com que objetivo se 
reunia? Como se distribuíam as aulas na grade horária? Quais as categorias de 
professores do período? De onde vinham e como eram contratados? Que tipo de 
formação se exigia dos professores? Quais os seus deveres perante a Escola?  
As duas primeiras reuniões ordinárias da Congregação, lavrada no Livro de 
Atas, foram realizadas em uma das salas da Escola nos dias quinze e dezenove de 
março de 1932. Dr. Mozart Felicíssimo tomou posse como vice-diretor e proferiu 
eloqüente discurso, valendo-se de palavras animadoras no sentido de obter a 
fiscalização preliminar federal. Apresentou os passos dados nesse sentido e, em 
seguida, nomearam o professor Dr. Paulo Rosa para proferir a aula inaugural aos 
alunos, às 13 h do dia 04/04/32 (APU). 
Nesta mesma reunião, os docentes assinaram o contrato de trabalho e, logo 
após, foram distribuídas as cadeiras e os horários das aulas a cada professor. Nos 
mesmos moldes se processou a reunião da Congregação no inicio do período letivo 
de 33. O horário das cadeiras se configurou da seguinte maneira: 
 
             1933 
CURSO DE FARMÁCIA 
 
2ª 4ª 6ª 
 
3ª 5ª sábado 
8 às 9 h  - Botânica - Prof. Raimundo   
9 às 10 h - Física aplicada à farmácia 
 Prof. Mozart 
  
12:30 às 13:30 h  - Química analítica – Prof. Juares 
13:30 às 14:30 h  - Farmacognosia - Prof. Mozart  
13 às 14 h - Química orgânica e biológica 
Prof. Nicolau  
- Química Industrial e farmacêutica – 
Prof. Mozart 
 
14 às 15 h - Microbiologia  -  Prof. Paulo 
- Química bromatológia e toxicológica  
Prof. Mozart 
-Higiene e legislação farmacêutica 
Prof. Josafá 
15 às 16 h - Zoologia e Parasitologia  
Prof. J. Virgílio  
Farmácia galênica – Prof. J. 
Sebastião 
16 às 17 h    - Farmácia química – Prof. Álvaro  
 
Tabela 3.3- Grade horária de aulas do curso de Farmácia em 1933 
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1933 
CURSO DE ODONTOLOGIA 
 
2ª 4ª 6ª 
 
3ª 5ª sábado 
8 às 9 h  - Odontologia legal – Prof. Josafá - Anatomia - Prof. Vitor   
9 às 10 h  - Histologia e microbiologia Prof. Antônio 
11 às 12 h - Ortodondia e odontopediatria  - Prof. Evandro   
11:30 às 12:30 h  - Prótese – Prof. J.  Augusto Ferraz 
12 às 13 h - Técnica odontológica – Prof. Odilon   
12:30 às 13:30 h   
13 às 14 h - Terapêutica- Prof. Gastão  
14 às 15 h - Clinica II  - Prof. Libanio  
15 às 16 h - Prótese buco-facial – Prof. Libanio 
- Clinica odontológica I -  Prof. Manoel 
- Metalurgia e química aplicadas- Prof. 
Álvaro  
16 às 17 h  - Fisiologia – Prof. Ruy 
 
Tabela 3.4- Grade horária das aulas do curso de Odontologia em 1933 
 
O corpo docente da Escola se constituía principalmente de médicos 
formados na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e de alguns farmacêuticos, 
cirurgiões dentistas, um advogado e um agrônomo, cujas categorias se dividiam 
entre catedráticos e contratados. A chamada aos concursos se fazia por meio de 
editais. Os professores catedráticos eram os concursados.  
 
 
Figura 3.10 - Edital para provimento do cargo de professor que deveriam satisfazer 
os artigos 51 e 52 e seus respectivos itens do Decreto 19.851 de 11/04/31. 
Publicado no “Diário Oficial” do Governo Federal e na imprensa local 
 84 
 
A falta de professores disponíveis no mercado de trabalho ‘obrigava’ o 
Diretor a freqüentemente prorrogar a inscrição nos concursos: 
De acordo com o ofício nº 1270, de 13/04/34 da Diretoria Geral da 
Educação ao Sr inspetor da Escola, o vice-diretor prorroga por mais 180 
dias a inscrição para o concurso de professor catedrático das cadeiras de 
Química orgânica e biológica e prótese buco facial e determina que 
sejam publicados os respectivos editais no “Diário Oficial” do Governo 
Federal e na imprensa local. 20/04/34, Sr Dr. Mozart Felicíssimo, vice-
diretor (Portaria nº1 do Livro 196, APU).  
 
No início de cada período letivo, os professores assinavam um contrato com 
a Escola. No ano de 1932, este contrato rezava que: ministrariam três aulas da 
cadeira por semana; não haveria motivo que justificasse as faltas; receberiam 
20$000 - vinte mil réis - por aula dada; nos feriados e dias santos em que a Escola 
não funcionasse, não seriam contadas as faltas. 
No ano seguinte, em reunião da Congregação datada de 10/03/33, no 
contrato entre docentes e a Escola ficou estabelecido que: para cada aula se 
pagasse o valor de 25$000 com direito a uma falta justificada; durante as férias os 
professores que lecionaram durante todo o ano receberiam 100$000 - cem mil réis 
por mês - sendo catedráticos (APU). 
O corpo docente dotava de grande prestígio e respeito perante a 
comunidade (Figura 3.11). 
 
 
Figura 3.11- Um grupo de professores 
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Em sua maioria médicos, vindos da capital federal, formavam uma classe 
elitizada e detentora de audaciosos saberes científicos numa época em que, os 
‘dentistas e farmacêuticos práticos’ dominavam o mercado da saúde. Através deles 
o nome desta Escola atravessou fronteiras e aqui se aportaram rapazes e moças 
vindos dos mais longínquos pontos do país (Cunha Filho, 1983). Estes abnegados 
mestres engrandeceram o ensino de Farmácia e de Odontologia em Uberaba e em 
toda a região do Brasil Central.  A maioria deles exercia a docência no ensino 
superior simultaneamente com as atividades profissionais autônomas e faziam 
questão de dizer: sou professor, a sugerir clara valorização social do título de 
professor. O que identificava um professor? A sua formação? Os seus valores? 
Seus saberes científicos?  
A formação é um dos assuntos educacionais mais discutidos atualmente. No 
tocante à formação, Benedito (1995) afirma: 
[...] o professor universitário aprende a sê-lo mediante um processo 
de socialização em parte intuitiva, autodidata ou [...] seguindo a rotina 
dos outros. Isso explica, sem duvida, devido a inexistência de uma 
formação especifica como professor universitário. Nesse processo, joga 
um papel mais ou menos importante sua própria experiência como aluno 
que predomina no sistema universitários e as reações dos alunos, 
embora não há que se descartar a capacidade autodidata do 
professorado. Mas ela é insuficiente (p. 131). 
 
Na atualidade, esta comprovação tem valorizado a formação contínua em 
serviço mediante seminários, cursos, palestras, pós- graduações e estágios 
instruindo o professor quanto à qualidade da educação; o mercado de trabalho e a 
sociedade; as responsabilidades das instituições; as condições de trabalho; os 
direitos e deveres do professor; as políticas educacionais (Imbernón, 2010).  
O domínio dessas questões tem se configurado fundamentais ao exercício 
da docência uma vez que, espera-se do professor uma mudança de 
comportamento, uma postura ativa e critica diante dos problemas educativos, de 
gestão e de administração escolar. Seria suficiente para o professor, o domínio dos 
conhecimentos específicos? Na década de 30, sim. Como conseguir professores 
qualificados para ocupar as cadeiras da Escola de Farmácia e Odontologia de 
Uberaba ou de qualquer Escola? Nacionalmente, o panorama educacional do 
período era outro. Dificilmente se conseguia preencher as vagas dos editais, à 
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procura de graduados em farmácia, odontologia e/ou medicina para ocuparem as 
referidas cadeiras. Nesta época atual já se fala em doutorado. 
Os professores eram fieis ao estabelecimento de ensino. A maioria dos 
professores permaneceu na Escola desde a sua reabertura, em 32. O Anexo 3 
mostra os nomes dos professores e suas respectivas cadeiras em 1934. O 
professor Odilon Fernandes da cadeira de técnica odontológica recebeu comentário 
especial de Cunha Filho (1983) em sua obra: 
O professor Odilon Fernandes, possuidor de uma excelente didática 
falava de improviso com bastante desenvoltura. Suas aulas eram sempre 
complementadas com comparações. Por exemplo, dizia: Quando abrimos 
um dente com polpa mortificada, devemos tomar cuidado, é como se 
abríssemos uma sepultura (p. 83)  
 
No ano de 1935, a situação dos docentes na Escola de Farmácia e 
Odontologia de Uberaba assim se resumia: 
 
            1935 Catedráticos efetivos 
Catedráticos 
licenciados Cadeiras vagas  
Professores 
contratados 
Farmácia  7    
Odontologia 6    
Farmácia  3   
Odontologia  2   
Farmácia   2  
Odontologia   4  
Farmácia    5 
Odontologia    6 
 
Tabela 3.5- Categoria dos docentes em 1935 
 
Alguns professores eram contratados como professores substitutos. 
Atuavam esporadicamente cobrindo as faltas do professorado, aplicando provas e 
exames, preparando aulas práticas enfim, auxiliando no cotidiano escolar.  
Nos últimos anos consolidaram-se novos conhecimentos teóricos e práticos 
em relação à profissão docente com o surgimento da Pedagogia. Entender o valor 
da profissão como modificadora dos modos de pensar e agir no mundo ao 
disseminar os conhecimentos e, tomar a educação enquanto prática social são 
requisitos essenciais para se construir a prática pedagógica. Um significado mais 
amplo da Pedagogia é descrito por Libâneo (1998): 
[...] ela é um campo de conhecimentos sobre a problemática 
educativa na sua totalidade e historicidade e, ao mesmo tempo, uma 
diretriz orientadora da ação educativa. O pedagógico refere-se a 
finalidades da ação educativa, implicando objetivos sociopolíticos a partir 
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dos quais se estabelecem formas organizativas e metodológicas da ação 
educativa (p.22). 
 
Assim, o alargamento da visão se traduz em atos transformadores da 
realidade educacional e social. Recentemente, o autor Francisco Imbernón 
ressaltou a consideração dos professores como sujeitos ativos no processo 
educativo: 
[...] o fiel protagonista histórico do monopólio do saber, o professor, 
compartilhe seu conhecimento com outras instâncias socializadoras [...]. 
Buscar sem entraves novas alternativas para a aprendizagem, tornando-
a mais cooperativa, mais dialógica e menos individualista e funcionalista 
[...] partir da reflexão prático-teórica que os professores realizam sobre 
seu próprio fazer. Quem melhor pode realizar uma análise da realidade – 
uma compreensão, interpretação e intervenção sobre esta – do que o 
próprio professor? (Imbernón, 2010, p. 48). 
 
Quem não se lembra do mestre com carinho?  
Profissionais valorizados, estes intelectuais construtores do conteúdo e do 
saber histórico empregado na Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba 
tiveram uma atuação significativa na formação dos vários alunos que ali passaram.  
 
3.6- Os alunos... 
 
Os alunos da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba eram oriundos 
de vários pontos do país como mencionado anteriormente. Precisavam do diploma 
do curso superior e sempre pressionavam o Diretor, sempre que boatos se 
espalhavam em sentido contrário. Deste modo, entraram em greve. Conforme 
lavrado em ata, cujo motivo foi explicitado pela comissão dos grevistas: queriam a 
certeza da fiscalização da Escola e não compareceriam às aulas enquanto não 
resolvesse esta questão. O Diretor em resposta a esse questionamento se 
pronunciou:  
A Escola nada tem de anormal. É verdade que no mês passado, o 
Jornal do Brasil do Rio publicou o parecer do Conselho Nacional de 
Ensino opinando pela cassação da fiscalização federal da Escola de 
Farmácia e Odontologia de Uberaba. Este parecer não foi homologado 
pelo Sr Ministro (Caixa 2, APU). 
 
Esta situação foi gerada em conseqüência da entrega do Relatório do Dr. 
Jurandyr Lodi ao Conselho Nacional de Educação. A Congregação decidiu se 
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manifestar publicamente. Em meio a discussões, decidiu-se por fazer o seguinte 
apelo aos Srs. alunos: 
A Congregação da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, 
em reunião realizada no dia 2 do corrente mês, depois de ouvir as 
explicações feitas pelo Sr Diretor a respeito da situação da Escola, 
achando justas e aprovando as providências tomadas, convida os Srs. 
alunos a voltarem às aulas. A Congregação resolveu ainda dar, por 
unanimidade, um voto de confiança e apoio à Diretoria da Escola. 
Uberaba, 2 de abril de 1935 (APU).   
 
Diante deste pronunciamento os alunos voltaram às aulas. Quem eram os 
alunos? De onde vinham? Qual era o contingente de discentes na Escola? A 
formação recebida na Escola alterou suas práticas? Como recebiam o grau de 
farmacêutico/dentista?  
Os alunos brasileiros vindos dos estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Goiás, Pará, Maranhão, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Mato Grosso e 
os filhos de imigrantes naturais de Portugal, Áustria, Argentina, Itália e Alemanha 
compunham o corpo discente da Escola. Presume-se que faziam parte de uma 
classe média /alta devido aos altos custos dos estudos. As taxas que a escola 
cobrava se encontram no Anexo 4.  
 
O número de alunos matriculados na Escola assim se constituía: 
 
 1932 1933 1934 1935 1936 
1º F 107 128 33 5 4 
2º F 3 131 36 33 9 
3º F  23 74 43 29 
1º O 68  121 44 9 3 
2º O 42 87 39 38 11 
3º O 41 33 39 51 36 
Total 261 523 265 189 92 
F/O 63 F  e  151  Cd 282  F e  241 Cd 143 F e  122  Cd 81 F  e 108  Cd 42 F e  50 Cd 
 
Tabela 3.6- Número de alunos, F= Curso de Farmácia e Cd = Curso de 
cirurgião dentista 
                                                                                      
Devido à repercussão do Relatório do inspetor federal Sr Jurandyr Lodi, 
especialmente designado para investigar a Escola, entregue em 14/05/34, no ano 
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de 35 não houve exames vestibulares. Neste ano, os alunos que cursavam os 
primeiros anos foram os que revalidaram suas matrículas. 
Interessante é notar o alto índice de abandono escolar. Os dados retirados 
das fichas dos alunos mostram que do ano de 1927 até abril de 1930 passaram 
pela escola 428 alunos. (Caixa 41 e caixa 4, Documentos enviados ao Ministério da 
Educação e Saúde Pública e Livro de matrícula geral nº 185). Do inicio da escola 
até 1936, as matriculas totalizaram perto de 1.800 alunos e, apenas 319 
conseguiram se formar, ou seja, menos de 20% terminavam o curso (Tabela 3.7).  
Muitos deles após se matricularem abandonavam o curso e alguns, no ano 
seguinte, revalidavam suas matrículas. Nas provas parciais, a relação 
matriculados/freqüentes é mostrada na tabela abaixo a respeito do ano de 1933: 
 
1933 1º  F 2º  F 3º  F 1º  Od 2º  Od 3º  Od 
Matrículas efetivas 128 131 23 121 87 33 
Presença nas provas parciais 21 45 9 23 17 14 
 
Tabela 3.7- Relação matrícula/presença nas provas parciais (Caixa 41, APU) 
 
A formação adquirida transformou as vidas dos alunos? O que havia de 
comum entre eles? A maioria dos alunos que estudaram na Escola não era da 
cidade de Uberaba. No primeiro ano apenas um aluno uberabense se matriculou e 
nos anos subseqüentes este quadro não sofreu grandes alterações (caixa 39, 
APU). Deste modo, podemos citar as características gerais de um pequeno grupo 
de alunos. Anteriormente ao curso, os alunos já exerciam o ofício como ‘práticos’ e, 
se matriculavam na Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba em busca da 
legalização da profissão devido à perseguição implacável dos profissionais 
diplomados. No seio da comunidade uberabense o autor Cunha Filho (1983) 
destaca o aluno: 
O Sr. Carlos Augusto Machado, foi um deles. Era dentista prático, 
nascido em 1889. Decidiu aprender ‘arte dentária’ com o cirurgião Odilon 
Espíndola. Assim que o seu professor o considerou apto para trabalhar, 
começou a viajar a cavalo e trem de ferro pelas zonas rurais de Uberaba. 
Após dois anos de atividades instalou seu consultório na R. Santo 
Antônio. Fundada a Faculdade de Farmácia e Odontologia pelo Dr. 
Mineiro Lacerda matriculou-se na mesma. Em 1929 terminou o seu curso 
de odontologia na primeira turma de Odontolandos. Sua aguçada 
curiosidade científica o levou a pesquisar uma liga de areia e gesso que 
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tinha analogia com os cimentos. Inventou uma fórmula para a cura da 




Figura 3.12- CD. Carlos Augusto Machado formado pela Faculdade de 
Farmácia e Odontologia de Uberaba (APU) 
 
Outro aluno destacado pelo autor é o Sr. Cecínio Silva, o Cininho, começou 
a trabalhar em 1914, seguindo o mesmo esquema de seu irmão Alfredo Godofredo 
da Silva. Formou-se em Uberaba em 1929. Excelente profissional aqui trabalhou 
por 54 anos. Foi membro da diretoria da Associação Profissional dos Odontolandos 
de Uberaba fundada em setembro de 42.  
O formando Newton Prata da Costa anos mais tarde participou da diretoria 
do Uberaba Sport Club. 
Secundino R. Costa Lóes – hábil cirurgião. Começou praticando com Carlos 
Augusto Machado cursando depois a Escola de Farmácia e Odontologia de 
Uberaba. Destacando-se na profissão odontológica, “foi agraciado pelo Conselho 
regional de odontologia por serviços prestados à Odontologia de Uberaba com a 
medalha Dr Luis César Pannain” (Cunha Filho, p. 112-122). 
 No ano de 1934, um destaque para os notáveis e formados em Uberaba,  
“[...] os farmacêuticos: Anuar Miziara, Ari Alves Fontes, Badio 
Abrão, Edson Dias Bicalho. Na odontologia se destacaram: Albino de 
Castro, Apulcro Porfírio de Azevedo, Dalmo França, Eurípedes Furtado, 
Ismênia Vieira Machado, José F. Vilela, Maria Isaura Orlundi, Otávio 
Mamede, Orlando de Paiva, Oscar Vieira do Nascimento, Veridiano F. 
Diniz” (Cunha Filho, 1983, p. 61). 
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De que maneira recebiam o grau de farmacêutico ou cirurgião dentista? 
Em suas formaturas, solenemente recebiam o grau de dentista/ farmacêutico 
pelo Sr. Dr. Diretor Francisco Mineiro Lacerda. Comprovada a sua aprovação no 3º 
ano e último ano do curso, o aluno podia requerer a designação do dia da colação 
de grau. Atualmente existem inúmeras faculdades e universidades e a cerimônia de 
colação de grau ainda hoje é considerada um ato solene. Podemos imaginar a 
importância desta cerimônia no início do século XX. Tal ritual, ao longo da história, 
passou a fazer parte do cotidiano das instituições de ensino no Brasil como uma 
‘tradição inventada’ assim definida por Hobsbawm (1997): 
Um conjunto de práticas normalmente reguladas por regras tácitas 
ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, 
visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da 
repetição, o que implica automaticamente, uma continuidade em relação 
ao passado (p.9).  
  
Tais práticas e valores tinham a conotação de um fenômeno social, comum a 
um determinado estrato da sociedade. As personalidades presentes neste ato 
simbólico conferiam prestígio aos novos farmacêuticos e cirurgiões dentistas 
diplomados ao mesmo tempo em que, proclamava a autoridade da Escola perante 
a sociedade. Nelas, “a comunidade se curva e aceita o poder social da escola”. 
(Barros, 2005, p. 126). O Presidente da Câmara Municipal, o bispo, o promotor 
público, o padre, representantes da imprensa local e regional e até mesmo o 
prefeito da cidade eram presenças garantidas no evento. 
 Na caixa 2 e 5 do arquivo 164 do APU existem Livros das Atas de Colação 
de Grau relatando os detalhes do acontecimento:  
 Em 14/12/29 as 19h00min se deu a primeira turma de formandos 
da Escola. Reuniram-se o diretor, professores, o fiscal do governo, 
autoridades, formandos, as famílias dos alunos e diversas pessoas de 
destaque do meio social no Salão Nobre da Escola Normal para 
participarem da primeira colação de grau dos novos cirurgiões-dentistas 
da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba. 
O primeiro aluno a ser chamado proferia o juramento: “Juro que no 
exercício da minha profissão de cirurgião (ã)- dentista, ser sempre fiel 
aos deveres da honra, da sciencia e da caridade, nunca me servir da 
mesma para corromper os costumes ou favorecer o crime”, com a mão 
direita sobre o Santo Evangelho. Os que o seguiam apenas confirmavam 
esse juramento com as palavras “Assim eu juro”. A cada diplomando 
tomava o diretor a sua mão direita e lhe colocava o anel dizendo: “Eu, 
diretor da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, vos confio o 
grau de cirurgião (ã)- dentista”, acompanhada das palavras de parabéns 
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por parte da mesa e de efusivos aplausos da platéia. Em seguida, a 
palavra era concedida ao orador da turma e ao paraninfo (APU). 
 
A religiosidade se mostrava presente à cerimônia mediante a presença de 
um religioso – o bispo – e, na afirmativa “com a mão direita sobre o Santo 
Evangelho” durante o juramento. Os rituais de colação de grau subseqüentes 
aconteceram no Cine Teatro Vera Cruz e na própria Escola. Os atos simbólicos 
proporcionam uma ênfase especial sobre alguns aspectos ideológicos e, na 
verdade não tem como separá-los da vida humana.  
A colação de grau se dava em novembro ou dezembro para os alunos 
aprovados sem segunda época e, em fevereiro ou março para os alunos aprovados 
em 2ª época, conforme tabela 3: 
 
 ÚLTIMO ANO Turma de 1929 Turma de 1930 Turma de 1933 Turma de 1934 Turma de 1935 
Total de 










36 F e 5 dent 
 
06/12/30   
3 F e 2 dent  
20/11/33 
9 F e 11 dent 
 
 24/02/34 
1 F e 7 dent 
24/11/34 
51 F e 15 dent 
 
 12/02/35  
18 F e 19 dent  
11/11/35  
 16 F e 23 dent 
 
 06/03/36  















Tabela 3.8- Total de formandos da Escola de Farmácia e Odontologia de 
Uberaba: 319 alunos 
 
A última colação de grau se deu em 06/03/36 às 19h 30min, no Salão Nobre 
da Escola. Todos os alunos que terminaram o curso em 2ª época relativo ao 
período letivo de 1935, farmacêuticos 18 e cirurgiões dentistas 16 formandos, se 
reuniram e receberam o grau de farmacêutico ou de cirurgião dentista perante a 
Congregação da escola, diretoria, assistência, prefeito da cidade e a inspetoria. O 
prefeito Dr. Paulo Costa paraninfou o ato. O diploma levava as assinaturas do 
aluno, do diretor Dr. Francisco Mineiro Lacerda, do secretário interino Vitor 
Guaraciaba, do fiscal federal Carlos Morais e do aluno formando. 
Como se vê, a Escola promoveu cinco solenidades de formatura dentre ao 
quais nove turmas, pois a partir de 1930 duas turmas tomavam parte da formatura, 
uma de farmacêuticos e outra de odontolandos.  
 93 
Pela tabela acima notamos que não havia demora na expedição dos 
diplomas por parte da Escola. O Decreto 20.931 do Governo Federal regulava o 
exercício da Odontologia e a profissão de Farmacêutico e discorria: 
Art. 1º O exercício da medicina, da odontologia, da medicina 
veterinária e das profissões de farmacêutico, parteira e enfermeiro, fica 
sujeito à fiscalização na forma deste decreto.[...] 
    Art. 5º É obrigatório o registro do diploma dos médicos e demais 
profissionais a que se refere o art. 1º, no Departamento Nacional de 
Saúde Pública e na repartição sanitária estadual competente (Decreto 
20.931 de 11/01/32). 
 
Para o exercício legal da profissão, portanto, os diplomas teriam que ser 
registrados em órgão federal e estadual. Para tanto, os referidos órgãos seguiam 
os dispositivos do Decreto nº 20.179 de 06/07/31, posteriormente modificado pelo 
Decreto 23.546 de 05/12/33. O registro de diplomas se constituiu em um dos 
problemas enfrentados pela Escola como veremos a seguir. 
 
3.7- O fim... 
 
No início do ano de 1932, o Diretor Mineiro Lacerda apresentou ao egrégio 
Conselho Nacional de Educação um relatório com o fim de obter a fiscalização 
prévia preliminar. Nele, além de conter todos os dados referentes à Escola, ele cita 
que a Escola foi criada no tempo em que o Estado de Minas formulou uma lei 
regulamentando as profissões de farmacêuticos e de cirurgiões dentistas e, 
continua: “entrementes, em Uberaba, um cirurgião dentista moveu perseguição 
inclemente contra os práticos, seus competidores de profissão, denunciando-os à 
Saúde Pública”. Neste momento é que aconteceu a assembléia de fundação da 
Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, em 07 de julho de 1926, “apesar da 
descrença de uns companheiros e da indiferença de outros. [...]. Havia, em 
conseqüência de duas tentativas fracassadas, a crença geral de que, em Uberaba, 
empreendimento desta ordem não medraria. Fora, pelos municípios do Triângulo 
Mineiro, a notícia corria célere despertando nos interessados a idéia da matrícula 
(APU). 
No segundo ano, os uberabenses, a respeito da Escola, tiveram a impressão 
nítida de um fato inconcusso e começaram a compreender que o empreendedor é 
um homem de vontade sadia e patriótica, nas palavras do Diretor. Seguindo-se aos 
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fatos, “a zombaria da gente ignara alardeou todos os meios e processos para meter 
a ridículo o cometimento nosso auxiliado por algumas poucas pessoas ilustradas de 
Uberaba”. Contudo, a Escola foi tomando vulto, bafejada pelo concurso moral do 
governo do Estado que a reconheceu não dando menor crédito as denúncias 
reiteradas que daqui recebia.  
A idéia de alguns uberabenses era de fechar a Escola e, diariamente 
enviavam cartas anônimas. Não satisfeitos, 
[...] passaram ao terreno das ameaças [...] foram lidar na esfera 
política, urdiram até uma lei criando uma faculdade para matar a Escola 
de Farmácia, sob o pretexto patriótico de moralizar o ensino. O 
Presidente do estado vetou esta lei. A surpresa foi chocante e dolorosa 
para quantos, depois de grandes trabalhos e dispêndios, estiveram 
empenhados na porfia inglória de perseguir, de destruir a Escola já 
existente para satisfazer aos apetites gulosos de mercantilistas da 
instrução. Médicos, chefes da politicalha e tantos outros, terçaram armas 
diversas e variadas para defender uma idéia injusta, iníqua e absurda. E 
se espalharam pelo Congresso, pela imprensa, pela presidência do 
Estado expondo os defeitos da Escola pedindo ao magistrado os favores 
para uma nova Faculdade, outros aliciavam os alunos para a nova 
Faculdade. Um chefe político de oposição espalhava por toda parte que a 
escola estava para ser cortada e fazia um gesto de facão (Relatório de 
1932, p.10). 
  
Fica claro que existia na cidade um grande número de adversários da Escola 
lutando pelo seu fechamento. Todavia, a Escola foi se esforçando arduamente para 
conseguir a fiscalização prévia do Governo.   
A Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba requereu a inspeção 
preliminar ou fiscalização federal prévia em janeiro de 1932. O Conselho, na 
sessão de outubro de 1932, discutiu os relatórios e opinou pelo deferimento do 
pedido de inspeção, desde que a Escola preenchesse os itens 2 e 5 do artigo 8º do 
Decreto 20.179 de 06/07/31. Em novo relatório o inspetor incumbido de verificação 
mandou os dados relativamente aos itens solicitados e, em 13/02/33 o Conselho 
Nacional da Educação votou o parecer nº 31 opinando por unanimidade de votos 
pelo deferimento do pedido de inspeção preliminar. O Sr. Ministro da Educação e 
Saúde Pública homologou o parecer do Conselho concedendo a inspeção 
preliminar à Escola em apreço na data de 6 de abril de 1933 e logo após, em 30 de 
maio de 1933,  enviou o titulo de nomeação do inspetor nomeado para a Escola de 
Farmácia e Odontologia de Uberaba (Livro 167, caixa 37, APU). 
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Em comemoração, consta no Relatório anual de 1933, a despesa de 
3:075$000 “dispendida com o banquete oferecido às autoridades locais e à 
Congregação por ocasião de reconhecimento da Escola”. A priori, a fiscalização 
prévia teria a duração de dois anos: 
Art. 9º A concessão das prerrogativas do reconhecimento de 
diploma, a qualquer instituto livre de ensino superior, será requerida ao 
Ministro da Educação e Saúde Pública, que fará verificar pelo 
Departamento Nacional do Ensino, se ele preenche os requisitos 
essenciais de que trata o artigo anterior, cabendo ao Conselho Nacional 
de Educação, à vista das informações prestadas pelo Departamento, 
decidir, [...] se lhe deve conceder inspeção preliminar. § 1º A inspeção 
preliminar será feita por inspetor nomeado pelo Ministro da Educação e 
Saúde Pública e durará dois anos, podendo ser prorrogado esse prazo se 
assim o decidir o Conselho Nacional de Educação. § 2º Para a inspeção 
preliminar o instituto livre depositará no Departamento Nacional do 
Ensino, por quotas semestrais adiantadas, a importância de 12:000$0 
anuais (Decreto 20.179 de 06/07/31). 
 
Alcançada a fiscalização prévia, o que os membros da Escola 
ambicionavam? O próximo passo seria conseguir a inspeção permanente. O 
período de fiscalização prévia ou inspeção preliminar significava um olhar atento e 
permanente do Conselho Nacional de Educação sobre a Escola, ou seja, um 
exame rigoroso de suas atividades diárias perante a análise de documentos, 
relatórios minuciosos, visita de inspetores federais. A modificação dos dispositivos 
desse decreto se conformou no Decreto nº 23.546 de 05/12/33 que alterou, entre 
outras coisas, as disposições sobre os diplomas, tornando mais rigoroso os seus 
registros. Quais as exigências para os registros dos diplomas dos alunos?  
O instituto de ensino que preenchesse os requisitos essenciais que tratava o 
artigo 8º obteria o reconhecimento federal dos diplomas expedidos e o governo 
concederia seus registros. Pelo contrário, a Escola sob inspeção preliminar federal 
teria dois anos para ‘adaptar-se integralmente ao regime dos estabelecimentos 
oficiais congêneres’. O aluno, ao pedir o reconhecimento do seu diploma na esfera 
federal era submetido a uma investigação meticulosa de sua vida escolar desde o 
ensino secundário, exame de admissão, vestibular até a colação de grau, com 
exatidão dos dados. 
Art. 22. Serão válidos, [...], os diplomas conferidos pelos institutos 
livres de ensino superior aos alunos nêles matriculados antes do início do 
período de inspeção preliminar, [...]. § 1º Os diplomados durante o 
período de inspeção preliminar cuja vida escolar, inclusive no curso 
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secundário, tenha transcorrido de acôrdo com o regulamento do Instituto 
livre, mas sem obedecer rigorosamente ao regime dos estabelecimentos 
oficiais congêneres serão submetidos a provas de suficiência. § 2º Essas 
provas realizadas no instituto oficial que haja de validar o diploma, serão 
de rigor pelo menos equivalentes às exigidas, no respectivo regulamento, 
para o último ano do curso seriado correspondente ao diploma (Decreto 
23.546 de 05/12/33). 
 
Portanto, a vida escolar do diplomado teria que estar rigorosamente em 
acordo com o regime das congêneres oficiais e, neste sentido, os problemas foram 
surgindo. Problemas também nas rejeições sofridas nas transferências expedidas 
pela Escola, por conterem irregularidades na vida escolar dos alunos (Livro 2, 
APU). 
Coincidentemente, no início de 1934, a Escola publicou “O Acadêmico 
Ilustrado”, número especial em comemoração ao primeiro aniversário de inspeção 
preliminar federal. Para Lodi, “os anúncios bombásticos, menos verdadeiros que se 
tem nesta publicação devem ser abolidos, proibidos até” (Relatório de correição de 
1934).  
Segundo ele, a Escola se utilizou de truques fotográficos a fim de promover a 
entidade, configurando em propaganda enganosa. O laboratório das químicas foi 
ora fotografado como anfiteatro de lição teórica ora como laboratório. Para anúncio 
de seus cursos, foram fotografadas partes diferentes de uma mesma sala por vezes 
com simples mudança dos mesmos móveis e aparelhos, e apresentadas tais 
fotografias como sendo de diversos laboratórios ou salas de aula. (Parecer n. 4 
CNE). Foi de um exemplar dessa publicação que Lodi extraiu as fotografias para 
incriminar a Escola (Relatório de correição, 1934, p.6 e p.195) 
Convém relembrar dos inúmeros adversários da Escola. Imaginamos a 
agitação provocada ao se depararem com esta publicação. Teriam motivos de 
sobra para denunciar a Escola. Será que o fizeram? Que papel desempenhou 
Lodi?      
Devido aos fatos, o governo decidiu verificar a situação da Escola e enviou, 
em abril de 34, um inspetor federal especial, Sr. Jurandyr Lodi, a fim de proceder a 
um Relatório de correição na Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba.  
Este Relatório resultou em 200 páginas, onde foram detectadas várias 




- A Escola conta com apenas duas salas de aulas teóricas para atender 
quase 300 alunos. p. 196 
- Os laboratórios das químicas (5 cadeiras) não permitiam ao aluno realizar 
as práticas requeridas e não comportava o número de matriculados no Curso de 
Farmácia. Nas palavras de Lodi: “[...] de cinco cadeiras de Química disseminadas 
pelas três séries do curso farmacêutico que conta com 143 alunos, sendo que o 
laboratório comporta turmas de 10 em 10 alunos, necessitando de 14 turmas para 
cada cadeira”. De fato, se tomarmos apenas os alunos da terceira série - 74 alunos 
- e considerarmos as 3 cadeiras de química com  7 turmas cada e 3 aulas por 
semana de cada uma, a ocupação semanal do laboratório já seriam de 63 horas. 
Impossível seria atender as cinco cadeiras em um só laboratório ponderando que 
“se, das 12 horas do dia, tirarmos 3 destinadas à refeição, preparo do laboratório 
para os diferentes trabalhos, restarão, nos seis dias úteis, 54 horas disponíveis por 
semana, 54 apenas. 
- A Escola tem 39 alunos na segunda série e 39 na terceira de odontologia. 
São 78 alunos que dispõe de apenas cinco cadeiras para o serviço na clínica 
odontológica.   
- O instituto não possui aparelho de raios X. Um elemento subsidiário a 
clínica odontológica é a aparelhagem para radiografias [...], ao mesmo tempo em 
que os alunos afeiçoam na indispensabilidade, o que é dano grave.  
- O laboratório de botânica não tem material prático, nem herbário, sequer 
seu modesto canteiro para cultivo de espécies.  
- O gabinete de zoologia e parasitologia está por fazer-se. Não há qualquer 
museu de zoologia ou quadros murais de protistas.  




- existem os professores substitutos, classe abolida desde 1925. 
- Acerca do corpo docente algumas irregularidades feriam o que determinava 
o texto das disposições vigentes no Decreto 19.852 de 11/04/31: 
  
Acerca da Corpo Docente (p. 42) 
• O artigo 312 versava que ‘... serão lecionadas por professores privativos 
das Escolas de Odontologia... Metalurgia e química aplicadas...’. Em face de tão 
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claro texto o professor da cadeira havia que ser um cirurgião dentista e não um 
médico como é o caso do Dr. Oswaldo Pinto Coelho. 
• Estranha é a situação do professor Manoel Teixeira Libanio que figura 
como catedrático de Clínica I e contratado de Clínica II. Ou se é catedrático de 
ambas as partes ou não é de qualquer delas. 
• O artigo 309 versava que ‘Das disciplinas referidas no art. 213 serão 
lecionadas por professores privativos da escola de farmácia as seguintes: Química 
analítica, química toxicológica e bromatologica, farmácia galenica, farmácia química 
e farmacognosia, sendo as demais regidas por professores catedráticos ou 
docentes livres das Faculdades de Medicina.” Ou seja, a cadeira de farmacognosia 
deve ser lecionada por um professor privativo – farmacêutico - e não por um 
médico, como o Dr. Nicolau. O mesmo acontecia nas cadeiras de Farmácia 
Galênica, Dr. José Sebastião – médico; de Química Bromatológica e Toxicológica, 
Dr. Mozart – médico; de Farmácia Química, Dr. Álvaro, médico. 
• Outro caso é o da cadeira de Higiene e Legislação Farmacêutica, 
ministrada pelo professor catedrático Dr. Josafá, um advogado. O mesmo Decreto 
advertia no art. 309: ‘sendo as demais regidas por professores catedráticos ou 
docentes livres das Faculdades de Medicina’. Um bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais ensinar sobre higiene? 
  
 
- Alguns alunos requereram, de uma só vez, inscrição em exames de 
preparatórios e em exames vestibulares em 1932, o que é irregular - apenas para 
mais de 6 preparatórios (Dec. 19.890 de 18/04/31). 
- Nos exames vestibulares: irregularidades no deferimento da petição de 
entrada devido a inobservância das letras a, c e e, do 2º parágrafo do art. 7º do 
Regulamento da Faculdade de Medicina, que baixou o Decreto nº 20.865 de 
28/12/31. [...] Na realização dos exames vestibulares pela inobservância do Cap. II, 
Título II do Regulamento citado, pois não foram realizadas as provas escritas, 
apenas as práticas e orais. [...] Entrega incompleta dos documentos exigidos para a 
inscrição nos vestibulares. [...] Provas não foram rubricadas pela banca. (p. 80 e 
87) 
Acerca das Matrículas e Provas 
- Revalidação de matrícula. Um grande número de alunos abandonava o 
curso e a pediam após um ano ou mais. Pelo Decreto acima citado tem-se que: ‘ 
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Art. 12. Terminados os exames vestibulares, [...] só podendo obter matrícula, nesse 
ano, [...] média igual ou superior a cinco. 
- Aluno residente em Goiás e funcionário público, fez prova parcial e obteve 
certificado de estágio ( p.105).  
- Falta de requerimentos para matricula ou de promoção. 
- Inúmeros requerimentos em que os selos federais estão indevidamente 
inutilizados pelos requerentes, o que os torna incidentes nas penalidades que o 
Fisco estipula (p.199). 
- Em 1932 as provas parciais se deram em junho, contrariando a lei, teria 
que ser em maio (p.104) 
- As notas de exames fracionadas ferem o art. 75 do Regulamento da 
Faculdade de Medicina. 
- O papel utilizado para as provas parciais escritas eram iguais aos usados 
nos institutos secundários e, como as identidades não tinham sido desligadas do 
picotado denota a violação de sigilo (p. 104).  
- Os professores consignam faltas a poucos alunos. 
- A Escola não possui Regimento Interno. Posteriormente foi confeccionado 
este documento e é apresentado no Anexo 4. 
Em relação a este relatório, o Exmº Sr. Ministro Dr. Washington Pires deu o 
parecer que a situação da escola era irregular e, ele considerava como único 
responsável o inspetor que permite ou não corrige, como é do seu dever. E além do 
mais, devia se conceder um prazo fixado até a próxima reunião do Conselho, em 
julho, para que fossem sanadas as irregularidades e, substituir o inspetor atual pelo 
Dr. Jurandyr Lodi (APU).  
O Diretor Geral de Educação interino, Dr. Paulo de Assis, cita em despacho 
datado de 31 de março de 1936, que o Sr. Lodi não atendeu ao apelo do Sr. 
Ministro “o Inspetor Jurandyr Lodi não teria ido a Uberaba” (p.3) e, a Escola afirma: 
“este não apareceu infelizmente no estabelecimento de ensino e nem lhe transmitiu 
as instruções necessárias ao cabal desempenho das ordens e resoluções contidas 
no ofício” (p.2). O inspetor Dr. Lodi desempenhou o seu papel ao analisar as 
circunstâncias em que se encontrava a Escola, entretanto, não compareceu para 
assumir o cargo. Porque se ausentou? Teria havido um campo de dominação 
oculto? O inspetor Carlos Moraes continuou como efetivo.  
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O Relatório de correição foi analisado no parecer n. 4 de 06/02/35, 
unanimente aprovado pelo Conselho que concluiu:  
a) proposta ao Governo da cassação de regalias da inspeção preliminar 
outorgada à Escola e,  
b) seja feita a revisão dos diplomas da Escola. 
Um telegrama foi enviado à Escola relativo aos formandos de 1934: 
Art. 15 do dec. 24.439 de 21/06/34. dentro de 30 dias, colação de 
grau deve ser emitida a esta diretoria lista completa alunos concluíram 
curso. Esta lista por ordem alfabética vg inclusive curso secundário vg 
minuciosamente exposto vg indicando estabelecimento onde foram 
prestados exames preparatórios e nome do inspetor autenticaram 
certificados pt dos diplomados.diretoria geral (faltavam notas de 
vestibulares). 
 
Os alunos não conseguiam mais registrar seus diplomas. A Escola teria que 
revisar os registros de diplomas e cancelar os que não estiverem de acordo com as 
prescrições legais. Houve intensa movimentação na Escola a partir de então. Além 
de apresentar sua defesa, o Diretor apelou a várias instâncias na tentativa da não 
homologação do parecer. No APU existe um vultoso volume de ofícios, envio de 
documentos e pedidos deste teor. Convém ressaltar aqui, o esforço colossal de 
Mineiro Lacerda em não consentir a extinção da ‘sua Escola’. Porém, a decisão do 
Conselho se manteve e em outubro do mesmo emitiu outro, o Parecer 206 A, sob o 
protocolo n. 457/35 da Diretoria Geral de Educação, que em linhas gerais aduzia:  
 
Conselho Nacional de Educação - Comissão de Ensino Superior 
25/10/35 - Parecer 206A 
No dia 11/10/35 foi lido um parecer desta Comissão em que eram 
analisados documentos de defesa do Diretor e do inspetor da Escola de 
Farmácia e Odontologia de Uberaba, apresentados como réplica ao 
relatório de correição em que fora baseada a decisão do CNE de 06/02/35, 
na qual era proposta a cassação da inspeção preliminar concedida a aquela 
escola. Em sua defesa enviou 22 documentos e a Escola alegou que o 
relatório de correição feito pelo Dr. Jurandyr Lodi foi feito em 1932 e muitos 
melhoramentos teriam sido efetuados após esta data (APU). 
A Comissão apurou como sendo o ano de 1934 o verdadeiro, mais 
precisamente 14/05/34 a apresentação do mesmo ao CNE, 
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indiscutivelmente. A Comissão diz “Releva ainda notar que, para bem 
informar o Conselho [...] apesar das medidas tomadas ou propostas contra 
a Escola que as deveria receber, no mínimo, como fortes advertências, 
continuaram as infrações, presentes como estão no Relatório anual de 
1934 e até mesmo nos trimestrais deste ano que alcançam o mês de 
agosto último.  
Dos 22 documentos apresentados como defesa apenas um poderia 
ser considerado autêntico, o de nº 22, cópia do ofício em que a Diretoria 
Nacional de Educação comunicou a Escola a designação do Dr. Lodi para 
inspetor, em lugar do Dr. Carlos Moraes. 
Os itens acusatórios: 
- faltam instalações nas cadeiras de zoologia e parasitologia, 
botânica, bromatologia, fisiologia e farmacognosia; 
- existência de cargo de vice-diretor; 
- dúvidas quanto à constituição do patrimônio; 
- desorganização dos serviços de secretaria; 
- falta do livro de termo de posse de professores; 
- regência por médicos de cadeiras privativas do curso de farmácia; 
- regência por bacharel em direito da cadeira privativa de higiene e 
legislação farmacêutica; 
- irregularidades de matrícula de diversos alunos. 
Ao fim do Parecer, a Comissão sugere: 
a) Seja proposta ao Governo a suspensão da regalia de inspeção 
preliminar outorgada à Escola; 
b) Seja feita a revisão do registro de diplomas da Escola, a fim de 
serem cancelados os que não estiverem de acordo com as prescrições 
legais; 
c) Seja sugerida ao Governo, caso sejam homologadas as 
conclusões deste parecer, a aplicação aos alunos, em caso de 
transferências, das recomendações do parecer 21 de fevereiro deste ano; 
d) Seja indeferido, à vista das conclusões acima, o requerimento 
de inspeção permanente apresentado, a 15 de fevereiro deste ano, pela 
Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba. 
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                             Relator: Eduardo Rabello 
                  Rio de Janeiro, 24 de Outubro de 1935 
 
Podemos afirmar que o relatório de correição aplicado em 34 pelo inspetor 
especial Dr. Lodi foi o ponto culminante que acarretou o encerramento das 
atividades da Escola. O que não se pode afirmar seria: por que este inspetor 
federal especial foi designado para vasculhar a Escola?  Somente pelas infrações 
ou procedente de alguma denúncia? 
Mesmo assim, no início do período letivo de 1936 os professores receberam 
o seguinte comunicado:  
Uberaba, 31/03/36 - Exmo Sr Dr Álvaro Guaritá 
 Comunico-lhe que o período letivo de 1936, será iniciado em 2 de 
abril e a cadeira da qual V. S. é muito digno catedrático, obedecerá o 
seguinte horário: às 2ª 4ª 6ª feiras, 15 horas no laboratório das químicas. 
Sem mais, Dr. Mozart Felicíssimo, secretário interino”  
 
A Escola não esmoreceu e continuou no tentame de reverter o quadro. 
Entretanto, todas as tentativas foram em vão. A última prova parcial aconteceu em 
01/06/36 da cadeira de Patologia e terapêuticas aplicadas (11 alunos). Os alunos 
foram transferidos para os institutos congêneres. 
Em agosto do mesmo ano, a Escola recebeu oficialmente o comunicado: 
As regalias de inspeção preliminar acabam de ser suspensas por 
Decreto assinado pelo Ministro da Educação, providenciando sobre a 
remessa do arquivo deste Instituto, tomando ainda outras providencias de 
acordo com as determinações constantes no mesmo telegrama (APU, 
08/08/36) 
 
O arquivo deste Instituto se transferiu inicialmente para o Ministério de 
Educação e Saúde Publica. Hoje se encontra no APU e foram doados em 2001 
pela ABO. Pelo não cumprimento dos dispositivos legais, o Decreto 1003 
suspendeu definitivamente o funcionamento da Escola de Farmácia e Odontologia 
de Uberaba (Figura 3.13). 
 
Decreto nº 1.003, de 1º de Agosto de 1936  
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Suspende a inspecção preliminar da Escola de Pharmacia e Odontologia de 
Uberaba, Minas Geraes.  
 
Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1936, 115º da Independencia e 48º da 
República. 
Publicação:  
• Diário Oficial da União - Seção 1 - 26/09/1936 , Página 21085 
(Publicação)  
• Coleção de Leis do Brasil - 1936 , Página 593 Vol. 2 (Publicação)  
 
 
Figura 3.13- Decreto nº 1003, suspensão da inspecção preliminar da Escola 




A contribuição deste trabalho reside na constatação de que este pode nos 
conduzir a pensar no processo singular de evolução educacional, de maneira 
fundamentada, tanto no regional quanto num panorama mais amplo, onde quer que 
o fenômeno educativo tenha lugar.  
Acreditando nesta possibilidade, pretendemos fornecer subsídios para uma 
melhor compreensão da educação brasileira e assim, quem sabe, colaborar na 
promoção de mudanças. 
Uma pesquisa sobre o cotidiano de uma instituição escolar de outras épocas, 
nos torna aptos para reconhecer a heterogeneidade de elementos históricos 
radicados no seio cultural de uma sociedade intimamente ligados a ação educativa 
do homem. Para nós, enquanto professores, um estudo desta natureza nos permite 
refletir e adquirir novos significados sobre as práticas e sobre os discursos 
pedagógicos oficiais e não oficiais dos diversos atores da educação, no decorrer do 
tempo. Assim, seremos capazes de valorizar o passado, analisar o presente e 
projetar um futuro diferenciado, redefinindo ações, construindo o novo, tendo em 
mente que nós, professores, somos os sujeitos ativos e partícipes desta 
transformação. 
Para Hobsbawm (1998), “[...] o passado continua a ser a ferramenta analítica 
mais útil para lidar com a mudança constante, mas em nova forma” (p. 30).  
Similarmente, Fávero (2005) afirma que avaliar a trajetória dos fatos 
educacionais pode 
[...] contribuir para a reconstrução e reinterpretação de alguns 
aspectos da história da educação do país; não como uma história 
passada, morta, mas uma história cujos fatos tiveram ou têm um 
significado e, de alguma forma, poderão contribuir para se repensar e se 
entender o presente (Fávero, 2005, p. 59). 
 
Praticar a história da educação é valorizar a própria ação. É uma forma de 
situar os diversos atores educacionais no complicado fazer pedagógico, clareando 
seus rumos. Carvalho (2005) considera que “O discurso sobre o passado [...] se dá, 
no seu efeito de sentido, como relato de verdade que constitui um passado para 
validar um presente” (p. 38).  
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Portanto, o diálogo com o passado é uma condição para inspirar e nortear os 
trabalhos de ensino e as reformas no campo educacional. 
 No Brasil, as reformas sucessivas foram acontecendo desde a criação dos 
cursos superiores, que surgiram graças a D. João VI. Verificamos que o curso de 
Farmácia surgiu no início século XIX juntamente com o de Medicina por iniciativa 
de rei D. João VI, devido a imposição das péssimas condições sanitárias do Brasil 
da época, com o objetivo principal de atender a Corte imperial recém chegada de 
Portugal. Após meio século, o curso de Odontologia foi legitimado por iniciativa de 
Picanço, dentista da Corte. Como se vê, os cursos foram criados sem anuência e 
participação de educadores que entraram em ação somente no século XX. 
Nos anos 20, o ideário republicano entusiasmou um corpo de intelectuais e 
os assuntos educacionais começaram a ser tratados por profissionais da educação. 
Em meio a debates, discussões, propostas, entraves e progressos, a instituição 
escolar se materializou e se firmou decisivamente no país. Em relação ao ensino 
superior, na Primeira República ocorreu a expansão desta modalidade de ensino e 
a disposição do regime universitário. Tal fenômeno se concretizou no bojo da 
Reforma Francisco Campos, em 1931, então Ministro da Educação e Saúde 
Pública do governo provisório de Getúlio Vargas. 
No entanto, anteriormente o governo do Estado, numa atitude impensada 
facilitou a fundação de ‘Escolas de Farmácia e Odontologia’ em várias cidades do 
interior do Estado, sem uma diretriz que assegurasse um funcionamento adequado. 
Essa ampliação/facilitação do ensino superior chegou a ameaçar a qualificação dos 
profissionais formados. Essas escolas se transformaram em ‘fábrica de 
profissionais’, altamente influenciadas pela ‘Lei Rivadávia’, período em que foi 
fundada a Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, em 1926. 
Sob a inspiração do Dr. Francisco Mineiro Lacerda a Escola de Uberaba se 
constituiu em um baluarte para os práticos que desejavam regulamentar suas 
profissões. Foi a primeira faculdade, na área da saúde, da Região do Brasil Central 
e atraiu alunos de todo o país. A cidade de Uberaba, cidade próspera, era o pólo de 
ligação entre o Brasil Central e a capital federal, a cidade do Rio de Janeiro.      
O Ministro Francisco Campos, em suas reformas, recuperou a figura do 
Conselho Nacional da Educação, órgão fiscalizador, na tentativa de moralizar o 
ensino. O CNE fechou as escolas do interior, por não possuírem os requisitos 
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necessários para o desempenho de sua elevada e nobre missão de ensinar. Com 
essa medida saneadora a Escola de Uberaba, embora tenha lutado contra, 
encerrou as atividades em 1931. Logo após, o Governo concedeu a reabertura, no 
entanto, era preciso se adequar para cumprir rigorosamente as disposições 
vigentes. Tanto na área pedagógica como administrativas todas as congêneres 
obedecia ao Regulamento da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. AS 
alternativas para o ensino superior eram escassas no país.  
Tanto as camadas médias como as altas pressionavam a ampliação de 
vagas: a elite oligárquica para perpetuar no poder e as camadas médias para obter 
ascensão social. As marcas dos projetos e iniciativas em relação ao ensino superior 
no país desde o período colonial até a República evidenciaram uma série de 
obstáculos e mecanismos que consolidavam o elitismo e a exclusão. Outro traço da 
nossa educação era, e ainda é, a profissionalização pela busca da formação da 
força de trabalho de nível universitário com vistas a solidificar os interesses da 
burguesia nacional e internacional e a busca pela qualidade. 
Neste contexto, as políticas e reformas implementadas até o início do século 
XX, não visavam às necessidades da maioria da população e sim os interesses dos 
grupos dominantes, que constituíam as elites, e as demandas da economia. Jacob 
(1997) afirma que na questão de políticas para o ensino superior brasileiro, 
particularmente para as universidades públicas, estudos indicam que esta tem sido 
definida a partir da ação intervencionista do Estado, que se manifesta pelo controle 
político, quanto jurídico e administrativo, viabilizado através de estatutos e decretos 
presidenciais. 
Também a Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba era uma 
instituição paga, uma Escola destinada à elite, sob o guante do Governo federal. E 
os professores? Os professores formavam um excelente quadro docente. Oriundos 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro garantiram o status da Escola e um 
ensino de qualidade, dentro da visão do período, aos numerosos alunos que por lá 
passaram. Alunos esses que se destacaram em suas profissões de farmacêuticos e 
dentistas e se tornaram profissionais altamente respeitados pela comunidade. 
Nesta instituição escolar, percebemos claramente a questão do alto índice 
de abandono escolar, que pode servir de guia para uma investigação futura. Por 
que grande parte dos alunos não conseguia concluir os cursos em que se 
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matriculavam? Por que era tão alto o índice de evasão escolar naquela instituição? 
Outro assunto para futuros estudos poderia ser a abordagem sobre o currículo. 
Existe grande quantidade de exames escritos; resumos de matérias lecionadas; 
programas oficiais das disciplinas; de diversos conteúdos praticados a partir da 
década de 32, tanto no curso de Farmácia como no de Odontologia no arquivo nº 
164 (APU).  
Dados do Relatório de 1932 revelam que já no primeiro ano de 
funcionamento da Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, um grupo de 
adversários se mobilizou e batalhou para provar o funcionamento irregular da 
Escola no intuito de fechá-la. Segundo eles, a primeira prática ilegal da diretoria foi 
a instalação de um Curso de Preparatórios, anexo à Escola. Na labuta de atrair os 
alunos necessários ao preenchimento das vagas dos cursos, ou por 
desconhecimento da legislação educacional siu a publicação no jornal local: 
Os candidatos que prestarem exames nesse curso, ficarão 
dispensados de os fazerem na Escola de Pharmacia e Odontologia de 
Uberaba. As matriculas já se acham abertas. Informações na Secretaria 
da Escola de Pharmacia e Odontologia de Uberaba, (provisoriamente) à 
Rua Segismundo Mendes, n. 65. Uberaba, 29 de março de 1928. 
(Lavoura e Comércio, 29/03/1928, p.3)  
 
 A freqüência do aluno neste curso era garantia de seu ingresso à Escola de 
Farmácia e Odontologia de Uberaba. Este fato despertou a atenção de alguns 
uberabenses que eram contra a permanência da Escola na cidade de Uberaba. 
Acusavam o diretor Mineiro Lacerda de falta de honorabilidade e, chegaram a 
pensar na possibilidade de abrir outra escola desta natureza na cidade, todavia, a 
tentativa foi em vão, pois não conseguiram apoio do governo estadual.  
A ‘vida’ da Escola foi sempre muito conturbada por esta corrente contrária e 
pelas alterações e pressões presidenciais que regiam o ensino superior por meio 
de decretos e leis. Contudo, a Escola se sustentou até 1936 quando encerrou suas 
atividades devido às infrações apontadas no relatório do inspetor especial, 
podemos dizer, durante toda a sua existência. Outro fator que parece ter sido 
determinante foi o fato de Dr. Mineiro Lacerda, idealizador da Escola, ser um 
forasteiro na cidade. Creio que esta última hipótese seja plausível e justifica a 
primeira ao formularmos a hipótese: Os rivais fizeram denúncias? A que ponto 
chegou as investidas da tal corrente contra a Escola? Por quê? Almejavam ter o 
mesmo sucesso da Escola de Lacerda que, com sua garra e determinação se fez 
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conhecido em várias instâncias políticas e sociais? Os fatos evidenciaram a não 
aceitação da Escola na cidade, inicialmente, por parte da população uberabense. 
Vale lembrar que no seu primeiro ano de funcionamento apenas um aluno 
uberabense se matriculou na referida Escola.  
Culturalmente, uma característica das cidades mineiras interioranas é o 
conservadorismo. A cidade de Uberaba não difere das demais. Ainda hoje, 
acanhadamente, guarda os ares da tradição, um sentimento muito bem expresso 
no poema da autora Duarte (2009), ao discorrer sobre o cotidiano de sua Araxá, 
MG: 
 
“Nosso Jeito de Ser 
  
   Viver no interior é uma graça sem fim. Graça nos 
dois sentidos. De dádiva e de humor. 
   Os nativos de cidade pequena, principalmente das 
Gerais, formam uma tribo peculiar 
   Posso falar de boca cheia do assunto; por experiência     e certidão de 
nascimento 
   Carregamos na personalidade moldada por um rosário de valores 
tradicionais e conservadores plantados zelosamente, quem sabe, com a 
semente da primeira árvore genealógica do nosso estado. Uma gama de 
caracteres, que à boca pequena transformados em certos adjetivos, não 
assumimos de jeito nenhum 
   Provincianos, por exemplo. Somos escancarados, no entanto, 
fechamos a carranca, se chamados de tal. Que prejuízo há em ter o 
qualificativo nas costas, se ele nos enriquece a aura com fluidos de 
inocência, decoro, simplicidade no pensar e agir? 
    Bairristas, então nem se fala. Um bairrismo meio esquisito, na verdade, 
mas exclusivo. De descer a lenha nos problemas comuns de qualquer 
cidade, mas brigar feio quando um estranho no ninho, desavisado, tem a 
ousadia de criticá-la um tiquinho que seja. 
   Desconfiados? Até da própria sombra. 
   Contadores de vantagem. 
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 Existe clima, riquezas naturais, comida, filho, mãe, pai, amigo, 
melhores? Nem pensar. 
Até o censo jogar-nos na cara os decepcionantes nem oitenta mil 
habitantes de Araxá, exibíamos os cem, das nossas contas, na maior 
cara de pau” (Duarte, 2009, p.15). 
 
De qualquer forma, e a despeito do brilhantismo em que lutaram para a 
permanência da Escola, estampado em toda documentação, embora sem sucesso, 
podemos afirmar que o fechamento da escola representou um duro golpe nas 
famílias de Uberaba e de toda região do Brasil Central. A instituição dirigida por 
Lacerda era a única opção para aqueles que não tinham como custear seus 
estudos superiores em outras localidades. A cidade ficou órfã de cursos superiores 
na área da saúde. Por iniciativa do Sr. Mário Palmério, foi criada posteriormente a 
Faculdade de Odontologia na cidade cujo reconhecimento se deu em 1947. Não 
existe uma relação pessoal entre este curso e o da antiga Escola de Farmácia e 
Odontologia de Uberaba como a hipótese colocada inicialmente, a não ser a 
urgência na formação de dentistas na região. Foi o primeiro passo efetivo para a 
existência da Uniube – Universidade de Uberaba – que conta hoje com diversos 
cursos e aproximadamente 30.000 alunos, divididos nas modalidades: presencial e 
a distância. Em Uberaba com abrangência na área de saúde, em 1954, ocorreu a 
fundação da Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro, hoje UFTM – 
Universidade do Triângulo Mineiro - corroborando na transformação de Uberaba em 
cidade universitária. O curso de Farmácia da Uniube iniciou suas atividades em 
1997.  
Ao concluir, desejamos ter contribuído não só para a história da educação 
brasileira, como para uma melhor compreensão do atual papel das instituições 
educativas e das pessoas que militam neste campo. Esperamos que ao refletirem 
sobre suas ações possam ser encorajados a modificar os rumos, construir o novo, 
transformar a vida dos brasileiros para melhor e, conseguir responder 
afirmativamente o seguinte questionamento: “será que pertence à escola um papel 
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 ANEXO 1 – Relação das primeiras escolas de Farmácia e Odontologia do Brasil: 
  
-- 1832 – Cursos de Farmácia anexos às faculdades de Medicina da Bahia e do Rio 
de Janeiro. (AN) 
--1839 – Escola de Pharmacia de Ouro Preto, unidade autônoma; (AN) 
--1884 - Cursos de Odontologia anexos às Faculdades de Medicina do Rio e na 
Bahia que em 1912 passaram a se denominar Faculdade de Farmácia e 
Odontologia do Estado do Rio de Janeiro e da Bahia; (AN) 
--1897 - Escola Livre de Farmácia e Química Industrial de Porto Alegre que dois 
anos depois, se tornou a Faculdade de Medicina e Farmácia de Porto Alegre 
contendo o curso de Odontologia; (AN) 
--1898 - Escola Livre de Pharmacia de São Paulo que em 1902 passa a denominar-
se Escola de Pharmacia, Odontologia e Obstetrícia de São Paulo; (AN) 
--1902 – Escola de Farmácia de Pernambuco;(AN) 
--1904 – Escola de Farmácia do Pará;(AN)  
--1904 – Faculdade de Farmácia e Odontologia de Juiz de Fora;(AN) 
--1907 - Escola Livre de Odontologia de Belo Horizonte que uma década depois 
passou a Escola Livre de Odontologia e Farmácia de Belo Horizonte; (site UFMG) 
--1908 – Escola Livre de odontologia do RJ; (AN) 
--1909 - Escola Livre de Manaus (curso de Farmácia e Odontologia; (AN) 
--1911 – Escola de Farmácia e Odontologia de Ouro Fino, MG (AN) 
--1911 - Escola de Farmácia e Odontologia de Sivestre Ferraz, MG, hoje Carmo de 
Minas; (AN) 
--1911 - Escola da Universidade Livre de São Paulo; (AN) 
-- 1912 – Escola de Farmácia e Odontologia da Universidade do Paraná; (UFPR) 
--1912 – Faculdade de Farmácia e Odontologia anexo ao Ginásio Pelotense, RS. 
(AN)  
--1913 – Escola de Odontologia de Chapot Prevost; (AN) 
--1913 – Escola de Farmácia e Odontologia de Pindamonhagaba; (AN) 
--1914 - Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas (AN); 
--1914 – Escola Livre de Odontologia do Pará; (UFPA) 
--1914 – Escola de Direito, Farmácia e Odontologia do RJ; (AN)  
--1915 - Escola de Farmácia e Odontologia do Ginásio Leopoldinense, MG; (AN) 
--1916 – Faculdade de Farmácia e Odontologia do Ceará; (www.coc.fiocruz.br)  
--1918 – Escola de Farmácia e Odontologia de Pouso Alegre; (AN) 
 








ANEXO 2 – Relação dos nomes do Quadro de Formatura de 1929 
 
Formandos Odontolandos da turma de 1929 -  estudantes 3 anos em 1927 – 1928 e 
1929. 
 
1-      2-  3-   4-    5-    6     7    8     9-      10-    11-    12-    13-  
14-   15-   16-  17-   18-    19      20      21      22-     23-     24-   25-   26- 
27-   28-   29-   30-   31     32      33    34        35-     36-     37-   38-   39 
40-      41-    42-   43-   44-   45-          46            47-    48-   49-   50- 51-   52- 
53-   54-    55-   56-   57 -   58-   59-     60-       61-    62-   63-   64-   65-   66- 
67-     68-    69-   70-   71-   72-   73-     74-      75-     76-    77-   78-   79 
São  79 nomes = 69 formandos e 10 entre Diretoria, Lentes, paraninfo e Fiscal 
Federal. 
1- Paranahíba – Manoel Hermogenes Lyra  
2- Mato Grosso – Laudemiro A. Ferreira 
3- Minas – Secundino Rodrigues Costa 
4- Minas – José S. Barbosa 
5- Minas – Pedro X. Pereira 
6- LENTE – DR; J.  NICOLAU OLIVEIRA 
7- DIRETOR – DR MINEIRO LACERDA 
8- LENTE – DR MOZART FELICISSIMO 
9- Minas – Florêncio Silva 
10-  Minas – Anibal Costa 
11-  Minas – Gastão Vieira Souza 
12-  Minas – José Paula Netto 
13- Minas – João Moura Manna 
               Passemos para a segunda fileira 
14- São Paulo – Antônio A. Canoas 
15-  Minas – Leoni Dutra Alvim 
16-  Minas – João Modesto Júnior 
17-  Minas – Carlos A Machado 
18-  Minas – Francisco Villela Carvalho 
19- LENTE – DR ASSIS MOREIRA 
20- PARANINFO – DR MOZART FURTADO 
21- LENTE – DR PRIMAVERA JÚNIOR 
22- Minas – Octaviano Ordones 
23-  Minas- João Modesto Cruvinel 
24-  Minas – Alcino França 
25-  São Paulo - Orozimbo Carvalho  
           Passemos para a terceira fileira 
26- Minas – Paulino Lobo Filho 
27-  Minas – Waldomiro Barbosa 
28-  Minas – Elmiro Barbosa 
29- Minas – Waldomiro Bechuetti 
30-  Minas -  Jesus Oliveira 
31-  São Paulo – Antonio J. de Freitas 
32- LENTE – DR SEBASTIÃO FLEURY 
33- FISCAL –DR ALVARO GUARITÁ 
34- LENTE – DR ARISTOTELES SALLES 
35- Alemanha – Marcos Tomasowich 
36-  Minas –José Furtado N. Júnior 
37-  Minas – Victal José Fernandes 
38-  Minas –Alaor Mamede 
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39-  Minas -  Admar Jorge Ferreira 
           Passemos para a quarta fileira de fotos no Quadro de Formatura 
40-  Minas – Antônio S. P. Silva 
41-  Minas -  Altivo Silva 
42- Minas – Cecinio Silva 
43-  Minas – Evangelino Cunha  
44-  Minas – Maria Lourdes Moreira 
45- Minas – Ildefonso Dutra Alvim 
46- LENTE -  Dr JOSÉ S. COSTA 
   47- R. Grande do Sul – Raffael de Feo  
47- Minas – Onilia  Soares  
48- 49- Minas – Antonio R. Goulart 
50- Minas – Hilarino J da Silva 
51 – Minas – Benjamim Franklim A. 
52- Minas – Leopoldo R. Goulart 
             Passemos para a quinta coluna de fotos no Quadro de Formatura 
53- Minas – José de Mello 
54- Minas – João Soares C. Sobrinho 
55- Minas – Modesto S, Machado  
56-  Minas – Helvio Marques Silva  
   57- Minas – Oswaldo Marques Silva 
   58-  Minas- Mário Porfírio Azevedo 
59- Minas – Rubens Sabino  Freitas 
60- Minas – Mathusalém Sabino Freitas 
61- Goyas – Urano José Urzeda 
62 – Minas – Joaquim Vallim 
63- Minas – Agnello Salles 
64 – São Paulo – Alexandre J. Gonçalves 
65- Minas – Custodio Manna 
66- Minas- Joaquim Machado 
         Passemos para a sexta coluna de fotos no quadro de formatura 
67 – Minas – Antonio Augusto Almeida 
68- Minas – Alphero M Nascimento 
69- Goyas – Domingos Negri 
70- Minas – Nestor Rezende 
71- Minas – Avelino R. Borges 
72 – Goyas – João Alves Britto 
73- Minas- Socrates C. Novaes 
74- Minas-  Joaquim Camillo Souza 
75- Minas- Antonio Barbosa J. 
76- Minas – Norvandi Sant´ Anna 
77- Minas- Affonso Silveira 
78- Minas- Augusto Branco 
79- Paraná – João Miguel de Feo 
 
 





ANEXO 3 - Nomes dos docentes e respectivas cadeiras em 1934 
 




1 Álvaro Guarita 
Catedrático 
Médico – Faculdade de Medicina da UFRJ   




Catedrático - Médico - Faculdade de Medicina 
do RJ. Substituído por Raimundo Soares, 





3 Carlos Terra  
Catedrático 
Médico – Faculdade de Medicina do RJ  
12/03/32 Anatomia 
4 Eduardo Palmério  
Contratado 
















Médico – Faculdade de Medicina do RJ   
12/03/32 
Física aplicada à 
farmácia  
7 
Gastão Vieira de 
Sousa 
Catedrático 



















Dentista – Escola de F e O de SP  
10/03/32 Prótese  
10 
José Sebastião da 
Costa 
Catedrático 













parasitologia   
12 
Juarés de Souza 
Lima 
Contratado 
Médico – Faculdade de Medicina da  UFMG 
20/07/33 
Química orgânica 





Advogado e Dentista – Fac. de Direito de 
Niterói e Fac. de Medicina do RJ em 1900  
12/03/32 
Clinica 



















Nicolau João de 
Oliveira 
Catedrático  
Médico – Faculdade de Medicina do RJ 
12/03/32 Farmacognosia 
17 Odilon Fernandes 
Catedrático 














19 Paulo Rosa 
Catedrático 






Farmacêutico – Escola de F de Ouro Preto, 




21 Rui Pinheiro 
Catedrátic  
Médico – Faculdade de Medicina do RJ   
12/03/32 Fisiologia 
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22 Santos Gabarra 
Catedrático 
Médico e farmacêutico – Fac. de Medicina  da 
UFRJ   
12/03/32 Química analítica 
23 Sebastião Fleury 
Catedrático  
Dentista – Faculdade de BH 
12/03/32 
Higiene e 












































Art. 1º– A Escola de Farmácia e de Odontologia de Uberaba, reorganisada de 
acordo com o Dec. Federal n 20.179 de 6 de julho de 1931, se destina ao ensino de 
Farmácia e Odontologia e se regerá pelo seu contrato civil por quotas, devidamente 
rtegistrado nas repartições competentes e arquivado na Diretoria Geral da Educação; 
 
1º– A Escola foi reconhecida em 6 de abril de 1933 pelo Exmo se Ministro da 
Educação e Saúde Pública por proposta em parecer nº31 do Conselho Nacional da 
Educação: a 16 de fevereiro do mesmo ano; 
 
2º - O fiscal Federal, nomeado por ato do Governo provisório em 30 de maio de 
1933, foi empossado a 6 de junho do mesmo ano; 
 
Art. 2ª – Seu patrimônio é formado de prédio, mobiliário, laboratórios, Gabinetes 
dentários, oficina de prótese, biblioteca, etc. 
 
Art. 3ª – O ensino teórico e pratico e ministrado em salas de aula, laboratórios, 
gabinetes dentários, anfiteatro de anatomia, pela biblioteca e em conferencias instituídas 
pelo Conselho Técnico Administrativo de acordo com a Congregação. 
 
CAPITULO II - DOS CURSOS 
 
Art.4º - O curso farmacêutico é feito em 3 (três anos escolares ou letivos, da 
seguinte maneira: 
1ºano – 1 – Física aplicada a farmácia; 
  2- Química orgânica e biológica; 
  3-Botanica aplicada a farmácia; 
  4 – Zoologia geral e parasitologia.  
 
2ºano: - 1 – Microbiologia; 
   2 – Química analítica; 
   3 – Farmacognose; 
      4 – Farmácia galenica. 
 
3º ano: 1 – Química toxicológica e bromatologica; 
            2 – Farmácia química; 
 3 – Química industrial e farmacêutica; 
 4 – Higiene e legislação farmacêutica. 
 
Art.5º - O curso odontológico será, também, feito em 3 (três) anos: 
 
1º ano: 1 – Anatomia; 
  
2º         2 – Microbiologia e histologia; 
            3 – Fisiologia; 
            4 – Metalurgia e química aplicadas. 
 
2º ano – 1 – Técnica odontológica; 
              2 – Prótese; 
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              3– Clínica Odontológica(La parte); 
              4 – Higiene e odontologia legal. 
 
3º ano – 1 – Clinica odontológica (2ª parte); 
              2 – Patologia e terapêutica aplicadas; 
   3 – Ortodontia e odontopediatria; 
   4 – Prótese buco facial. 
 
CAPITULO III - Matricula inicial 
 
Art. 6º - Exigem-se, para matricula no 1º ano dos cursos de Farmácia e de 
Odontologia, os seguintes documentos: 
 
a) – certidão que prove a idade mínima de 15 a 17 anos: 
b)  - carteira de identidade; 
c) -  atestado de idoneidade moral 
d) – atestado de sanidade; 
e) certificado de aprovação final no curso secundário, com adaptação didática aos 
cursos farmacêutico e odontológico; 
f) recibo de pagamento das taxas exigidas pela Escola; 
g) dois retratos pequenos. 
 
1º - Ao aluno será fornecida uma carteira de matricula, anualmente, com o carimbo 
da Escola atingindo o seu retrato; 
 
2º - O requerimento de matricula inicial, devidamente instruído, deve ser 
apresentado na Secretaria de 10 a 25 de fevereiro de cada ano; 
 
Art. 7º - O conselho Técnico Administrativo fixara anualmente o numero de alunos a 






Art. 8º - O exame vestibular versará sobre física geral, química geral, mineral e 
orgânica, historia natural aplicada a farmácia, leitura corrente e interpretação de um trecho 
escrito em duas línguas escolhidas pelo candidato entre Frances, inglês e alemão. 
 
Art. 9º - Os exames vestibulares se realisarão, numa só época, de 1º a 20 de 
fevereiro de cada ano. 
 
1º - As inscrições para estes exames estarão abertas de 15 a 25 de janeiro; 
 
2º - Os candidatos devem instruir os seus requerimentos com os seguintes 
documentos: 
 
a) - carteira de identidade e atestado de vacina; 
b)  - prova de idade mínima de 16 anos; 
c)  - prova de aprovação final no curso; 
d)  - prova de sanidade; 
e)  - prova de idoneidade moral; 
f) Prova de pagamento das taxas devidas. 
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3º - Depois de registrada na Secretaria, a carteira de identidade será restituída ao 
candidato que, obrigatoriamente, apresental-a-á á mesa examinadora quando chamado á 
provas; 
 
Art. 10º - O exame vestibular constará de provas escrita pratico-oral; 
 
1º - As provas escritas serão feitas por turmas de alunos, de acordo com a 
capacidade das salas, por espaço mínimo de 2 horas; 
2º - Aprova escrita português é obrigatória, mesmo quando as outras forem 
dispensadas; 
3º - Os papeis destinados ás provas escritas devem ser rubricadas pelos membros 
da mesa examinadora, e as provas serão julgadas pelos mesmos examinadores; 
4º - Sobre o ponto sorteado, formular-se-ão três (3) questões. O ponto sairá do 
programa de cada matéria; 
5º - As questões formuladas sobre o ponto sorteado devem obrigar o raciocínio dos 
examinados; 
6º- As provas escritas não serão assinadas devendo os examinados assinar seus 
nomes em papel separado que será entregue á mesa ao mesmo tempo que a prova; 
7º - A prova escrita que esteja assinada inabilitara o seu autor; 
8º - A prova pratico-oral terá duração de acordo com o ponto sorteado; 
 





Art.13º - Serão exigidos para matricula nos diversos anos dos cursos farmacêutico e 
odontológico, a partir do segundo, inclusive, os seguintes documentos: 
 
a) – atestado de freqüência; 
b)  - certificado de aprovação nos exames parciaes e finais anteriores; 
c)  - prova de pagamento das taxas de matricula e de laboratório; 
d)  - dois retratinhos. 
 
Único- o requerimento de matricula devera ser entregue de 1º a 25 de fevereiro. 
 
CAPÍTULO VI - Transferências 
 
Art.14º - Só podem aceitar ou expedir transferências nos períodos de matricula, 
depois de aprovado pelo Conselho Técnico administrativo e si houver vaga, repeitado o 
limite Maximo de 200 alunos em cada ano; 
 
1º - O candidato deverá apresentar: 
a) guias de transferência devidamente autenticadas; 
b) histórico da vida escolar inclusive a do curso secundário. 
 





Art. 16º - O ensino das matérias dos cursos farmacêutico e odontológico, obedecera 
a seriação indicada nos Arts. 4º e 5º deste regulamento e será realisado em salas, 
anfiteatros, laboratórios e excursões para estudo de botânica; 
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Art. 17º - Nas preleções didáticas, embora de naturesa doutrinaria e de instrução 
coletiva, será essencial o empenho de objetivar o ensino em fatos concretos, aproveitando-
se de quandros murais, projeções luminosas, etc. 
 
Art. 18º - As aulas de demonstração serão destinadas ao ensino coletivo de grupos 
de alunos. 
 
Art. 19º - Nos laboratórios os alunos serão exercitados, quando possível 
individualmente, na pratica das técnicas e processos de verificação experimental. 
 
1º - O estagio dos alunos nos trabalhos da clinica odontológica, será regulado pelo 
professor, de acordo com os elementos de ensino; 
 
2º - Os alunos de clinica odontológica deverão apresentar observação por escrito, 
que demonstrem claramente o seu aproveitamento nos trabalhos clínicos. 
 
Art. 20º - Professor de qualquer cadeira da Escola deve comparecer ao respectico 
serviço e dedicar ao ensino a atividade pessoal necessária, á execução eficiente do 
programa e a orientação dos trabalhos práticos; 
 
Art. 21º - no impedimento do Professor Catedrático funcionara um docente livre 
designado pelo Conselho Técnico – administrativo, e na falta deste, a substituição far-se-á 
por um contrato a juiso do mesmo Conselho. 
 
1º - Havendo mais de um docente livre, não poderá o mesmo ser recondusido no 
ano seguinte. 
 
Art.22º - Os auxiliares do ensino deverão comparecer antes do professor, aos 
serviços da cadeira e atender fielmente as obrigações regulamentares e determinações do 
Professor. 
 
Art.-23º - É obrigatoria a realisacao de trabalhos práticos pelos alunos; exigindo-
separa admissão ás provas parciais, dos exames parciais, dos exames finais e á promoção 
ao ano seguinte, certificado de estagio e de, pelo menos dois terços de freqüência ás aulas 
praticas. 
CAPITULO VIII - Programa 
 
Art. 24º - Os programas apresentados pelos professores, antes do inicio de cada 
ano letivo, serão remetidos pelo Diretor ao Conselho Técnico Administrativo afim de que 
sejam revistos, aprovados e mandados a imprimir ou mimiografar. 
 
1º - Os programas deverão ser entregues á Diretoria  na primeira quinzena de 
dezembro para que possam ser revistos pelo Conselho Técnico Administrativo. 
 
2º - Os programas do curso equiparado, deverão abranger toda a matéria lecionada 
nos cursos oficiais. 
 
CAPITULO IX - Do regime escolar. 
 
Art. 25º - o ano letivo compor-se-á de dois períodos: - o 1º - de 1º de março a 20 de 
junho e o 2º - de 10 de julho a 31 de outubro; 
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Único – Nos meses de maio, agosto e novembro, serão realisadas as provas 
parciaes e em 16 de novembro deverão começar os exames finais. 
 
CAPITULO X - Freqüência – Estagio – Promoção 
 
Art. 26º - A freqüência ás aulas teóricas e praticas, salvo concessão especial do 
Diretor, so será permitida aos alunos regularmente matriculados. 
 
Art. 27º - A habilitação dos alunos para a promoção ao ano imediato será verificada 
pelo certificado de estagio e de freqüência aos trabalhos práticos, e, ainda, pelas provas 
escritas parciaes e pelo exame final. 
 
Art. 28º - Os certificados de freqüência nas aulas praticas serão fornecidos pelo 
professor de cada cadeira e rubricadas pela secretaria. 
 
CAPITULO XI - Provas parciais 
 
Art. 296º - As provas parciais constarão de dissertação escrita sobre ponto do 
programa lecionado até 10 dias antes do inicio das provas; 
 
1º - Antes de cada prova parcial, o Diretor mandará verificar na Secretaria si os 
alunos preencheram as exigências seguintes: 
a) estagio nas aulas praticas; 
b) freqüência; 
c) pagamento de taxas até a data da prova. 
 
2º - O numero dos alunos chamados em cada dia dependera do local que possam 
ser realisadas as provas com necessário conforto e a devida fiscalização; 
 
3º - O Diretor, ouvidos os professores mancará o dia da prova parcial e fará 
distribuição dos alunos de cada ano, afim de que sejam, realisados sem atropelo e dentro 
do praso e elas destinado; 
 
4º - Sorteando o ponto, cada examinador formulara três questões, três das quais 
por novo sorteio, constituirão o assunto da prova parcial. 
 
5º - As questões todas devem ser formuladas de maneira a exigir raciocínio dos 
alunos; 
 
6º - A prova parcial, feita em papel rubricado, pelos examinadores e pelo fiscal, não 
será assinada pelo examinado, que escrevera seu nome em folha solta, destinada a 
identificação ulterior das provas; 
 
7º - Na cadeira de clinica odontológica, a prova parcial constara de um observação 
de um cliente.  
 
Art. 30º - Cada um dos examinadores Dara uma nota em numero inteiro, sendo a 
nota final, a medida arimetica, das 3 notas, despresadas as frações até ½ e contadas como 
unidades a superiores a ½; 
 
1º - A cada questão será dado os pontos em números inteiros, variáveis entre 
0(zero) e três (3), correspondendo a nula, ma, sofrível e boa. 
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2º- Cada examinador quando julgar ótima uma das questões, poderá dar mais um 
ponto que entrara na divisão das notas parciais para verificação da media; 
 
3º - As questões não respondidas, bem como as respostas extranhas as questões 
propostas e as mal respondidas, terão nota 0 (zero); a sifrivelmente e respondidas, nota de 
1 ou 2 (um ou dois) e as respondidas, nota 3 (três); 
 
4º - A correção das provas será feita pela mesa examinadora com a possível 
urgência e sem atropelos, nos dias seguintes a terminação das mesmas. 
 
5º - Quando a mesa examinadora concluir a correção das provas contidas no 
envoltório, consignara as notas de cada examinador, no boletim apropriado, determinara 
medida geral, e devolvera o envoltório a secretaria da escola; 
 
6º - A secretaria da escola procedera, em presencado diretor, á identificação 
dasprovas, remetendo-as ao registo; 
 
7º -As notas conferidas ás provas escritas, depois de identificadas os respectivos 
autores, não poderam ser alteradas nem retificadas, mesmo tendo a mesa examinadora, 
sem autorisacao do conselho técnioo administrativo; 
 
8º - O aluno que não comparecer a qualquer prova parcial, ou não puder inscrever-
se por falta de certificado de estagio ou de atestado de freqüência dos trabalhos práticos, 
terá a nota 0 (zero) na referida prova; 
 
9º - Os alunos que obtiverem media superior a 6 (seis) nas provas parciais fjicaram 
isentos do exame final para a promoção; 
 
10º - Os alunos que alcançarem media 5 ou 6 (cinco ou seis) nas provas parciais, 
ficaram dispensados, da prova escrita no exame final; 
 
11º - Cada examinador, dará cada prova um numero inteiro, sendo a nota final a 
media aritimetica das três notas concedidas, dispresadas as frações até ½ e contadas 
como unidades a superiores a ½; 
 
CAPITULO XII - Exame  finais 
 
Art. 31º - Os exames finais constaram de uma prova escrita sobre as três questões 
formuladas na ocasião, tiradas do ponto sorteado e uma prova pratica oral. 
 
1º - Será permitido ao aluno que não prestar exame final na época própria, ou tenha 
sido inabilitado, submeter-se a novo exame em época afixada pelo conselho técnico 
administrativo, realizando, neste caso, para obter certificado subscrito pelo professor da 
cadeira, trabalhos práticos que demonstrarem sua capacidade técnica e habilitem a 
realização do exame requerido; 
 
2º - Os exames de que trata o anterior deverão ser prestados no decurso dos dois 
primeiros meses do ano letivo; 
 
3º - A juiso do conselho técnico administrativo será permitida a matricula 
condicional, no ano imediato ao aluno que não tenha atendido integralmente as exigências 
da promoção, devendo tais exigencias, ser satisfeitas conjuntamente com ano letivo. 
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4º - A permissão de que trata o anterior so será concedida aos alunos dependentes 
de uma cadeira ou duas; 
 
Art. 32º - As mesas examinadoras das provas parciais e finais serão constituídas de 
3 (três) membros entre eles o professor da cadeira; 
 
Art. 33º - A inscrição nos exames finais será feita mediante, requerimento ao diretor, 
devendo o aluno juntar os seguintes documentos: 
 
a) recibo de pagamento da taxa de freqüência do segundo semestre; 
b) atestado de freqüência e estagio dos trabalhos práticos; 
c) prova de ter obtido media 3 no mínimo, nas provas parciais; 
d) recibo de pagamento da taxa de exame  
 
único – O aluno deve declarar, no requerimento, o ano a que pertence e a matéria 
de que pretende fazer examme. 
 
Art. 34º - O horário dos exames será organisado pelo diretor, ouvidos os 
professores, não podendo ser alterado sem aviso prévio de 48 horas; 
 
Art. 35º - Ate a véspera do inicio dos exames, o requerimento de inscrição serão 
aceitos na secretaria. 
 
Único – Os requerimentos que não forem entregues dentro do praso, bem com os 
que não vierem devidamente acompanhados pelos documentos necessários serão 
indeferidos; 
 
Art. 36º - A inscrição em exames e a respectiva chamada serão rigorosamente 
feitas de acordo com a ordem, de entrada dos requerimentos; 
 
1º - As provas de exames terão inicio a hora oficialmente marada não podendo 
exceder de 15 minutos do prazo de tolerância; 
 
2º - No caso de falta inesperada de qualquer dos membros da mesa, o diretor 
designará o seu substituto para o dia;  
 
3º - Numero dos alunos chamados para as provas práticos e orais, os quais não 
poderão exceder de 20 para cada turma será fixado pelo diretor, ouvida a respectiva mesa; 
 
4º - Os alunos da turma suplementar que não comparecerem quando chamados na 
falta dos efetivos poderam o diretor a primeira chamada, so podendo prestar os seus 
exames em segunda chamada requerendo dentro das 48 horas que se seguirem a 
chamada a que faltarem. 
 
5º - A segunda chamada será feita logo após a terminação da primeira, sevindo a 
mesma mesa. 
 
Art. 37º - Serão membros natos da mesa, examinadoras os professores catedráticos 
e o substituto. A presidência caberá ao mais antigo; 
 
1º - Caberá ao diretor fazer a substituição temporária do examinador em caso de 
falta injustificada ou retirada por motivo de doença; 
 
2º - As mesas examinadoras so poderão funcionar com os três membros; 
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3º - Cada mesa poderá examinar mais de uma turma diariamente, mas com 
intervalo nunca menor de ½ hora. 
 
4º - Terminados os exames pratico orais, de cada dia será lavrada, por um dos 
examinadores ata dos trabalhos , na qual serão consignados o resultado dos exames e as 
ocorrências que devem ser registados. O livro usado para atas deve ser rubricado pelo 
diretor. 
 
5º - O presidente ao terminar os trabalhos da época, enviara ao diretor um relatório 
completo dos trabalhos com a estatística das notas dos alunos examinados. 
 
Art. 38º - Os exames finais constarão de três provas escrita, pratica e oral. 
 
Art. 39º - A prova pratica consistira na exicucao de um trabalho, preparação, 
funcionamento, de secção ou exame de cliente apresentado. 
 
Art. 40º - A prova escrita obedecera os artigos 29º , 30º. 
 
1º- Nos laboratórios, a prova pratica constara de matéria contida no programa de 
trabalhos práticos. 
 
2º - Sortiado o ponto para cada um, o aluno passara a executar o trabalho. 
 
3º - Para esse fim, requisitara, verbalmente ou por escrito, conforme a resolução da 
mesa, o material que julgarnecessario. 
 
4º - O tempo para a execução da prova pratica será fixado pelo presidente, de 
acordo com os demais membros, da mesa e de acordo com a técnica a empregar. 
 
5º - Durante os trabalhos práticos serão os alunos argüidos pelos examinadores 
sobre a técnica seguida na execução do ponto sorteado. 
 
6º - Não será permitida a consulta de livros ou apontamentos, salvos se houver 
permissão da mesa. 
 
Art. 41º - Nos exames de clinica o aluno apresentara uma observação alem do 
exame clinico do cliente todo trabalho deve durar hora  meia. 
 
1º Durante a prova de clinica o aluno será acompanhado por um dos examinadores 
que anotara as faltas ou erros. 
 
Art. 42º - Terminada a prova pratica o aluno tirara o ponto para a prova oral, que 
será prestado perante toda a banca, durante 10 minutos para cada examinador. 
 
Art. 43º - Terminadas toas as provas, far-se-a o julgamento. 
 
Único – O aluno que retirar depois de sorteado o ponto será considerado reprovado. 
 
Art.44º - O valor das notas, será o seguinte: ma de 0 a 3 inclusive; sofrível de 4 a 6 
inclusive; boa de 7 a 9 inclusive e ótima 10. 
 
Art. 45 º - Observada as disposições anteriores o julgamento será feito pela nota 
media obtida nas provas prestadas. 
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1º - Para esse fim os dois examinadores e o presidente darão, separadamente a 
prova pratica e prova oral, valor inteiro compreendido entre 0 e 10. 
 
2º - A nota do exame, será media geral das notas dadas pelos examinadores, a 
toas as provas presatadas, escritas pratica e oral, desprezando-se, na apuração final, as 
frações inferiores a ½ e contado-se comunidade superiores a ½. 
 
3º - Será reprovado o aluno que tiver media final inferior a 4. 
 
4º - Será aprovado o aluno que tiver um dos seguintes resultados: 
   4 a 6 – simplesmente 
   7 a 9 – plenamente 
    10 – distinção. 
 
Art.. 46º - A defesa de tese quando requerida, será regulada pelos arts. 95,96,97  e 
do reg da faculdade de medicina do Rio de Janeiro.  
 
CAPITULO XIII - Da administração da escola 
 
Art. 47º – A escola terá um diretor, um vice diretor, um secretario de um tesoureiro; 
Art. 48º - Enquanto estiver preenchido, existira o cargo de vice diretor. Desde que o 
atual se exonere, o cargo será ocupado pelo tesoureiro nas ausensias do diretor; 
 
Art. 49º - A diretoria eleita pela sociedade civil que reage da escola, exercera o 
cargo pelo processo de três anos; 
 
Art. 50º - São atribuições do diretor: 
 I – Entender-se com os poderes superiores sobre todos os assuntos que 
interessam a escola e dependem das decisões daqueles; 
 II – Representar a escola em quaisquer atos públicos e nas relações com 
outros ramos de administração publica, instruções cienteificas, congressos e corporações 
particulares; 
 III – Representar a escola em juízo e fora dele; 
 IV – Assinar os diplomas presidir as sessões solenes e conferir grãos; 
 V – Presidir as sessões da congregação; 
 VI – Superintender todos os serviços administrativos da escola; 
 VII – Fiscalizar a execução do regime didático especialmente no que 
respeita a observância de horários e dos programas; 
 VIII – Observar a moralidade que deve ser a base de tudo na escola; 
 IX – Manter a ordem e a disciplina em todas as dependências da escola; 
 XI – Conceder licenças regulamentares e remover funcionários; 
 XII – Nomear os docentes livres, auxiliares de ensino extra – numerários e 
contratar professores; 
 XIII – Designar comissões, quando houver necessidade; 
 XIV – Exercer a presidência das mesas examinadoras, em que funcionar; 
 XV – Aplicar a penalidade regulamentares; 
 XVI – Exercer as demais atribuições que lhe competirem, nos termos da 
legislação em vigor desse regulamento; 
 XVII – Nomear o presidente, e os membros do conselho técnicos 
administrativos, depois de eleitos pela congregação, juntamente com a diretoria. 
 
CAPITULO XIV - Congregação 
 
 131 
Art. 51° - A congregação da escola órgão superior de sua organização didática, será 
constituída pelos professores, catedráticos efetivos, pelos docentes livres em exercício de 
catedráticos e por um docente livre representante de sua classe. 
Art. 52º - Em sessão convocada pelo diretor da escola, com a intercedencia mínima 
de 48 horas, a congregação aprovara os programas, podendo apresentar a diretoria 
sugestões para organisasao a melhoria do regime didático. 
Art. 53º A congregação incumbre: 
 1º Organisar pontos para concurso; 
 2º Eleger a banca examinadora para concurso 
 3º Deliberar sobre a realisasao de concurso, tomar conhecimento dos 
pareceres emitidos pela banca; 
 4º Concorrer para a eficiência do ensino sugerindo as providencias que 
julgar necessárias; 
 5º Deliberar sobre a destituição de professores catedráticos e substitutos e 
docentes livres quando houver casos graves; 
 6º Conceder aos professores dispensa para exercer em comissões ou 
licenças para ausentarem da cidade ou do estado; 
 7º Auxiliar a diretoria na concessão de prêmios escolares; 
VIII – Ter o voto comum e de qualidade, parece desempate; 
IX – Resolver, em grãos de recurso todos os casos que se relacionem com o 
ensino; 
X – Nestes casos especiais, terá competência para apresentar as dispensáveis 
sugestões; 
XI – Colaborar com o diretor da escola, na nomeação do conselho técnico 
administrativo. 
 
Art. 54º - Excluídos os casos urgentes, inadiáveis, o diretor fará a convocação por 
oficio, com antecedência pelo menos, de 48 horas, declarando os fins da reunião; 
 
Único – Quando for necessário o segredo, o diretor não é obrigado a declarar os 
motivos; 
Art. 55º - Aberta a sessão, o secretario fará a leitura da ultima ata, que, depois de 
discutida e aprovada, será assistida pelos membros presentes; 
 1º O diretor exporá a ordem do dia e Dara a palavra aos que pedirem; 
 2º A votação deve ser em conjunto ou separada, quando mais de um 
assunto é estudado; 
Art. 56º - Durante a discussão não será permitida a qualquer membro da 
congregação o uso da palavra por mais de 10 minutos; 
Único – Apenas os relatores de questões poderão falar pelo tempo que for 
necessário. 
Art. 57º - O membro da congregação que assistir a sessão não poderá deixar de 
votar. 
 1º Professor que abandonar a sessão, sem motivo justo aparecido pelo 
diretor, incorrera em falta egual a que cometeria se não comparecesse sem falta 
justificada; 
 2º A falta cometica, neste caso, responde a multa ordinária que e um dia de 
aula. 
 
CAPITULO XV - Conselho técnico administrativo 
 
Art. 58 – o conselho técnico administrativo, órgão deliberativo das questões 
puramente técnica e didática será constituído por três professores. 
Art. 59º O presidente do conselho técnico administrativo, será efetivo e nomeado 
pelo diretor e os demais membros eleitos pela congregação. 
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 1º Na falta do presidente, conselho técnico administrativo será presidido pelo 
professor mais antigo; 
 2º O conselho técnico administrativo se reunira em sessão ordinária, uma 
vez por mez, podendo ser convocado pelo diretor da escola ou pelo presidente do 
conselho; 
Art. 60º - O conselho técnico administrativo deve auxiiar o diretor na fiscalização do 
ensino teórico e pratico, quer assistindo aula quer verificando, no fim dos períodos letivos, 
se forem executados os programas. Deve também, a inscrição para concurso de 
professores quando se verificar alguma vaga.  
 
CAPITULO XVI - Corpo Docente 
 
Art. 61º - O corpo docente da escola compor-se-á de professores catedráticos, 
docentes livres, auxiliares de ensino e eventualmente professores catedráticos. 
 
CAPITULO XVII - Professor catedrático 
 
Art. 62º - O professor catedrático devera ter mérito cientifico, capacidade didática e 
predicados morais e profissionais; 
Art. 63º - O provimento do cargo de professor catedrático será feito por concurso de 
títulos e de provas; 
Art. 64º - No decurso de uma quinzena após uma verificação de vaga de professor 
catedrático, o conselho técnico administrativo fixara as datas de abertura e encerramento 
da inscrição no concurso, devendo o prazo ser, no mínimo de 120 dias. 
Art. 65º - Encerrada a inscrição, o conselho técnico administrativo, escolherá 3 
professores para comissão examinadora do concurso e a congregação elegera mais dois, 
fixando o diretor a data do inicio das provas. 
Art. 66º - Para inscrição no concurso de professor catedrático, devera o candidato: 
 I – Apresentar diploma de medico, de farmacêutico ou de cirurgião dentista 
de instituto oficial, oficialisado ou equiparado; 
 II – Provar que é brasileiro nato ou naturalizado; 
 III – Apresentar provas de sanidade e de idonieidade moral; 
 IV – Apresentar documentação de atividade profissional ou cientifica que 
tenha exercido ou que se relacione com a disciplina em concurso; 
Art. 67º - O concurso de títulos constara da apreciação dos seguintes elementos 
comprobatórios do mérito do candidato; 
 I – Diplomas e quaisquer outras dignidades universitárias e acadêmicas 
apresentadas pelo candidato; 
 II – Estudos e trabalhos científicos, especialmente daqueles que assinalem 
pesquisas originais, ou que revelem conceitos doutrinários pessoais de real valor; 
 III – Atividades didáticas exercidas pelo candidato; 
Único – O simples desempenho de funções publicas, técnicas ou não, a 
apresentação de trabalhos, cuja autoria não possa ser autenticada e a exibição de 
atestados graciosos não constituem documentos idôneos. 
Art. 68° - O concurso de provas, destinada a verificar a erudição e a experiência do 
candidato, bem como os seus predicados, didáticos, constara de: 
 I – Prova escrita; 
 II – Prova pratica ou experimental; 
 III – Prova didática; 
Art. 69º - A prova escrita versara sobre assunto incluído no programa de ensino e 
devera ser realisada no prazo Maximo de 6 horas; 
 1º Os pontos para essa prova, em numero de 10 a 20. serão organizados 
pela comissão examinadora do concurso; 
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 2º  A comissão guardara cada prova envelope que será lacrado e rubricado 
por todos os seus membros da banca; 
 3º Esses envelopes serão guardados em caixas fechadas e seladas, cuja 
abertura so terá logar quando a comissão se reunir para julga-la; 
Art. 70º - A prova pratica ou experimental, será executada no prazo de 4 a 6 horas 
sobre o ponto sorteado no momento de uma lista de 10 a 20 pontos, sobre um cliente 
escolhido pela comissão, quando se tratar de clinica odontológica, com exposição verbal 
no decorrer da prova, como se fosse uma aula de clinica. 
Único – É permitido a qualquer professor da escola assistir as provas. 
Art. 71º A prova didática, realizada perante a congregação constara de uma 
dissertação durante 45 minutos sobre o ponto, sorteado com 24 horas, de antecedência. 
Essa prova é publica; 
Art. 72° - O julgamento do concurso será feita por uma comissão de 5 membros, 
que devem possuir conhecimentos a profundos da disciplina, quatro dos quais serão 
indicados pela congregação e um escolhido pelo conselho técnico administrativo dentre os 
professores de outros institutos. 
Art. 73º Constituem deveres e atribuições: 
 I – Dirigir e orientar o ensino de sua cadeira executando, com a melhor 
critério didático o programa aprovado pela congregação/ 
 II – Apresentar anualmente, ate 15 de dezembro, o programa de sua 
cadeira; 
 III – Assinar, após a aula, o livro de freqüência, com a declaração do assunto 
lecionado; 
 IV – Fornecer a secretaria, no decurso que se seguir as provas parciais as 
notas respectivas; 
 V – Fiscalizar a observância das disposições regulamentares quanto a 
freqüência, ao estagio e execução de trabalhos práticos pelos alunos e quantatividade dos 
auxiliares do ensino e de serviço; 
 VI – Comparecer assiduamente ao serviços do seu cargo e as sessões de 
congregação. 
CAPITULO XVIII - Docentes livres 
 
Art. 74º A docência livre se destina a ampliar, nos cursos equipadores, a 
capacidade didática da escola e a concorrer pelo tirocínio do magistério, para a formação 
do corpo dos seus professores; 
Art. 75º O titulo de docente livre exigira do candidato a demonstração, por um 
concurso de títulos e de provas da capacidade técnica e cientifica e de predicados 
didáticos. 
Art. 76º Para abilitacao do livre docente o candidato apresentara, a escrever-se em 
concurso: 
 I – Diploma ou certificado profissional de instituto em que se ministre o 
ensino da disciplina ao que se refere o concurso; 
 II – A prova de ser brasileiro nota naturalizado; 
 III – Prova de sanidade e de idoniedade moral; 
 IV – Documentação da atividade profissional cientifica relativa ao concurso; 
 V – Prova de ter concluído os cursos medico, farmacêutico, cirurgião 
dentista, pelomenos 3 anos antes. 
Art. 77º O concurso de títulos realizar-se-á em época marcada anualmente pelo 
conselho técnico administrativo, e constara da apreciação dos seguintes elementos que 
provem o mérito do candidato: 
 I – Diplomas e quaisquer outras dignidades universitárias acadêmicas; 
 II – Estudos e trabalhos científicos, especialmente aqueles, que assinalem 
pesquisas originais, ou revelem conceitos doutrinários pessoais de real valor; 
 III – Atividades didáticas exercidas pelo candidato; 
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 IV – Realizações praticas de natureza técnica ou profissional, 
particularmente as de interesse coletivo. 
 
1º O simples desempenho de função publica ou administrativa, a apresentação de 
trabalhos cuja autoria não possa ser autenticada e a exibição de atestados graciosos, não 
são documentos idôneos. 
2º A inscrição para o concurso de títulos e provas, que devera se realizar na 
primeira quinzena de novembro será encerrada a 15 de setembro de cada ano. 
Art. 78º O concurso de provas obedecera as determinações dos artigos 68 a 71 no 
que lhe forem aplicáveis. 
Art. 79º O julgamento do concurso será feito por uma comissão de cinco membros 
que devem possuir conhecimentos aprofundados da disciplina, quatro dos quais serão 
indicados pela congregação e um escolhido pelo conselho técnico administrativo dentre os 
professores de outros institutos; 
Art. 80º Serão deveres e atribuições do livre docente: 
 I – Dirigir e orientar o ensino, de sua cadeira, executando com o melhor 
critério didático o programa aprovado pela congregação. 
 II – Apresentar, anualmente, ate 15 de dezembro, o programa de sua 
cadeira; 
 III – Assinar após a aula o livro de freqüência, com a declaração do assunto 
lecionado; 
 IV – Fornecer a secretaria as notas de todas as provas parciais; 
 V – Fiscalizar a observância das disposições regulamentares quanto a 
freqüência ao estagio e a execução de trabalhos práticos pelos alunos e quanto a atividade 
dos auxiliares de ensino de serviço. 
 VI – Comparecer assiduamente ao serviços e seu cargo e as sessões de 
congregação. 
CAPITULO XIX - Auxiliares de ensino 
 
Art. 81º Cada cadeira da escola terá, como auxiliares de ensino, um auxiliar ou um 
chefe de clinica de laboratório ou de gabinete; 
 1º O numero de auxiliares de ensino variara de acordo com as necessidades 
didáticas; 
 2º Os auxiliares estão subordinados a diretoria da escola; 
 3° É da competência do auxiliar, de chefe de clinica ou de laboratório 
verificar a presença dos alunos nas aulas praticas e anotar as faltas; 
 4º Aos mesmos auxiliares incumbe manter sob a sua guarda todo material 
de ensino, enventariando em livro especial, rubricado pelo diretor e assinas os recibos dos 
pedidos feitos pelo catedrático sendo responsável pelo extravio e falta sobre cuja 
ocorrência não providenciar imediatamente. 
Art. 82º Ao auxiliar de clinica e ao chefe de laboratório, incumbe: 
 I – Comparecer diariamente ao serviços, antes da hora das aulas, afim de 
dispor tudo quanto for necessário, as demonstrações e aos exercícios práticos; 
 II – Assistir as aulas teóricas, realizando as demonstrações experimentais e 
os exames clínicos indicados; 
 III – Exercitar o aluno no manejo dos instrumentos e aparelhos, na técnica 
de exame de doentes, guiá-los nos trabalhos práticos e fiscalizar os alunos quando 
estiverem trabalhando; 
 IV – Cuidar da conservação dos gabinetes dentários do instrumental, e dos 
laboratórios; 
 V – Assinar o recibo do material recebido; 
 VI – Examinar diariamente os clientes e comunicar aos professores; 
 VII – registrar no livro de informações as observações dos casos clínicos; 
 VIII – Acompanhar as aulas de clinica odontológica; 
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 IX – Praticar trabalhos clínicos na ausência e com autorização do professor; 
 X – Fazer os curativos dentários; 
 XI – Organizar o arquivo do serviço; 
 XII – Assistir as provas parciais e aos exames. 
 
CAPITULO XX - Professores contratados 
 
Art. 83º Os professores contratados poderão ser incumbidos da regência por tempo 
determinado, do ensino de qualquer cadeira da escola; 
Art. 84º Quando não se apresentar o concurso de qualquer cadeira da escola ou 
quando, em concurso, nenhum candidato for indicado pela comissão, poderá ser 
contratado para regência da cadeira, por prazo Maximo de 5 anos profissional brasileiro ou 
estrangeiro de reconhecida competência; 
1º Antes de expirar o prazo do contrato, será aberto novo concurso. 
 
CAPITULO XXI - Corpo discente 
 
Art. 85º Constituem o corpo discente da escola os alunos regulamente matriculados; 
Art. 86º Direitos e deveres: 
 I – Aplicar a máxima diligencia no aproveitamento do ensino ministrado 
 II – Atender aos dispositivos regulamentares no que respeita a organização 
didática, freqüência das aulas teóricas e praticas; 
 III – Abster-se de quaisquer atos que possam importar em perturbação da 
ordem, ofensa aos bons costumes, desrespeito aos professores e as autoridades da 
escola; 
 IV – Contribuir na esfera de suacao para o prestigio sempre maior da escola; 
 V – Constituir associação de classe para defesa de interesse gerais e para 
tornar agradável e a educativa a vida da coletividade. 
 
CAPITULO XXII - Serviços administrativos 
 
Art. 87º Os serviços da escola ficarão a cargo da seguintes sessões que funcionara 
sob a superintendência geral do diretor: 








 1º Secretário 
 2º Amanuensi para o expediente  
 3º Datilografo  
 4º Protocolista 
 5º Contínuos  
 6º Arquivista 
 7º Tesoureiro 
 8º Almoxarife 
 9º Porteiro 
 10º Bibliotecário 
 11º Servente 
Art. 88º O pessoal administrativo, almoxarife, porteiro e bibliotecário são nomeados 
pelo diretor; 
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Art. 89º O tesoureiro funcionara como diretor nas ausências deste, quando vagar-se 
atual vice diretoria. 
 
CAPITULO XXIII- Expediente 
 
Art. 90º A sessão de expediente que ficara a cargo da secretaria, ficarão afetuosos 
serviços de expediente e protocolo da escola; competindo-lhe: 
 I – Receber, abrir, protocolar e distribuir todos os papeis entrados; 
 II – Informar, por escrito, os requerimentos, que tiverem de ser submetidos, a 
despacho do diretor; 
 III – Preparar a correspondência oficial, certidões, acordos e contratos, bem 
como editais, e avisos de convocação da congregação; 
 IV – Preparar o expediente relativo a nomeação demissões, licenças e 
posses do corpo docente e do pessoal administrativo; 
 V – Organizar e manter em dia os assentamentos dos professores, auxiliares 
de ensino, funcionários administrativos e dos estudantes; 
 VI – Organizar as folhas de presença, do corpo docente e do pessoal 
administrativo remetendo-as a contabilidade; 
 VII – Prestar a contabilidade, diariamente, os informes necessários a 
execução dos serviços a ela afetuos; 
 VIII – Atuar, no fim de cada ano, os avisos e ordens da diretoria geral da 
educação e das autoridades superiores deste, as minutas dos editais da portaria do diretor 
e dos ofícios por este expedido; 
 VX – Escriturar em livro ou fichas todo serviço interno, tendo, para esse fim, 
os livros e fichários necessários. 
Art. 91º Ao secretario competente: 
 I – Dirigir e fiscalizar os serviços da sessão de expediente e auxiliar o diretor 
na superintendência dos demais serviços administrativos; 
 II – Exercer a policia administrativa, não so no recinto da secretaria fazendo 
retirar os que perturbarem a boa ordem dos trabalhos como, em geral, em todo o edifício 
da escola e suas dependências, fiscalizar os serviços de todos os funcionários a fim de dar 
informação ao diretor; 
 III – Providenciar sobre o asseio do edifício em inspecionar os serviços de 
portaria; 
 IV – Lavrar os termos de posse dos professores, auxiliares de ensino e 
funcionários; 
 V – Abrir e encerrar assinando com diretor todos os termos referentes a 
concurso, colação de grau bem como as inscrições para matricula de alunos e exames; 
 VI – Comparecer as sessões da congregação cujas atas, lavrará; 
 VII – Encarregar-se de toda correspondência da escola. 
Art. 92º Ao amanuence compete atender as determinações do secretario; 
Art. 93º Aos datilógrafos compete atender as ordens do diretor e do secretario. 
Art. 94º Aos contínuos compete cumprir ordens dos seus superiores, diretor, 
secretario e tesoureiro e chefes das sessões a que estiverem subordinados. 
 
CAPITULO XXIIV - Arquivo 
 
Art. 95º O arquivo guarda e conserva os papeis e documentos findos competindo ao 
arquivista: 
 I – Organizar a catalogação de tudo, de modo que com rapidez se 
encontrem os papeis procurados; 




CAPITULO XXV - Escrituração comercial, contabilidade e tesouraria 
 
Art. 96º A contabilidade, escrituração comercial e tesouraria, estão a cargo do 
tesoureiro e a esse compete: 
 I – Organizar a escrituração da escola pelo método das partidas dobradas e 
de acordo com a legislação em vigor; 
 II – Manter em dia a boa ordem escrita relativa a arrecadação das taxas e de 
outras fontes remuneradas; 
 III – Examinar e processar as contas de fornecimento; 
 IV – Expedir as guias de pagamento e de arrecadação, de acordo com os 
dispositivos regulamentares, das recomendações do diretor; 
 V – Apresentar os balanços e esclarecimentos; 
 VI – Organizar as folhas de pagamento; 
 VII – Organizar os processos de concorrência para aquisição de material ou 
execução de obra; 
 VIII – Verificar se as compras de material são feitas de acordo com a 
economia da escola; 
 IX – Ter sob a sua guarda a responsabilidade os livros e documentos da 
escrituração em andamento bem como os relativos aos exercícios passados; 
 X – Proceder anualmente, com a colaboração dos respectivos responsáveis, 
o inventario e avaliação dos bens existentes na escola e suas dependências; 
 XI – Cumprir e fazer cumprir as determinações do diretor; 
 XII – Fazer arrecadação da renda da escola; 
 XIII – Ter sob a sua guarda e responsabilidade as quantias arrecadadas; 
 XIV – Fazer pagamentos das despesas autorizadas; 
 XV – Recolher aos bancos o saldo diário; 
 XVI – Assinar cheques passar recibos, aceitar documentos de compras e 
assiná-los; 
 XVII – Organizar orçamentos de despesas e receitas. 
 
CAPITULO XXVI - Almoxarifado 
 
Art. 97º Ao almoxarifado compete: 
 I – Receber o material, que for adquirido fiscalizando, na entrada, a sua 
qualidade e quantidade; 
 II – Zelar pela fiel execução dos contratos de fornecimentos comunicando 
imediatamente ao tesoureiro as irregularidades ocorrentes;  
 III – Manter o deposito o material recebido, classificando por espécie de 
modo que se possam efetuar com rapidez os suprimentos requisitados: 
 IV – Manter em ordem e em dias as escritas da sessão. 
 
CAPITULO XXVII - Porteiro e serventes 
 
Art. 98º Aos porteiros e serventes compete: 
 I – Providenciar para que o prédio da escola seja aberto diariamente antes 
de iniciados e fechado depois de findos os trabalhos escolares; 
 II – Manter em ordem, e asseio o prédio e suas dependências; 
 III – Manter em dia e em ordem o protocolo de entrada e saída de ofícios e 
demais papeis; 
 IV – Encaminhar diariamente ao secretario toda correspondência da escola; 
CAPITULO XXVIII - Biblioteca 
 




CAPITULO XXIX - Honorários dos professores 
 
Art. 100º Os professores catedráticos perceberão de 20 a 25 por aula: 
 1º Os professores substitutos perceberão de 15 a 20 por aula. E os 
contratados 18 por aula. 
 2° Os professores catedráticos que exercerem os seus cargos com 
assiduidade, durante o ano letivo perceberão 100 por mês durante as férias. 
 3º Para o caso do anterior não se admitira justificação de faltas. 
 
CAPITULO XXX - Regime disciplinar 
 
Art. 101º Todos os membros dos corpos docentes e discentes e também os 
funcionários devem concorrer para a boa disciplina e a cordialidade da escola; 
Art. 102º Os professores poderão justificar apenas uma falta para ter direito ao 
vencimento respectivo; 
Art. 103º Os alunos ficam sujeitos as seguintes penas quando tiverem falta: 
a) Advertência em particular; 
b) Advertência em aula; 




CAPITULO XXXI - Disposições gerais 
 
Art. 104º Aos alunos que terminarem o curso da escola, será expedido, após a 
colação de grau, o diploma de farmacêutico ou de cirurgião dentista; 
 1º O grau será conferido, coletivamente, aos farmacolandos e odontolandos 
em dezembro de cada ano; 
2º Mediante requerimento, em dia e hora indicados pelo diretor e com a 
presença de 3 professores no mínimo, poderá ser conferido o grau aos que não 
tiverem colado na época oportuna; 
3º Os graduados, ao colar o grau, prestarão juramento de fidelidade aos 
deveres da honra de ciência e de caridade, de acordo com a formula tradicional 
adotada nas escolas superiores. 
Art. 105º O diretor será substituído nos seus impedimentos pelo vice diretor 
enquanto existir esse cargo, e pelo tesoureiro depois disso. 
Art. 106º O tesoureiro será nos seus impedimentos, substituído pelo secretario e 
este por aquele. 
Art. 107º As eleições da diretoria serão processadas de 3 em 3 anos pelos sócios 
da sociedade civil, podendo haver reeleições. 
Art. 108º As taxas estabelecidas pela escola são as seguintes: 
 Exame vestibular ........................................................120$000 
 Matrícula .....................................................................170$000 
 Taxa de 1º freqüência .................................................300$000 
 Taxa de Inscrição nos exames do curso ....................200$000 
 Taxa de laboratório, anual, por cadeira ........................25$000 
 Caderneta de matricula (identificação) .........................10$000 
 Certificado para fim da matricula, por matéria ...........................5$000 
 Taxa de promoção independente de exames p/matéria...........20$000 
 Inscrição em defesa de tese....................................................300$000 
 Certidão de aprovação em defesa de tese...............................50$000 
 Certidão de freqüência...............................................................5$000 
Certidões não especificadas: 
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a) Verbum ad verbum.......................................................10$000 
a) Em relatório....................................................................5$000 
Diploma de farmacêutico ou de cirurgião dentista............500$000 
Diploma de terminação do curso......................................300$000 
Certidão de abilitacao do profissional estrangeiro..........2:000$000 
Inscrição para a revalidação de diploma de farmacêutico ou de cirurgião dentista           
...................................................................................................1:000$000 
Titulo de livre docente ......................................................300$000 
Inscrição em concurso de livre docente ...........................100$000 
Titulo de auxiliar de ensino.................................................30$000 
Segunda via da caderneta .................................................10$000 







REGIMENTO INTERNO DA ESCOLA DE 
 





Devera entrar em execução depois de devidamente aprovado pelo Conselho 
Nacional de Educação e Diretoria Geral de Educação. 
 
 
 
 
 
